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RESUMO 

 

O presente trabalho apresenta o projeto de Sistema de Gerenciamento de Resíduos Sólidos – 

Resíduo Legal, cujo objetivo se pautou em desenvolver um sistema de gestão e controle de 

coleta, transporte e destinação dos resíduos sólidos para as gerenciadoras de resíduos sólidos e 

para os grandes geradores de resíduos como as empresas do agronegócio do estado de Mato 

Grosso. Sendo esse sistema parte de uma solução para os problemas encontrados nas empresas 

ligadas ao setor agrícola e pecuário do estado, vindo ao encontro à Agricultura 4.0. O sistema 

constitui-se em uma plataforma web, com interação mobile e aplicação de banco de dados para 

a apresentação e extração de informações sistematizadas e relatórios, sendo uma solução 

inovadora, aplicado a diversos segmentos da matriz econômica do estado, como agronegócio, 

meio ambiente/bioeconomia, transporte e logística. Com a utilização das diretrizes do Design 

Science Research foi possível validar as etapas de desenvolvimento do trabalho, desde a 

identificação do problema até a descrição da solução tecnológica proposta. A inovação 

tecnológica da solução é descrita como um sistema de controle gerencial de coleta de resíduos 

sólidos, com a disponibilização de dados e informações sistematizadas das coletas de campo 

em plataforma web, com a aplicação de big data e internet das coisas. Tendo a possibilidade de 

extrair do sistema relatórios dinâmicos por período, local, cliente, de acordo com as credenciais, 

níveis de acesso e necessidades dos usuários, pois o sistema gerencial faz o acompanhamento 

da coleta e da destinação dos resíduos sólidos, com o controle ponto a ponto, conferindo ao 

processo maior transparência e interação entre os envolvidos. Com o desenvolvimento do 

trabalho foi possível desenvolver o software propriamente dito em sua versão de Mínimo 

Produto Viável (MVP, sigla em inglês), fazer o registro no Instituto Nacional de Propriedade 

Industrial (INPI), elaborar artigos científicos durante a pesquisa e o relatório técnico conclusivo 

com a descrição das atividades. 

 
 

Palavras-chave: Gerenciamento de resíduos. Software. Gestão. 

 

 

  



 
 

 
 

 

ABSTRACT 

 

This work presents the Solid Waste Management System – Legal Waste project, whose objective is to 

develop a management and control system for the collection, transport and disposal of solid waste for 

solid waste managers and for large waste generators such as agribusiness companies in the state of Mato 

Grosso. As this system is part of a solution to the problems found in companies linked to the agricultural 

and livestock sector in the state, coming to meet Agriculture 4.0. The system consists of a WEB platform, 

with mobile interaction and database application for the presentation and extraction of systematized 

information and reports, being an innovative solution, applied to various segments of the state's 

economic matrix, such as agribusiness, environment / bioeconomy, transport and logistics. Using the 

Design Science Research guidelines, it was possible to validate the stages of development of the work, 

from the identification of the problem to the description of the proposed technological solution. The 

technological innovation of the solution is described as a management control system for solid waste 

collection, with systematized data and information on field collections available on a WEB platform, 

with the application of big data and the internet of things. Having the ability to extract dynamic reports 

from the system by period, location, client, according to the credentials, access levels and needs of users, 

as the management system monitors the collection and disposal of solid waste, with point control to the 

point, giving the process greater transparency and interaction between those involved. With the 

development of the work, it was possible to develop the software itself in its MVP version, register with 

the INPI, prepare scientific articles during the research and the conclusive technical report with the 

description of the activities. 
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1 INTRODUÇÃO 

O presente trabalho busca introduzir o tema dos desafios da Agricultura 4.0 no Brasil, 

onde através dessa pesquisa pode-se detalhar os paradigmas encontrados atualmente. Entre eles 

pode-se destacar a falta de conectividade nas propriedades rurais e a gestão dos resíduos sólidos 

gerados (AGRIHUB, 2018). Com isso foi possível descrever uma proposta de solução 

tecnológica para essa dor do mercado. Durante a pesquisa o tema da bioeconomia circular 

complementou a discussão, trazendo elementos teóricos importantes que corroboraram com o 

desenvolvimento proposto (SALVADOR et al., 2021) 

A preocupação mundial em relação aos resíduos sólidos, tem aumentado ante ao 

crescimento da produção, do gerenciamento inadequado e da falta de áreas de disposição final 

de resíduos sólidos nos centros urbanos (JACOBI e BESEN, 2011). 

A gestão e a disposição inadequada dos resíduos sólidos causam impactos 

socioambientais, tais como: degradação do solo, comprometimento dos corpos d'água e 

mananciais, intensificação de enchentes, contribuição para a poluição do ar e proliferação de 

vetores de importância sanitária nos centros urbanos e catação em condições insalubres nas ruas 

e nas áreas de disposição final (BESEN, 2011). 

A bioeconomia circular é uma economia onde os recursos biológicos são usados para 

fazer produtos com o maior valor agregado possível de forma sustentável, em um uso em 

cascata de materiais (e upcycling sempre que possível), minimizando a entrada de recursos (de) 

e saída (para) o ambiente natural (SALVADOR et al., 2021). A bioeconomia circular ganhou 

força política nos últimos anos, em face dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 

da ONU (D'AMATO et al., 2020) e visa criar produtos de alto valor agregado a partir de 

biorecursos (KLITKOU et al., 2019). 

O aspecto inovador da bioeconomia circular em relação à bioeconomia é que uma 

bioeconomia circular fomenta o uso de biorecursos de forma que os faz permanecer mais tempo 

dentro do ciclo técnico antes de deixar o sistema, portanto, buscando upcycling e cascading ao 

invés de apenas buscar o melhor valor econômico para decidir sobre o uso de um recurso. Além 

disso, foi relatado que a bioeconomia circular representa uma oportunidade de US$ 7,7 trilhões 

até 2030 (WBCSD, 2019). Além disso, uma bioeconomia circular pode contribuir para um 

desenvolvimento mais sustentável, colaborando para alguns dos objetivos de desenvolvimento 

sustentável (ODS) definidos pela Organização das Nações Unidas (ONU). 

Sem dúvida, existe uma forte ligação entre a bioeconomia, a economia circular, os 

bioprodutos e a bioenergia (GARDÂN, 2018). Fluxos de materiais em excesso ou em fim de 
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vida, anteriormente considerados resíduos, que se originam de atividades antropogênicas 

podem ser canalizados por meio de tecnologias disponíveis (por exemplo, digestão anaeróbia, 

gaseificação, pirólise) e transmutar em transportadores de energia utilizáveis, biofertilizante 

orgânico abundante em nutrientes, e, em geral, materiais originais e inovadores 

(VLACHOKOSTAS, et al. 2020). 

Através dos elementos abordados, o estudo permitiu avançar na disseminação do tema 

que tem sido norteadora de ações de diversos países e aponta-se a necessidade de maiores 

esforços para inserir a economia circular no sistema de produção brasileiro tendo como 

premissa que o modelo convencional de produção é insustentável em virtude de seus inúmeros 

impactos socioambientais negativos o que, consequentemente, influenciará na qualidade de 

vida de novas gerações. 

Observa-se que a bioeconomia circular pode atuar na mitigação de impactos negativos 

tanto em âmbito ambiental quanto social e econômico, uma vez que, o meio ambiente está 

intrínseco às relações do homem e o modelo de produção de bens e serviços. 

A Agricultura 4.0 é um termo criado para designar a nova revolução na agricultura, em 

que são aplicadas as mais novas tecnologias no sentido de promover o aumento da produção de 

alimentos, reduzir custos e racionalizar a utilização de recursos naturais. Essas novas 

tecnologias se apresentam como solução para os principais problemas surgidos na agricultura, 

envolvendo falta de terras para plantio, condições inadequadas de solo, crescimento 

populacional, aquecimento global, poluição e desperdício de alimentos (SIMÕES; SOLER, 

2017). 

O Brasil, como um dos maiores produtores agrícolas mundiais, exerce importante papel 

no sentido de fomentar a Agricultura 4.0, investindo em modernização e tecnologia e, dessa 

forma, inserindo cada vez mais práticas sustentáveis ao setor agrícola (MASSRUHÁ; LEITE, 

2017). Existe, portanto, uma grande possibilidade de o Brasil ampliar sua produção de 

alimentos com as novas tecnologias, dada a sua extensão territorial e o clima favorável 

(MASSRUHÁ; LEITE, 2017). 

Uma das possíveis ferramentas que alinham as expectativas da bioeconomia circular, a 

gestão de resíduos sólidos e a Agricultura 4.0, para a serem utilizadas nesse contexto de 

gerenciamento de resíduos sólidos nas empresas do agronegócio, são por meio de 

automatizações, utilizando-se os softwares ou programas de computador. Rezende (2015) 

define software como um “conjunto de instruções de computador que, quando executadas, 

proveem funcionalidades, funções e performances desejadas”. Atualmente, é esperado que 
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softwares ofereçam mais que simples funções programadas, tendo foco no negócio ou atividade 

organizacional e sendo providos de funções inteligentes que auxiliem gestores no processo de 

tomada de decisões, sejam elas estratégicas, táticas ou operacionais. 

Desta forma, com a crescente complexidade na gestão de resíduos, devido a fatores 

como origem, tipo, classificação de perigo e destinação final ambientalmente adequada, fica 

evidente que a gestão de resíduos se mostra como um cenário que pode ser beneficiado por um 

software que seja capaz de auxiliar gestores na execução de seus modelos de gestão e no 

cumprimento da legislação, principalmente a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) 

que foi instituída pela lei n. 12.305 de 02 de agosto de 2010, e regulamentada pelo Decreto 

10.936 de 12 de janeiro de 2022. 

Diante da problemática encontrada na quantidade de resíduos sólidos gerados, o cuidado 

e exigências legais quanto à sua disposição final, o envolvimento do setor público e empresas 

do setor privado e a pressão social constante, é que se objetiva esse estudo de proposta de 

desenvolver um sistema capaz de gerenciar a coleta de resíduos sólidos em diversos níveis e 

tipos de negócios do estado de Mato Grosso bem como também outros estados e países. 

O modelo de gerenciamento de resíduos implementado por software proposto leva em 

conta as diretrizes estabelecidas na Lei nº 12.305/2010, que instituiu a Política Nacional de 

Resíduos Sólidos (PNRS), na NBR 10.004/2004, norma que estabeleceu a classificação dos 

resíduos sólidos quanto aos seus riscos potenciais ao meio ambiente e à saúde pública, bem 

como na Lei nº 14.026/2020, que institui o novo marco legal do saneamento. 

O presente estudo tem como objetivo desenvolver um sistema de gestão e controle de 

coletas, transporte e destinação de resíduos sólidos que possa ser implantado nas empresas 

gerenciadoras e geradoras de resíduos do estado de Mato Grosso, com enfoque no setor do 

agronegócio, para auxiliar na gestão integrada de resíduos sólidos gerados, coletados, 

transportados e a sua destinação e deposição final. Os objetivos específicos delimitados para o 

trabalho foram: 1) Desenvolver uma plataforma WEB integrada ao aplicativo de coleta (mobile) 

para ser usado (off line) a campo na coleta, transporte e destinação de resíduos sólidos; 2) 

Proceder o pedido de registro de propriedade intelectual do software no INPI; 3) Auxiliar os 

gestores nas tomadas de decisões que possam levar a não geração, redução, reutilização e 

reciclagem dos resíduos, bem como no cumprimento da legislação vigente; 4) Realizar uma 

discussão sobre a abordagem dos Desafios da Agricultura 4.0 no Brasil. 
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O trabalho é relevante na proposição de desenvolver um sistema que auxiliará a gestão 

dos resíduos sólidos das empresas gerenciadoras e geradoras de resíduos sólidos, considerando- 

se que: 

 A legislação ambiental impõe a obrigatoriedade da correta destinação dos resíduos 

sólidos gerados (Lei nº 12.305/2010 e Lei nº 14.026, de 2020 – novo marco legal do 

saneamento básico); 

 Falta um controle gerencial das empresas gerenciadoras e geradoras de resíduos sólidos; 

 Falta informações e dados das coletas de resíduos sólidos realizados; 

 Falta planejamento estratégico do processo de coleta de resíduos sólidos das empresas 

gerenciadoras dos resíduos sólidos; 

 Falta transparência e disponibilização das informações entre as gerenciadoras de 

resíduos sólidos e as geradoras de resíduos; 

 Falta de conectividade nas áreas rurais para a utilizações de soluções existentes para o 

gerenciamento dos resíduos sólidos; 

 Existe uma pressão social, ambiental e legal pelo controle da destinação dos resíduos 

sólidos. 

Além desta introdução, o trabalho está estruturado nas seguintes seções: a seção 2 

apresenta a revisão da literatura com os conceitos ligados aos desafios da Agricultura 4.0 no 

Brasil, ao contexto da bioeconomia circular, bem como na gestão de resíduos sólidos e no 

desenvolvimento do software proposto; a seção 3 apresenta os materiais e os métodos utilizados 

em cada fase do trabalho; a seção 4 apresenta os resultados atingidos no trabalho, em especial 

quanto ao desenvolvimento da solução tecnológica proposta (software); na seção 5 tem-se a 

conclusão do trabalho. 

Sobre os apêndices a esse trabalho tem-se, o Apêndice A com as especificações técnicas 

do software desenvolvido como solução tecnológica e a evidência de registro do software 

(Resíduo Legal) no INPI; o Apêndice B apresenta o artigo científico resultante do estudo sobre 

os Desafios da Agricultura 4.0 no Brasil; assim como o Apêndice C apresenta artigo científico 

relacionado aos conceitos de Transferência de Tecnologia de Software; por fim o Apêndice D 

contém o relatório técnico conclusivo das atividades desenvolvidas e as evidências de pedido 

de registro das marcas bem como do mapeamento do processo de transferência de tecnologia 

de software devidamente homologado pelo Escritório de Projetos e Processos (EPP) da 

Universidade Federal de Mato Grosso. 
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2 REVISÃO DE LITERATURA 

 

2.1 DESAFIOS DA AGRICULTURA 4.0 NO BRASIL 

 

O setor primário no Brasil encontra diversos desafios, principalmente a escassez da 

conectividade. Neste contexto se inserem os processos evolutivos do setor, trazendo a 

perspectiva da Agricultura 4.0 que necessariamente se utilizará dessa conectividade. Enquanto 

isso não é possível, soluções tecnológicas são desenvolvidas para sanar problemas da produção 

no campo (AGRIHUB, 2018). O Brasil sendo uma potência na produção agrícola e pecuária, 

com alta tecnologia agronômica e maiores índices de produtividade, traz cada vez mais olhares 

nacionais e internacionais para as suas atividades produtivas. E um dos resultados das atividades 

de produção é a geração de resíduos sólidos, sendo que os grandes players do agronegócio estão 

sendo cobrados internacionalmente pela correta destinação e deposição final dos seus resíduos 

gerados durante a produção. 

A Agricultura 4.0 emprega métodos computacionais de alto desempenho, rede de 

sensores, comunicação Máquinas conectadas a Máquinas (M2M), conectividade entre 

dispositivos móveis, computação em nuvem, métodos e soluções analíticas para processar 

grandes volumes de dados e construir sistemas de suporte para a tomada de decisões de manejo. 

Além disso, contribui para elevar os índices de produtividade, de eficiência do uso de insumos 

e de redução de custos com mão de obra, melhorar a qualidade do trabalho e a segurança dos 

trabalhadores e para diminuir os impactos ao meio ambiente (MASSRUHÁ; LEITE, 2017) e 

(IMEA-PESQUISA AGTECH, 2021). 

O avanço digital chegou ao meio rural, intensificando e reconectando a ligação urbano-

rural nas suas diversas abordagens. Termos, como Tecnologia da Informação e Comunicação 

na Agricultura, Agricultura de Precisão, Agricultura Digital e Agricultura 4.0, começam a 

“viralizar” com o apoio das nuvens (cloud), da computação de alto desempenho e por meio dos 

aplicativos para dispositivos móveis (apps) usados no dia a dia do campo em propriedades de 

todos os setores do agronegócio e também, ainda que em menor escala, na agricultura familiar 

no Brasil. O país, com seu protagonismo no agronegócio, vem aplicando geotecnologias para 

agricultura de precisão, como o uso de sensores, nanotecnologia, previsão de safra, 

monitoramento in situ, modelagem de cenários de mudanças globais. Novos conceitos surgem, 

como economia verde, bioeconomia, economia sustentável e economia solidária, baseadas em 

recursos renováveis biofisicamente e socialmente (SIMÕES; SOLER, 2017). 
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Entre as tecnologias citadas acima, a mais difundida atualmente no Brasil é a Agricultura 

de Precisão, que considera a aplicação de insumos nas áreas que apresentam maior potencial 

produtivo, e que engloba a precisão e otimização dos recursos para trazer uma maior 

produtividade e sustentabilidade com uso da tecnologia pode ser classificado como agricultura 

de precisão (BUCK, 2020). 

Já a Agricultura 4.0 é aquela na qual obtém os dados por meio de ferramentas como 

mapas, imagens de satélites, sensores, automação, ferramentas digitais e demais hardwares e 

softwares que contribuem para o acompanhamento da lavoura, com a produção de dados para 

ajudar na tomada de decisão entram no universo da Agricultura 4.0, com ferramentas que ainda 

estão sendo desenvolvidas e melhoradas para serem aplicadas na agricultura (BUCK, 2020). 

A tecnologia utilizada no campo foi determinante para que a agricultura brasileira 

alcançasse o patamar de produtividade atual (MASSRUHÁ; LEITE, 2017). A evolução é 

contínua e agora se consolida uma nova era de tecnologia agrícola. Hoje já não existe mais 

separação entre os mundos físico e virtual, conectados para facilitar a vida das pessoas. Por trás 

dessa ideia está o conceito da Agricultura 4.0 (Agro 4.0), também chamada de agricultura 

digital, uma clara referência à Indústria 4.0, inovação que teve início na indústria 

automobilística alemã e que agora conquista fábricas de diversos segmentos devido à completa 

automatização proporcionada aos processos produtivos (VDMA VERLAG, 2016). 

Esse fenômeno da Agro 4.0 vai além da simples mecanização do campo. As operações 

e as decisões passam a ser orientadas com base em dados retirados do clima, da terra, da lavoura, 

entre outros. Além disso, os diversos dispositivos conectados e integrados permitem a 

automação dos processos. Isso está intimamente relacionado ao conceito de Internet of Things 

(IoT). Com isso, equipamentos e profissionais trabalham de modo conectado e otimizado. 

Dentro dessa nova visão e com o uso das novas tecnologias digitais, a Agricultura 4.0 reúne 

quatro aspectos principais: gestão baseada em dados, produção a partir de novas ferramentas e 

técnicas, sustentabilidade e profissionalização. 

Com a implantação das técnicas de Agricultura 4.0 e dos avanços a ela associados, as 

operações do campo deverão ser mais precisas e eficientes, justamente por que o uso de 

sensores, dispositivos, softwares e demais componentes da tecnologia da informação serão, 

então, os responsáveis pelas análises e aplicações dos diferentes insumos nas quantidades 

mínimas necessárias em áreas bem específicas, minimizando desperdícios e maximizando seus 

efeitos no ambiente (REDAÇÃO AGRISHOW, 2016). 



 
 

 
 

21 

A busca pela otimização no uso dos recursos naturais e insumos fará com que a fazenda 

do futuro seja massivamente monitorada e automatizada. Sensores dispersos por toda a 

propriedade e interligados à internet gerarão dados em grande volume, variedade e velocidade 

(Big Data) que necessitarão ser filtrados, armazenados (computação em nuvem) e analisados. 

Essa nova realidade, na qual tudo se encontra interligado, permitirá o fornecimento de uma 

abundância de serviços e de aplicações, permitindo que usuários, máquinas, dados e objetos do 

espaço físico interajam uns com os outros de forma autônoma e transparente, criando a chamada 

Internet das Coisas no campo (MASSRUHÁ; LEITE, 2016). 

 

2.1.1 Conectividade no Campo 

 

Latorraca e Silva (2018) explicam no Relatório do AgriHub que, ao longo da pesquisa 

de campo realizada em Mato Grosso, sempre se nota uma precariedade no serviço de internet, 

seja fixa, móvel, rádio, entre outras. Nos levantamentos de problemas, a questão da 

“Conectividade” foi classificada pelos produtores rurais como um dos problemas mais graves, 

urgentes e abrangentes do Estado de Mato Grosso, recebendo ainda a classificação de um 

Problema-Raiz. 

A pesquisa do AgriHub revelou um dado prejudicial para o desenvolvimento de novas 

soluções e também para a usabilidade de soluções já disponíveis no mercado que dependem de 

internet na lavoura e nas pastagens. Os dados da pesquisa revelam a existência ou não de 

conexão/internet nos talhões das fazendas dos produtores rurais participantes da pesquisa, e o 

resultado foi impressionante: 86% de respostas negativas para a conectividade no campo e 

apenas 14% responderam positivamente, ou seja, que possuem internet nos talhões. 

Esses dados corroboram com a pesquisa elaborada pelo Imea-Pesquisa Agtech (2021), 

onde demonstra que 86% dos produtores rurais possuem internet na propriedade, independente 

da qualidade ou nível de abrangência, mas destes, somente 3% tem conectividade nas áreas 

produtivas (talhões). Apesar de grande parte dos produtores apresentarem internet na 

propriedade, a maior parte da abrangência da conectividade ocorre apenas na sede da 

propriedade, o que dificulta o avanço da adoção de tecnologias de uso no campo. Este cenário 

abre uma vasta oportunidade de expansão da conectividade em todo o estado, como forma 

principalmente, de impulsionamento da adoção de tecnologia pelos agricultores (IMEA-

PESQUISA AGTECH, 2021). 
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2.1.2 Máquinas Conectadas a Máquinas (M2M) 

 

De acordo com o documento da Redação Agrishow (2016), as máquinas que estão 

conectadas a máquinas ou os sistemas autônomos vão ser cada vez mais comuns e viáveis para 

aumentar os níveis de produção. Entre as vantagens dessa tecnologia que dispensa muito a 

intervenção humana, estão a habilidade de reimplantar o trabalho em tarefas de valor agregado, 

a capacidade de superar a falta de trabalho qualificado durante espaços críticos, a possibilidade 

de ter um “plantão” 24 horas de trabalho sem variação de produtividade e a vantagem de fazer 

mais em um espaço de tempo menor, aperfeiçoando todo o resultado. 

Para explorar esse desafio do segmento, as empresas do setor estão desenvolvendo 

veículos autônomos, com um sistema a bordo que leva automaticamente em consideração as 

larguras dos implementos e estabelece o percurso mais eficiente, dependendo do terreno, das 

obstruções e das máquinas em uso no mesmo campo. As tarefas da máquina também podem 

ser modificadas em tempo real pela interface remota ou por avisos meteorológicos automáticos. 

Além disso, o controle do desempenho das máquinas deve ser feito por meio de informações 

sobre quantidade de combustível no trator ou enviando mensagens sobre o estoque de 

sementes/fertilizantes, se está baixo, isso é avisado ao usuário. O veículo deve funcionar via 

radar, com reflexão, geração e telemetria de luz, e com câmeras de vídeo a bordo, além disso, 

ele poderá identificar os obstáculos parados ou em movimento no seu caminho e, nesse caso, 

parar sozinho até que seja especificado um novo percurso (REDAÇÃO AGRISHOW, 2016). 

Ainda, de acordo com o Relatório do BNDES (2017), a otimização do uso de maquinário 

gera redução de custos operacionais. Há ainda muitas oportunidades de melhoria de uso de 

maquinário que podem ser abordadas por IoT, em especial por meio da mecanização e da 

automação (substituição da mão de obra humana por máquinas), definição de rotas mais 

eficientes de plantio e de colheita e adoção de práticas de manutenção preventiva. A gestão de 

desempenho das máquinas compreende o monitoramento em tempo real das operações, gerando 

um banco de dados (Big Data) que permite o acompanhamento da qualidade das operações. 

 

2.2 CONTEXTO DA BIOECONOMIA CIRCULAR 

 

O crescimento populacional e o poder de consumo intensificam as complicações no que 

tange à demanda e disponibilidade dos recursos naturais e, consequentemente, ampliam os 

impactos socioambientais negativos. Segundo a European Environment Agency (2016), com 
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cerca de 7 bilhões de pessoas, o planeta já possui dificuldade para atender as demandas da 

população no que se refere em alimentação, moradia, além da extração de capital natural para 

produção de bens e serviços e a destinação de resíduos (MAIA et al.,2021). 

O cenário apresentado mostra-se insustentável para o futuro e, portanto, estudos 

iniciados no âmbito da sustentabilidade vêm ganhando força e estimulando iniciativas de gestão 

tendo o foco na harmonia entre meio ambiente e economia. A sustentabilidade tão falada 

atualmente é base do desenvolvimento sustentável, no qual, os três elementos: econômico, 

social e ambiental, formam um conceito fundamental para a mudança do paradigma já 

conhecido, o qual visa quase que exclusivamente o lucro (MAIA et al., 2021). 

Diante disso, os conceitos de sustentabilidade, bioeconomia e economia circular, estão 

recebendo bastante atenção na discussão social atual. Da mesma forma, a sustentabilidade tem 

sido abordada em vários campos sob uma variedade de perspectivas. Existem também muitos 

estudos conceituais acadêmicos, que visam explorar e definir os conceitos de bioeconomia e 

economia circular. As relações, bem como as diferenças e semelhanças de bioeconomia e 

economia circular com a sustentabilidade, também foram estudadas até certo ponto. As opiniões 

sobre esses conceitos variam de acordo com as partes envolvidas e diferentes atores enfatizam 

diferentes aspectos. No entanto, a compreensão geral desses conceitos, bem como as 

percepções, caminhos, potencial e desafios relacionados a essas abordagens, muitas vezes 

permanecem ambíguos (ANNUKKA, 2019). 

Por exemplo, D'Amato et al. (2017) destaca em sua análise comparativa que uma 

comparação crítica do potencial e limites da economia circular, bioeconomia e economia verde 

está faltando atualmente. Eles também enfatizam que esse tipo de avaliação forneceria uma 

base importante para orientar, entre outras coisas, a pesquisa e a implementação de políticas. 

 

2.2.1 Bioeconomia 

 

O conceito de bioeconomia tem recebido atenção significativa durante a última década, 

tanto em pesquisas quanto em discussões de políticas ambientais e de sociedade. Ao longo dos 

anos, uma grande parte dos estudos de bioeconomia tiveram ênfase em ciências naturais e 

engenharia, mas, mais recentemente, tem havido um interesse crescente em perspectivas 

econômicas e de negócios, políticas e ciências sociais (MAIA et al., 2020). 

A bioeconomia utiliza uma abordagem multidisciplinar, recorrendo a diferentes áreas 

científicas como, por exemplo, biotecnologia e bioecologia. Isto demonstra que os estudos 
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sobre bioeconomia buscam soluções apoiadas em aspectos tecnológicos por meio da inovação 

e aplicação para os recursos biológicos disponíveis (BERTO et al., 2020). 

O matemático e economista romeno Nicholas Georgescu-Roegen criou uma economia 

ecologicamente e socialmente sustentável, ao verificar questões econômicas integrando 

variáveis da biologia. Ele questionou que os recursos naturais tendem a ser degradados quando 

utilizados na atividade econômica e defendeu uma economia focada na ecologia 

(GEORGESCU-ROEGEN, 1971). Alguns pesquisadores consideram que os estudos de 

Georgescu-Roegen são precursores dos atuais conceitos da bioeconomia, cujo foco é mais 

voltado para o valor criado por novas atividades de negócios oriundas do uso inovador e 

sustentável dos recursos biológicos (MAIA et al., 2021. 

De acordo com de Besi e McCormick (2015), uma bioeconomia pode ser definida como 

“uma economia baseada na produção sustentável e na conversão de biomassa renovável em 

uma gama de produtos de base biológica, produtos químicos e energia”. O uso do conceito 

bioeconomia começou inicialmente na biotecnologia e nas ciências da vida, e posteriormente 

foi estendido para incluir outros conceitos relacionados, como biorrefinarias (MC CORMICK 

e KAUTTO, 2013), e ainda há também a necessidade de se definir a biotecnologia, que pode 

ser considerada um conjunto de técnicas de processamento de insumos para sua transformação 

em produtos com conteúdo biológico. 

Nesse contexto, a bioeconomia aborda conceitos de diferentes campos, como 

biotecnologia, recursos biológicos e bioecologia, aplicando tais conhecimentos para produção 

de bens baseados em recursos biológicos (GÂRDAN, 2018). Diante desses desafios, com 

longos prazos de solução, o progresso da bioeconomia demandará tantos avanços, que as 

políticas públicas têm um papel importante no seu desenvolvimento, tendo em vista seu 

potencial de geração de externalidades positivas, principalmente para um país com as 

características do Brasil, que possui grande potencial de produção de biomassa tanto vegetal e 

animal (MAIA et al., 2021). 

De acordo com Wield et al. (2013) a bioeconomia tem sido considerada uma estratégia 

importante para solucionar os principais desafios da saúde e da agricultura, uma vez que os 

avanços biológicos (em ciência, tecnologia e inovação) influenciam mudanças sociais, 

econômicas e culturais. 

Portanto, a bioeconomia tem se destacado como um setor econômico e produtivo 

significativo e abrangente que cobre recursos biológicos renováveis, juntamente com 

desperdícios e a subsequente conversão em comida, ração, produtos e energia de composição 
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biológica (PHILIPPIDIS et al., 2018). Tal conceito tem se tornado importante uma vez que visa 

a substituição de sistemas produtivos baseados em recursos fósseis e não renováveis por 

recursos biológicos, incrementando a sustentabilidade produtiva. 

As fontes renováveis, matérias primas e energia biodegradável têm gerado maior leque 

de conhecimento, visando a transformação dos sistemas produtivos, o que incrementa 

investimentos em tecnologias que tornem os processos mais eficientes (DAL POZ et al., 2017). 

Por exemplo, em 2019, foi instituído o Programa Bioeconomia Brasil, além de legislação 

específica, com o objetivo de facilitar o desenvolvimento da Bioeconomia no Brasil. Estas 

iniciativas são importantes porque o país possui vantagens que proporcionam oportunidades 

para o setor (SILVA et al., 2019). Dessa forma, a Bioeconomia pode ampliar a utilidade dos 

sistemas biológicos, bem como o rendimento de setores como a agricultura e saúde (NUNES et 

al., 2017). 

 

2.2.2 Economia circular 

 

A definição de economia circular tem suas origens no final da década de 1960 e início 

de 1970. Quando os impactos ao meio ambiente e à população, em favor do desenvolvimento 

econômico e da intensa atividade industrial, tornaram-se pauta do movimento ambientalista 

(POTT e ESTRELA, 2017). 

Blomsma e Brennan (2017) argumentam que a economia circular pode ser definida 

como um conceito guarda-chuva, sob o qual diferentes estratégias de recursos podem ser 

agrupadas. Mesmo que essas estratégias não possam, por si só, ser consideradas novas, o 

conceito de economia circular traz uma nova estrutura para essas estratégias, enfatizando a vida 

útil estendida dos recursos e dando foco à relação entre essas estratégias. 

O conceito de economia circular, formulado pela Ellen MacArthur Foundation (EMF), 

propõe um novo sistema produtivo. Implicando em novos indicadores de performance e 

relações comerciais igualmente inovadoras. Sendo um modelo econômico cujos princípios 

estrutura-se na eliminação do resíduo e da poluição, na manutenção de produtos e materiais em 

uso e na regeneração por intenção e design (EMF, 2012). Os novos indicadores de performance 

e as novas relações comerciais trazem dados e informações que são usados pela sociedade para 

a distinção do modelo antigo (linear) para o novo (circular). 

A economia circular surge com o propósito de solucionar problemas da economia linear, 

baseada no modelo insustentável de extração, produção, consumo e descarte, mas recria o 
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modelo de produção a fim de evitá-los. Para a EMF (2012), a economia circular tem como 

objetivo preservar produtos, componentes e materiais em alto nível de utilidade e valor em toda 

sua cadeia produtiva. A economia circular permite a regeneração e restauração do capital social 

e natural ao colocar as pessoas e o desenvolvimento sustentável como núcleo de suas 

preocupações. Ao mesmo tempo em que promove vantagens a partir da melhor gestão de 

matérias primas, minimização de riscos sistêmicos no controle de estoques finitos e fluxos 

renováveis, utilizando de mecanismos de criação e manutenção do valor por meio da integração 

das cadeias produtivas (EMF, 2012). Sendo que a cada dia a preservação de matérias primas, a 

reutilização de resíduos e a integração das cadeias produtivas são mais necessárias para avanço 

e conquista do desenvolvimento sustentável. 

Nesse contexto, a abordagem da economia circular é um divisor de águas em relação ao 

modelo convencional de produção também chamado de modelo linear, uma vez que a economia 

circular realizada desde o planejamento dos produtos, como elucidado por Oliveira (2018), 

possibilita a maximização do aproveitamento dos recursos e a minimização de possíveis 

residuais, aproximando as atividades antrópicas aos ciclos naturais. Visitando o foco ambiental, 

são observados, com uma frequência cada dia menos espaçada, o debate e o incentivo de 

transformações em sistemas de produção tradicionais para sistemas de gestão com viés 

sustentável. É necessária esta readequação com objetivo não só de cumprir às legislações 

impostas, como também encontrar a harmonia entre meio ambiente, sociedade e economia 

(MAIA et al., 2021). Fazendo jus ao tripé do desenvolvimento sustentável com uma produção 

economicamente viável, socialmente justa e ambientalmente correta. 

Com isso, tornou-se evidente a necessidade de transformação do sistema e as respostas 

para essas profundas mudanças podem ser encontradas na economia circular. Este conceito, em 

oposição ao modelo linear vigente, engloba os princípios dos 5R’s: repensar sobre os processos 

socioambientais de produção, recusar o consumo exagerado e de produtos danosos à natureza, 

reduzir os desperdícios, reutilizar os recursos e reciclar os materiais (EMF, 2012). Ações que 

estão em implantação em diversos setores da economia nos dias atuais. 

Na sociedade brasileira, uma aplicação da economia circular em prol da sustentabilidade 

pode ser observada na gestão e no gerenciamento de resíduos sólidos. A própria Política 

Nacional de Resíduos Sólidos, Lei nº 12.305 de 2010, institui, através do artigo 9º, que: 

Art. 9º Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deve ser obedecida a seguida 

ordem de prioridade: não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos 

resíduos sólidos e disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos (BRASIL, 

2010). 
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O artigo 3º da mesma legislação dá certas definições de termos, dentre eles o de 

“reciclagem” e o de “reutilização”: 

Art. 3º XIV – reciclagem: processo de transformação dos resíduos sólidos que envolve 

a alteração de suas propriedades físicas, físico-químicas ou biológicas, com vistas à 

transformação em insumos ou novos produtos [...] (BRASIL, 2010). 

Art 3º XVIII – reutilização: processo de aproveitamento dos resíduos sólidos sem sua 

transformação biológica, física ou físicoquímica [...] (BRASIL, 2010). 

Os objetivos da realização de tais ações é dar um novo uso a um material, ou então 

aproveitar alguns de seus elementos para a produção de novos.  

No tratamento de alguns resíduos também é possível a aplicação de economia circular, 

ao converter determinada substância ou propriedade dos mesmos em energia. O inciso primeiro 

do Art. 9º faz uma menção não direta sobre possibilidades no tratamento: 

Art 9º § 1° Poderão ser utilizadas tecnologias visando à recuperação energética dos 

resíduos sólidos urbanos, desde que tenha sido comprovada sua viabilidade técnica e 

ambiental e com a implantação de programa de monitoramento de emissão de gases 

tóxicos aprovados pelo órgão ambiental (BRASIL, 2010). 

Infelizmente, segundo estimativa da Associação Brasileira de Empresas de Limpeza 

Pública e Resíduos Especiais (ABRELPE), feita em 2017, a porcentagem de reciclagem dos 

resíduos sólidos no Brasil é de apenas 3% (MARASCIULO, 2020). 

Segundo dado da ABRELPE revela que no Brasil a porcentagem de reciclagem é de 

apenas 3%, compara-se com outros países do mundo. A Alemanha é o país com a maior 

porcentagem de reciclagem dos resíduos sólidos, atingindo 66,7%, conforme dados da EuroStat 

(2019). A proporção média de reciclagem na União Europeia, em 2019, é de 47,7%; contendo 

países como Itália (51,9%), Espanha (34,7%), Portugal (28,9%) e outros. Segundo dado 

publicado pela ONU Meio Ambiente (2020), na América Latina e no Caribe, 90% dos resíduos 

não são reaproveitados. 

A principal ideia por trás da tendência socioeconômica da economia circular é basear a 

produção econômica em restauração proposital e regeneração. Uma economia circular é 

restauradora por design e visa manter produtos, componentes e materiais em sua maior utilidade 

e valor em todos os momentos. Este modelo esforça-se em dissociar crescimento econômico e 

desenvolvimento do consumo de recursos finitos. Distingue-se entre material, técnica e 

biológica e se concentra na concepção e uso eficaz de materiais para otimizar seu fluxo e manter 

ou aumentar o estoque de recursos técnicos e naturais (TODESCHINI et al., 2017). 

 

2.2.3 Bioeconomia circular 
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A bioeconomia circular pode ser conceituada como uma economia onde são utilizados 

recursos biológicos para geração de produtos de alto valor agregado de forma sustentável, onde 

a recuperação de resíduos ou subprodutos de base biológica pode tanto prevenir a poluição 

ambiental quanto promover transformação potencial dos resíduos em produtos comercializáveis 

(SALVADOR et al., 2021). 

Com base na revisão da literatura realizada, corroborando com Salvador et al. (2021), a 

maioria dos modelos de negócios para uma bioeconomia circular tende a se concentrar nas 

poucas estratégias listadas a seguir: simbiose industrial, com estratégias para reduzir o 

vazamento de material e projetar o desperdício; reciclagem, como forma de realizar a 

recuperação de materiais; desenvolver parcerias estratégicas, possibilitando o uso de recursos 

renováveis e ampliando o valor e a eficiência dos recursos; reutilização (upcycling) e efeito em 

cascata (cascading), como forma de viabilizar múltiplos ciclos (de materiais e produtos); e 

muitos deles parecem se concentrar na recuperação de energia. Os sistemas de devolução e os 

sistemas produto-serviço quase nunca são mencionados ou considerados, sendo, portanto, 

oportunidades a serem exploradas. O transporte e a logística são fatores preocupantes, pois 

podem prejudicar a sustentabilidade de uma bioeconomia circular, tanto por questões 

econômicas quanto ambientais. 

Salvador et al. (2021) enfatiza, que as empresas individuais e consórcios podem avaliar 

boas práticas de negócios de bioeconomia aparentemente bem-sucedidos, no entanto, como 

bioeconomias (e pode-se enfatizar que bioeconomias principalmente circulares) tendem a 

depender de recursos disponíveis localmente, tais boas práticas não podem ser simplesmente 

copiadas, mas precisam ser adaptadas para necessidades e contextos locais específicos. Ao 

implementar estratégias para uma bioeconomia circular, aspectos regionais contextuais 

precisam ser levados em consideração, como a disponibilidade de recursos e tecnologia, 

conforme abordado por Pant et al. (2019). Isso também leva à necessidade intrínseca de 

envolvimento das partes interessadas e sinergia para um fornecimento de matéria-prima de 

qualidade estável. 

Conforme destacado por Salvador et al. (2021), uma das questões de gerenciamento (e 

econômicas) mais desafiadoras dentro dos sistemas circulares é a logística. Pode aumentar 

significativamente os custos e, consequentemente, inviabilizar a operação. Ao projetar sistemas 

circulares, uma empresa tende a se beneficiar ao focar e priorizar a economia local, tanto para 

a aquisição de sua matéria-prima quanto para a oferta de seus produtos. Bem como desenvolver 

sistemas eficazes de coleta e armazenamento de resíduos. Para as empresas que têm seus 
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negócios baseados em subprodutos ou resíduos, é de grande importância que desenvolvam um 

sistema adequado de coleta e armazenamento de suas matérias-primas. Muitos recursos 

biológicos se perdem facilmente se não forem gerenciados adequadamente. 

A bioeconomia circular é uma economia onde os recursos biológicos são usados para 

fazer produtos com o maior valor agregado possível de forma sustentável, em um uso em 

cascata de materiais (e upcycling sempre que possível), minimizando a entrada de recursos e 

saída o ambiente natural (SALVADOR et al., 2021). A bioeconomia circular ganhou força 

política nos últimos anos, em face dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da 

ONU (D'AMATO et al., 2020) e visa criar produtos de alto valor agregado a partir de 

biorecursos (KLITKOU et al., 2019). A bioeconomia circular traz benefícios ambientais e 

econômicos, onde a recuperação de resíduos ou subprodutos de base biológica pode evitar a 

poluição e promover a valorização potencial, transformando resíduos em produtos 

comercializáveis com valor agregado, e permitindo o crescimento econômico (REIM et al., 

2019). Em uma bioeconomia circular, os conceitos de economia circular e bioeconomia se 

sobrepõem até certo ponto, sendo a bioeconomia circular a interseção desses dois conceitos 

(CARUS e DAMMER, 2018). 

O aspecto inovador da bioeconomia circular em relação à bioeconomia é que uma 

bioeconomia circular fomenta o uso de biorecursos de forma que os faz permanecer mais tempo 

dentro do ciclo técnico antes de deixar o sistema, portanto, buscando upcycling e cascading ao 

invés de apenas buscar o melhor valor econômico para decidir sobre o uso de um recurso. Além 

disso, foi relatado que a bioeconomia circular representa uma oportunidade de US $ 7,7 trilhões 

até 2030 (WBCSD, 2019). 

Os impactos sociais dos modelos de negócios para uma bioeconomia circular parecem 

ser grandes temas potenciais de pesquisa no futuro, uma vez que não foram encontradas 

pesquisas sobre o assunto até o momento. Os poucos estudos sobre modelos de negócios para 

uma bioeconomia circular parecem negligenciar completamente a dimensão social. É 

necessário investigar os impactos sociais que o desenvolvimento de negócios de bioeconomia 

circular pode ter sobre os diferentes grupos sociais, incluindo (por exemplo) sua influência no 

desenvolvimento rural, a relação entre os ambientes rural e urbano, os possíveis resultados do 

estabelecimento de negócios de bioeconomia circular em conjunto nas áreas urbanas (baseados 

em resíduos) e, ainda por cima, como isso afetaria a oferta de empregos. Essas são apenas 

algumas questões que se beneficiariam de uma investigação mais aprofundada, de uma 

perspectiva social (SALVADOR. et al., 2021). 
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Além disso, uma bioeconomia circular pode contribuir para um desenvolvimento mais 

sustentável, colaborando para alguns dos objetivos de desenvolvimento sustentável (ODS) 

definidos pela Organização das Nações Unidas (ONU) (ONU, 2020), incluindo energia limpa 

e acessível (ODS 7), indústria, inovação e infraestrutura (ODS 9), cidades e comunidades 

sustentáveis (ODS 11), consumo e produção responsáveis (ODS 12) e ação climática (ODS 13). 

Uma bioeconomia circular e sustentável permitirá maximizar o valor dos recursos pelo 

maior período de tempo possível, através do uso da biomassa em cascata e da valorização de 

subprodutos e biorresíduos (upcycling ou downcycling), potenciados pela exploração de 

simbioses industriais e o recurso a novas tecnologias (incluindo a biotecnologia e a impressão 

3D), enquanto se preserva e melhora o capital natural, controlando reservas finitas e 

equilibrando fluxos de recursos renováveis (MARTINHO & AVILLEZ, 2019). 

Esta é uma abordagem fundamental para, por exemplo, garantir o reconhecimento do 

valor econômico associado aos biorresíduos por diversos setores (agricultura, florestas, química 

e energia), criar demanda para os mesmos e dinamizar novos mercados de “fecho de ciclo”, ou 

para concretizar o potencial de redução de emissões associadas ao uso de produtos de base 

biológica, com a extensão da sua vida útil e a manutenção do carbono num ciclo fechado, a 

adoção de práticas agrícolas/florestais mais eficientes e sustentáveis, e a seleção do tratamento 

mais adequado no seu fim de vida. Permitirá, assim, induzir ganhos (adicionais) na redução de 

consumos de energia e emissões, otimizar o sequestro de carbono, e aumentar a resiliência às 

alterações climáticas (MARTINHO & AVILLEZ, 2019). 

 

2.3 GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

 

A crescente demanda da população por novos itens de consumo e de desejos de 

satisfação pessoal, vão de encontro a temas que estão sendo estudados e colocados a prova para 

a sociedade em geral todos os dias, como o consumo consciente, a responsabilidade social e 

ambiental, as exigências legais e o tão divulgado desenvolvimento sustentável. 

A disposição inadequada de resíduos sólidos é um dos principais fatores agravantes da 

atual crise ambiental em que nos encontramos, além de impactar de forma negativa o ambiente, 

ocasiona sérios riscos à saúde pública (MANO, et al., 2010). O problema do descarte dos 

resíduos sólidos está diretamente relacionado ao aumento crescente de sua produção, o 

gerenciamento incorreto e a falta de locais adequados para a sua disposição. Países em 
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desenvolvimento, como o Brasil, vem buscando, cada vez mais, atividades que reduzam a 

produção de resíduos e maneiras de destinação correta para os mesmos (MANO, et al., 2010). 

Em contraponto com o consumo tem-se a geração de resíduos sólidos urbanos, que nesse 

ambiente atual, utilizando dados do IPEA (2017) tem-se uma média de 1 kg/hab./dia, onde cada 

pessoa gerou em média 378 kg de resíduos em 2017. A geração total de resíduos sólidos urbanos 

(RSU) no Brasil em 2017 foi de 78,4 milhões de toneladas, sendo que a quantidade de RSU 

coletada foi 71,5 milhões de toneladas (90% do total de resíduos produzidos foram coletados), 

uma média de 196.050 toneladas/dia. 

Além da coleta e destinação de Resíduos Sólidos Urbanos (RSU), os municípios ainda 

são responsáveis por gerenciar um grande volume de Resíduos de Construção e Demolição 

(RCD) e de Resíduos de Serviços de Saúde (RSS), os quais legalmente deveriam estar sob 

responsabilidade dos respectivos geradores, conforme dispõe a legislação vigente na Política 

Nacional de Resíduos Sólidos (BRASIL, 2010). No entanto, muitas cidades acabam 

gerenciando tais resíduos, seja em substituição dos próprios geradores ou para recolher os 

materiais abandonados em locais inadequados (calçadas, terrenos baldios, dentre outros). No 

ano de 2017, as cidades brasileiras coletaram por dia 123.421 toneladas/dia de RCD, resultando 

num total de 45 milhões de toneladas desses materiais. 

A estimativa dos dados do censo demográfico do IBGE para o ano de 2020 (IBGE, 

2020) apontaram para Mato Grosso uma população total de 3.520.000 habitantes, sendo 81,9% 

em áreas urbanas e 18,1% rural, sendo que a capital Cuiabá concentra uma população em 2020 

de aproximadamente 610.000 habitantes. 

Utilizando dos dados do IPEA (2017), a geração de resíduos sólidos urbanos no estado 

de Mato Grosso, é estimado em 1,3 milhão de tonelada por ano, sendo 1,0 milhão de toneladas 

em áreas urbanas, e 300.000 toneladas em áreas rurais. Para o município de Cuiabá/MT tem-se 

a estimativa de geração de resíduos sólidos em 220.000 toneladas por ano. Os dados atuais 

demonstram que a taxa média de 90% dos resíduos gerados sendo coletados diariamente, pelas 

prefeituras, empresas terceirizadas pelo poder público e empresas gerenciadoras de resíduos 

sólidos. E os outros 10% são descartados inadequadamente. 

 

2.3.1 A Política Nacional de Resíduos Sólidos 

 

O gerenciamento de resíduos sólidos compreende vários aspectos relacionados à 

origem, geração, armazenamento, coleta, tratamento e disposição final. Assim, a geração 
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excessiva de resíduos e uma má gestão podem trazer não apenas problemas sanitários, mas 

também sociais, econômicos e ambientais. A gestão dos resíduos sólidos no Brasil não vinha 

recebendo a devida atenção do setor público até a criação da Política Nacional de Resíduos 

Sólidos (PNRS) em 2010. 

A Política Nacional de Resíduos Sólidos – PNSR (Lei nº 12.305/2010), estabelece 

princípios, objetivos, instrumentos - inclusive instrumentos econômicos aplicáveis - e diretrizes 

para a gestão integrada e gerenciamento dos resíduos sólidos, indicando as responsabilidades 

dos geradores, do poder público, e dos consumidores (BRASIL, 2010). 

Segundo a PNSR, são considerados resíduos sólidos os materiais, substâncias, objetos 

ou bens descartados nos estados sólido, semissólido ou líquido cujas particularidades tornem 

inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou em corpos da água. A lei estabelece a 

diferença entre resíduo e rejeito: resíduos devem ser reaproveitados e reciclados e apenas os 

rejeitos devem ter disposição final. 

Um dos itens fundamentais estabelecidos pela PNRS é a ordem de prioridade para a 

gestão dos resíduos: não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos 

sólidos e disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos. 

A preocupação com o gerenciamento de resíduos exigiu um comprometimento dos 

órgãos governamentais responsáveis pelo meio ambiente em aplicar a Lei 12.305/2010, da 

Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS). Essa lei estabelece que tanto os grandes quanto 

os pequenos geradores passam a ser responsáveis por todo resíduo produzido em qualquer ação 

de consumo ou atividade de produção e comércio. 

O PNRS define a gestão integrada de resíduos sólidos como um 

conjunto de ações voltadas para a busca de soluções para os resíduos sólidos, de forma 

a considerar as dimensões política, econômica, ambiental, cultural e social, com 

controle social e sob a premissa do desenvolvimento sustentável (BRASIL, 2010). 

Portanto, é possível observar que a gestão integrada de resíduos tem um aspecto 

holístico, apesar disso, sua efetiva execução é pragmática. O gerenciamento de resíduos é uma 

importante parte desse processo e objeto de grande relevância no presente estudo. 

O gerenciamento e a disposição inadequada de resíduos sólidos constituem fatores 

geradores de poluição e até de crimes ambientais. O mau gerenciamento dos resíduos sólidos, 

afeta todas as outras áreas do saneamento (esgotamento sanitário, abastecimento de água e 

drenagem de águas pluviais) e causa vários problemas ao meio ambiente, à saúde e às condições 

sociais do homem (RODRIGUEZ et al., 2013). 

A PNRS define “grande gerador” como aquele que gera resíduos que, por sua natureza, 

composição ou volume, não são equiparados aos resíduos domiciliares de responsabilidade do 
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poder público. E por tais motivos, os grandes geradores estão sujeitos à realização e implantação 

do seu próprio Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS), um dos instrumentos 

trazidos pela política. De modo geral, as empresas que possuem porte e atividades geradoras de 

resíduos sólidos que as caracterizam como grandes geradores, e dessa forma, devem possuir 

um planejamento adequado para seus resíduos, sendo obrigadas a fazer a destinação correta dos 

resíduos gerados, descritos no PGRS (BRASIL, 2010). 

Em um escopo mais amplo, a gestão de resíduos se mostra como uma das ações 

relacionadas à sustentabilidade. Nesse aspecto, a associação dos princípios de sustentabilidade 

à logística, esta que por si já vem se mostrando como um conjunto cada vez mais complexo do 

sistema econômico, amplia seu conceito e aponta novas preocupações, entre elas a segurança e 

a ética ambiental, que devem estar alinhadas com o desenvolvimento econômico. Para efetivar 

este alinhamento e promover a execução de práticas sustentáveis, novos instrumentos e 

ferramentas de gestão norteados aos princípios da sustentabilidade, transparência e lisura devem 

ser concebidos, constituindo uma política permanente. 

 

2.3.2 Classificação e definição dos Resíduos Sólidos 

 

Para um efetivo gerenciamento de resíduos sólidos, é necessário à sua classificação e a 

definição, pois cada tipo de resíduo tem um tratamento e disposição final corretos. Portanto na 

fase de planejamento da gestão dos resíduos sólidos quanto na operacionalização da coleta dos 

resíduos, essas características devem estar estabelecidas. Para essa classificação é usada uma 

norma (NBR 10004) e uma lei (Lei n. 12.305/2010), que são detalhadas abaixo. 

A NBR 10004 estabeleceu a classificação dos resíduos quanto à sua periculosidade, e 

aos seus riscos potenciais ao meio ambiente e à saúde pública, a fim de que estes resíduos 

possam ser gerenciados corretamente. Definiu que a classificação dos resíduos seja feita pela 

identificação de sua origem, constituição e características e comparação destes com listagens 

de resíduos e substâncias de impacto conhecido ao meio ambiente (ABNT, 2004). Como pode 

ser observado no Quadro 01 abaixo: 

Quadro 01. Classificação quanto a periculosidade dos resíduos. 

TIPO DEFINIÇÃO CARACTERISTICAS EXEMPLO 

Classe I Resíduos Perigosos Apresentam riscos à saúde 

pública e ao meio ambiente. 

Resíduos radioativos, 

inflamáveis, com risco 

químico, infectantes. 
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Classe IIA Resíduos Não 

Inertes 

Combustibilidade, 

biodegradabilidade ou 

solubilidade em água. 

Resíduos domésticos. 

Classe IIB Resíduos Inertes Quando submetidos a contato 

com a agua não tem seus 

componentes solubilizados. 

Resíduos de 

construção civil. 

Fonte: Adaptado da NBR 10.004 (2004). 

 De acordo com a Política Nacional dos Resíduos Sólidos, a classificação é determinada 

quanto à origem dos resíduos, da seguinte maneira: 

a) resíduos domiciliares: os originários de atividades domésticas em residências urbanas;  

b) resíduos de limpeza urbana: os originários da varrição, limpeza de logradouros e vias 

públicas e outros serviços de limpeza urbana;  

c) resíduos sólidos urbanos: os englobados nas alíneas “a” e “b”;  

d) resíduos de estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços: os gerados nessas 

atividades, excetuados os referidos nas alíneas “b”, “e”, “g”, “h” e “j”;  

e) resíduos dos serviços públicos de saneamento básico: os gerados nessas atividades, 

excetuados os referidos na alínea “c”;  

f) resíduos industriais: os gerados nos processos produtivos e instalações industriais;  

g) resíduos de serviços de saúde: os gerados nos serviços de saúde, conforme definido em 

regulamento ou em normas estabelecidas pelos órgãos do SISNAMA e do SNVS;  

h) resíduos da construção civil: os gerados nas construções, reformas, reparos e demolições de 

obras de construção civil, incluídos os resultantes da preparação e escavação de terrenos para 

obras civis; 

i) resíduos agrossilvopastoris: os gerados nas atividades agropecuárias e silviculturais, incluídos 

os relacionados a insumos utilizados nessas atividades; 

j) resíduos de serviços de transportes: os originários de portos, aeroportos, terminais 

alfandegários, rodoviários e ferroviários e passagens de fronteira;  

k) resíduos de mineração: os gerados na atividade de pesquisa, extração ou beneficiamento de 

minérios; 

Uma das possíveis ferramentas a serem utilizadas nesse sentido são os softwares ou 

programas de computador. Rezende (2015) define software como um “conjunto de instruções 

de computador que, quando executadas, proveem funcionalidades, funções e performances 

desejadas”. Atualmente, é esperado que softwares ofereçam mais que simples funções 
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programadas, tendo foco no negócio ou atividade organizacional e sendo providos de funções 

inteligentes que auxiliem gestores no processo de tomada de decisões, sejam elas estratégicas, 

táticas ou operacionais. 

Desta forma, com a crescente complexidade na gestão de resíduos, devido a fatores 

como origem, tipo, classificação de perigo e destinação final ambientalmente adequada, fica 

evidente que a gestão de resíduos se mostra como um cenário que pode ser beneficiado por um 

software que seja capaz de auxiliar gestores na execução de seus modelos de gestão e no 

cumprimento da legislação. 
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3 MATERIAIS E MÉTODOS 

 

Conforme Silva e Menezes (2001) a presente pesquisa caracteriza-se como aplicada em 

sua natureza, pois procura contribuir para a solução de um problema específico em sua área de 

aplicação. Quanto à forma de abordagem, não foram utilizadas metodologias ou técnicas 

estatísticas para geração de significados na pesquisa, portanto há uma subjetividade que não 

pode ser expressa numericamente, o que classifica sua abordagem como qualitativa 

(RICHARDSON, 2017). Seus objetivos são definidos como exploratórios, que por meio de 

levantamento bibliográfico buscou-se uma contextualização sobre os desafios da Agricultura 

4.0 no Brasil, a bioeconomia circular e o desenvolvimento do sistema resíduo legal, seguida de 

uma análise de conteúdo dos resultados. Sobre os procedimentos técnicos, é uma pesquisa 

bibliográfica desenvolvida a partir do uso de meios de comunicação científica, principalmente 

livros e artigos de periódicos. E também da patentometria utilizada no artigo presente no 

apêndice B desse texto. 

Atentando aos desafios dos objetivos propostos neste estudo foi necessária a elaboração 

de diversas pesquisas para compreender o panorama geral da discussão. Então, a pesquisa foi 

trabalhada considerando a relação em torno dos desafios da Agricultura 4.0 no Brasil, a 

bioeconomia circular e o desenvolvimento do sistema resíduo legal. As seções 3.1, 3.2 e 3.3 

detalham os métodos aplicados na estruturação dos produtos gerados. 

 

3.1 DESAFIOS DA AGRICULTURA 4.0 NO BRASIL 

 

O presente estudo pauta-se em fontes de informações tecnológicas acessíveis em bases 

de dados de patentes. Entre as diversas técnicas que compõem o grupo de métodos analíticos 

pertencentes à bibliometria, necessária para análise de documentos de patentes, está a 

patentometria (FAGUNDES et al., 2014), que proporciona incentivos ao  

[...] desenvolvimento tecnológico, o encorajamento à pesquisa científica, a 

disseminação do conhecimento prático e econômico, a criação de novos mercados e a 

satisfação das necessidades latentes dos consumidores (FERREIRA; GUIMARÃES; 

CONTADOR, 2009, p. 212). 

Os serviços de bases de dados de patentes diferem por cobertura geográfica e histórica 

e pelo tipo de documentos, estando disponíveis para acesso livre para qualquer pessoa. Nessas 

bases, é possível encontrar a descrição completa das patentes (títulos, resumos, descrição, 

reclamações ou outros elementos). Além disso, muitos bancos de dados oferecem diferentes 

ferramentas para facilitar a recuperação, a análise e a interpretação dos resultados (WIPO, 
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2011). 

O objeto de estudo deste trabalho tem como cerne os ativos de propriedade intelectual, 

especificamente as patentes acerca das soluções dos desafios apresentados para a Agricultura 

4.0 no Brasil, em 2018, apresentadas aqui para mapear os principais players, países de proteção 

e evolução anual de depósito de patentes. 

O primeiro passo para a realização das buscas em base de patentes foi a definição da 

matéria, nesse caso, foi elaborado um estudo bibliográfico para identificar os desafios da 

Agricultura 4.0 e, após isso, foram escolhidos os termos-chave para as buscas das soluções em 

documentos patentários. A presente pesquisa consiste então na busca por patentes relacionadas 

aos temas escolhidos, utilizando-se, para tanto, o sistema de base Questel Orbit, que é o mesmo 

procedimento executado por Fagundes et al. (2014) e por Fantinel et al. (2017). 

Como um recorte específico para este estudo, foi eleito um entre os desafios estudados, 

sendo o de Máquinas conectadas a Máquinas (M2M) para, com isso, desenvolver a pesquisa e 

apresentar os resultados. Esse desafio foi escolhido devido à sua relevância e pela possibilidade 

de seus avanços contribuírem com os outros desafios apresentados, como o monitoramento de 

microclima e a conectividade no campo. 

A utilização de ferramentas de prospecção tecnológica é importante para os processos 

de tomada de decisão em diversos níveis na sociedade. Essas ferramentas podem ser entendidas 

como um meio metódico de mapear desenvolvimentos científicos e tecnológicos capazes de 

influenciar de forma significativa a indústria, a economia ou a sociedade (MAYERHOFF, 

2008). O Orbit é uma ferramenta comercial com desempenho muito superior às bases gratuitas, 

proporcionando a exportação e o manuseio de dados em diversas extensões de arquivos, além 

de possuir a maior quantidade de conectores e de operadores de truncamento. Essa ferramenta 

permite ainda realizar o tratamento dos resultados mediante tabelas e gráficos de maneira rápida 

e eficiente (GUERREIRO et al., 2018).  

Assim sendo, na base de dados Questel Orbit, foram aplicados os itens de título, resumo, 

objeto da invenção, vantagens sobre as desvantagens da técnica anterior e reivindicações 

independentes, utilizando-se as palavras-chave na plataforma de busca, isoladamente ou 

agrupadas por conectores, e os códigos da Classificação Internacional de Patentes (CIP) 

(International Patent Classification), em vigor desde 1968 (INPI, 2014). 

Portanto, para o refinamento da busca do tema recortado para este estudo (Máquinas 

conectadas a Máquinas – M2M) com a Internet das Coisas, foram feitas as pesquisas, usando 

essa classificação, o que corrobora com Santos et al. (2015), quando eles perceberam que os 
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códigos de classificação (CIP) atribuídos pelos agentes certificadores pertencem às classes 

“H04” ou “G06”. A primeira classe corresponde a dispositivos ou métodos de computação 

digital, adaptados para funções específicas, como: recuperação de informações, construção de 

estruturas de banco de dados, processamento de dados de imagem ou geração. A segunda classe 

abrange os dispositivos ou sistemas de comunicação eletroeletrônica com vias de propagação 

que utilizam a luz, ondas sônicas ou ondas eletromagnéticas. 

As palavras-chave utilizadas nas buscas foram: “agricultural machine”, “internet of 

things”, “iot”, com conectores booleanos “and” e “or”, símbolo de truncatura (caracteres 

genéricos) “*”, além dos códigos CIP para Internet das Coisas (H04 e G06). 

 

3.2 BIOECONOMIA CIRCULAR 

 

O método do trabalho se destaca como exploratório e descritivo. Ele foi determinado 

por meio de levantamentos de pesquisas bibliográficas que, segundo Gil (2008), visam estudar 

um fenômeno que se deseja melhor compreender a fim de familiarizar-se com a problemática, 

construindo um maior número de hipóteses. Portanto, a pesquisa é descritiva, pois visa à 

descrição de características de certo grupo ou fenômeno. O embasamento teórico se pautou em 

dados e informações científicas levantadas em livros e artigos disponíveis na área de 

exploração. 

Após a posse das informações, buscou-se fazer uma análise detalhada do objeto em 

estudo. Os resultados foram apresentados de modo qualitativo, abordados dessa forma por 

serem dados mais explicativos sobre o contexto da economia circular, bioeconomia e 

bioeconomia circular, sendo obtidos por meio de análises e descrições da complexibilidade do 

tema proposto. 

A metodologia baseou- se inicialmente no levantamento de dados científicos nas bases 

de dados internacionais como Scopus, Web of Science, Scielo e Google Scholar, como também 

foram realizadas pesquisas de dados nacionais através do Portal Periódico da Capes, utilizando 

a combinação de palavras chaves, empregando os termos booleanos “AND” e “OR”. Dentre as 

strings de referência que foram usadas nas pesquisas, podem ser citadas: “Circular” AND 

“Economy”, “Green Economy”, “Bioeconomy”, “Circular” AND “Bioeconomy”, “Circular 

Bioeconomy”, “Bioeconomy” AND “Circular Economy”, "Bioeconomy" AND "Green 

Economy" e "Circular Bioeconomy” AND “Brazil”. 
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As buscas nas plataformas foram realizadas de 30 de agosto a 02 de outubro de 2021, 

onde foram encontrados mais de 20.000 documentos (incluindo, por exemplo, artigos de 

periódicos, livros, capítulos de livros, periódicos e anais de conferências). Usando as 

ferramentas das plataformas de buscas, por exemplo a “Analize” da base de dados Scopus, que 

se ilustra nas figuras abaixo, pode-se verificar que as publicações com esses termos começaram 

a ser expressivas a partir do ano 2017 (Figura 1), somente o termo “Green Economy” (Economia 

verde), que está presente desde 2011 (Figura 2). 

 

Figura 1 – Publicações do tema “Circular Bioeconomy” por ano. 

 
Fonte: Adaptado da base Scopus (2021). 

 

Figura 2 – Publicações do tema “Green Economy” por ano. 

 
Fonte: Adaptado da base Scopus (2021). 

 

Já com relação a procedência dos autores das publicações, utilizando como base o termo 

“Circular Bioeconomy” (Bioeconomia circular), tem-se um total de 380 publicações (Figura 3), 
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que principalmente são da Índia (57), e dos países europeus, Itália (39), Alemanha (34) e 

Espanha (33). O Brasil tem 31 publicações que foram encontradas com esse termo (Figura 4). 

 

Figura 3 – Publicações do tema “Circular Bioeconomy” na base de dados Scopus. 

 

Fonte: Adaptado da base Scopus (2021). 

 

Figura 4 – Publicações do tema “Circular Bioeconomy” por origem do autor. 

 

Fonte: Adaptado da base Scopus (2021). 

As publicações com esse termo “Circular Bioeconomy”, foram classificadas em número 

de citações, e as 10 mais citadas, foram filtradas por seus títulos, palavras-chave e resumo, e a 

pergunta que ajudou a selecioná-los ou descartá-los foi: “a publicação se referem ou se 
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assemelham, ou estão relacionados a aspectos de modelos de negócios dentro de uma 

bioeconomia circular?” Com isso foram recuperados os textos completos com mais citações 

por diversos meios, incluindo o acesso a fontes acadêmicas concedidas aos pesquisadores por 

meio do Portal de Periódicos da CAPES, bem como por meio da busca pelo título do documento 

na ferramenta de busca aberta Google® e na plataforma ResearchGate®. 

Pesquisas adicionais foram conduzidas buscando recuperar documentos de outras fontes 

(revisadas por pares ou não) para ajudar a estabelecer a base teórica. Pesquisas não sistemáticas 

(em bancos de dados, plataformas e sites acadêmicos e não acadêmicos) foram realizadas. 

 

3.3 SISTEMA RESÍDUO LEGAL 

 

O presente trabalho possui natureza qualitativa, com pesquisa exploratória, estudo 

bibliográfico e abordagem descritiva das prescrições das leis ambientais (arcabouço jurídico), 

procedimentos operacionais e organizacionais que visam o desenvolvimento de um sistema 

utilizando a metodologia e abordagem Design Science Research (DSR). 

No contexto da presente pesquisa, a abordagem metodológica, neste estudo segue a linha 

exploratória e descritiva, focada na solução de um problema. Segundo Gil (2007), pesquisas 

exploratórias têm como objetivo proporcionar maior familiaridade com o problema para torná-

lo explicito ou a construir hipóteses. A ciência do design guiou a validação do sistema proposto. 

Segundo Cooper e Schindler (2003), os estudos descritivos atendem ao objetivo de 

descrever características do objeto de estudo com base teórica. Nesta pesquisa desenvolve-se 

um artefato (modelo) utilizando o Design Science que tem por base a Design Science Research 

(DSR), que segundo Dresch, Lacerda e Junior (2015), é o método que fundamenta e 

operacionaliza a condução da pesquisa quando o objetivo a ser alcançado é um artefato ou uma 

prescrição. A Design Science Research busca, a partir do entendimento do problema, construir 

e avaliar artefatos que permitam transformar situações, alterando suas condições para estados 

melhores ou desejáveis. Ela é utilizada nas pesquisas como forma de diminuir o distanciamento 

entre teoria e prática. 

A Design Science Research tem como objetivo estudar, pesquisar e investigar o artificial 

e seu comportamento, tanto do ponto de vista acadêmico quanto da organização (BAYAZIT, 

2004). Nesse sentido, a Design Science Research se constitui como um processo rigoroso de 

projetar artefatos para resolver problemas, avaliar o que foi projetado ou o que está 

funcionando, e comunicar os resultados obtidos. 
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Por fim, uma característica fundamental da pesquisa que utiliza a Design Science 

Research como método, é que ela é orientada à solução de problemas específicos, não 

necessariamente buscando a solução ótima, mas sim, a solução satisfatória para a situação. No 

entanto, as soluções geradas pela pesquisa conduzida pela Design Science Research, por 

exemplo um artefato, devem ser passíveis de generalização para uma determinada classe de 

problemas. (VAN AKEN, 2004). 

Artefato pode ser entendido como algo que foi concebido pelo homem, ou seja, é algo 

artificial, segundo os conceitos defendidos por Simon (1996). No entanto, embora os artefatos 

sejam considerados artificiais e, portanto, concebidos a partir dos fundamentos da Design 

Science, os artefatos se submetem às leis naturais, que são regidas pelas ciências tradicionais. 

Dessa forma, “um artefato pode ser considerado como um ponto de encontro – interface 

– entre um ambiente interno, a substância e organização do próprio artefato, e um ambiente 

externo, isto é, as condições em que o artefato funciona”. Assim sendo, o artefato é a 

organização dos componentes do ambiente interno para atingir objetivos em um determinado 

ambiente externo (SIMON, 1996), 

Para auxiliar na condução da Design Science Research, Hevner et al. (2004) definem 

sete critérios que devem ser levados em consideração pelos pesquisadores. Estes critérios 

podem ser observados abaixo no Quadro 02, e são fundamentais uma vez que a Design Science 

Research demanda a criação de um novo artefato (critério 1), para um problema em especial 

(critério 2). Uma vez que esse artefato é proposto, sua utilidade deve ser explicitada. Para isto, 

deve ser adequadamente avaliado (critério 3). Além disso, as contribuições da pesquisa devem 

ficar explícitas, tanto para os profissionais interessados na resolução de problemas 

organizacionais, como para a academia, a fim de contribuir para o avanço do conhecimento na 

área (critério 4). 

Para assegurar a validade da pesquisa, bem como expor sua confiabilidade, é 

fundamental que as investigações sejam conduzidas com o adequado rigor, demonstrando que 

o artefato construído está adequado ao uso que foi proposto e que atendeu aos critérios 

estabelecidos para seu desenvolvimento (critério 5). Além disso, para a construção, ou mesmo 

avaliação do artefato, é fundamental que o investigador realize pesquisas, tanto para 

entendimento do problema, como para buscar possíveis formas de solucioná-lo (critério 6). Por 

fim, é fundamental que os resultados da pesquisa sejam devidamente comunicados a todos os 

interessados (critério 7). 
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Quadro 02. Instruções Gerais para a Condução/Avaliação da Design Science Research. 

Instrução Descrição 

Design como 

Artefato 

A pesquisa fundamentada em Design Science deve produzir um 

artefato viável, na forma de um constructo, modelo, método e/ou uma 

instanciação.  

Relevância do 

Problema 

O objetivo da pesquisa fundamentada em Design Science é 

desenvolver soluções baseadas em tecnologia para problemas 

gerenciais importantes e relevantes.  

Avaliação do 

Design 

A utilidade, qualidade e eficácia do artefato devem ser, rigorosamente, 

demonstradas por meio de métodos de avaliação bem executados.  

Contribuições do 

Design 

Uma pesquisa fundamentada em Design Science deve prover 

contribuições claras e verificáveis nas áreas específicas dos artefatos 

desenvolvidos, e apresentar fundamentação clara em fundamentos de 

design e/ou metodologias de design.  

Rigor da Pesquisa 
A pesquisa em Design Science é baseada em uma aplicação de métodos 

rigorosos, tanto na construção como na avaliação dos artefatos.  

Design como um 

Processo de 

Pesquisa 

A busca por um artefato eficaz e efetivo exige a utilização de meios 

que sejam disponíveis, para alcançar os fins desejados, ao mesmo 

tempo que satisfaz as leis que regem o ambiente em que o problema 

está sendo estudado.  

Comunicação da 

Pesquisa 

A pesquisa em Design Science deve ser apresentada tanto para o 

público mais orientado à tecnologia quanto para aquele mais orientado 

à gestão.  

Fonte: Adaptado de Hevner, March e Park (2004). 

Para Dresch, Lacerda e Junior (2015), para a primeira etapa do método, o pesquisador 

deverá identificar e delinear um problema específico. Em um segundo momento, o problema 

deve ser detalhado na forma de um conjunto de requisitos. As duas primeiras etapas ocorrem 

no chamado mundo real. A terceira etapa, por sua vez, ocorre no que os autores identificam 

como raciocínio orientado ao design, momento em que o pesquisador busca generalizar o 

problema específico em um problema geral. Essa generalização busca identificar uma classe de 

problemas que orientará a condução do artefato que será desenvolvido. 
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Posteriormente será necessário definir os requisitos gerais para o problema, isto é, assim 

como foi definida uma classe de problemas, deve ser buscada uma classe de soluções para o 

problema geral. 

Na quinta etapa deve ocorrer uma comparação entre o que foi definido nos passos 2 e 4, 

ou seja, os requisitos do problema específico que está sendo estudado devem ser comparados 

com os requisitos gerais definidos. É necessário que o problema específico (passo 2) seja revisto 

em função dos requisitos gerais (passo 4). Na sexta etapa, se busca uma solução específica para 

o problema em questão. No entanto, para realizar essa busca, o pesquisador deve ter em mente 

os requisitos gerais que foram definidos na etapa 4. 

Por fim, efetuada a construção da solução, devem ocorrer os testes e a validação pelos 

responsáveis para a homologação/implantação do sistema. 

Após a implantação da solução, deve ser realizada avaliação da solução encontrada para 

o problema com a finalidade de saber se o problema foi resolvido ou se o sistema demonstrou 

alguma mudança após a intervenção, com isso tem-se o diagnóstico de necessidade ou não 

correções, supressões ou acréscimos. Além disso, as aprendizagens, críticas construtivas e 

outros detalhes relativos as documentações devem discutidos e registrados. 

No quadro 03 abaixo constam um resumo com as diretrizes aplicadas ao 

desenvolvimento do artefato (presente pesquisa). 

 

Quadro 03. Aplicação das diretrizes do DSR na presente pesquisa. 

Diretriz Aplicação da Diretriz 

Design como Artefato 

A presente pesquisa teve foco no desenvolvimento de ferramenta 

de tecnologia de informação, tendo como artefato produzido o 

software no modo MVP (mínimo produto viável). 

Relevância do Problema 

A atual pressão social e ambiental sobre as empresas geradoras 

e gerenciadoras de resíduos, a legislação ambiental, o constante 

aumento na geração dos resíduos sólidos, e falta de um sistema 

gerencial capaz de satisfazer as necessidades atuais. 

Avaliação do Artefato 

Avaliação de usabilidade, funcionalidades e componentes gerais 

do sistema, foi realizada através de reuniões com especialistas, 

gestores de empresas e com a equipe de desenvolvimento, para 

a análise de utilização de funções. 
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Contribuições da Pesquisa 

A pesquisa realizada tanto para a definição do problema quanto 

para a definição dos requisitos do artefato, serviram de base para 

o desenvolvimento do MVP e de outros softwares. 

Rigor da Pesquisa 

A emissão de relatórios com as coletas de teste realizadas, 

confirmando a interação do aplicativo com o portal web, foi o 

método usado para garantir o rigor da validação da pesquisa 

durante o processo. 

Processo de Pesquisa da 

Solução 

Para o desenvolvimento e validação do software, foram 

realizadas pesquisas de anterioridade e também pelos 

stakeholders em banco de dados de softwares, além de teses e 

artigos publicados para alcançar os conceitos desejados e ao 

mesmo tempo o desenvolvimento da solução. 

Comunicação da Pesquisa 

A pesquisa realizada deverá ser divulgada através da publicação 

da dissertação e futuros artigos para a comunidade científica 

interessada no desenvolvimento dessas tecnologias. Bem como 

por meio da divulgação do software desenvolvido (portfólio da 

UFMT). 

Fonte: Autor (2021). 

 

A demanda pela criação de um novo artefato (critério 1), surgiu de uma necessidade 

existente no mercado (“dor do mercado”) de empresas gerenciadoras de resíduos sólidos e das 

geradoras de resíduos sólidos do agronegócio. Onde o produto fosse desenvolvido com o uso 

de tecnologias de informação, sendo que no presente estudo o artefato produzido é o software 

no modo MVP (mínimo produto viável). 

O critério 2 (relevância do problema), se justifica na atual pressão social e ambiental 

sobre as empresas geradoras e gerenciadoras de resíduos, a legislação ambiental, o constante 

aumento na geração dos resíduos sólidos, e principalmente na falta de um sistema gerencial 

capaz de satisfazer as necessidades atuais, para o controle gerencial das coletas, transporte e 

destinação final dos resíduos sólidos, para ser utilizado em campo em áreas rurais. 

A avaliação da utilidade do artefato deve ser explicitada (critério 3), para isso foram 

realizadas diversas reuniões com a equipe de desenvolvimento (Figura 5) para verificar a 

necessidade de cada item que estava sendo inserido tanto no aplicativo quanto na plataforma 

web, bem como reunião com especialistas (Figura 6) e gestores na área de gestão de resíduos 



 
 

 
 

46 

sólidos, onde fizeram sugestões e as necessidades atuais das operações. Essas reuniões foram 

importantes, pois a utilidade de cada parte da ferramenta é foi avaliada. 

 

Figura 5 – Reunião com especialistas em gestão de resíduos sólidos. 

 

Fonte: Próprio do Autor (2020). 

 

Figura 6 – Reunião com a equipe de desenvolvimento. 

 

Fonte: Próprio do Autor (2020). 
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Para o critério 4, descrição para a contribuição da pesquisa, tem-se que a pesquisa 

realizada tanto para a definição do problema quanto para a definição dos requisitos do artefato, 

serviram de base para o desenvolvimento do presente sistema e para outros sistemas 

computacionais que podem ser derivados desse estudo. 

Foram realizadas diversas reuniões com a equipe de desenvolvimento e com 

especialistas na área de gestão de resíduos sólidos, para definir os requisitos funcionais e não 

funcionais do sistema, a interação do aplicativo com a plataforma web, verificando as 

necessidades que o sistema deveria cumprir.  

Para a elaboração do sistema, realizou se a distribuição das atividades em etapas de 

desenvolvimento, que tem o propósito de tornar claras as necessidades e funcionalidades do 

sistema, a fim de que todos os interessados partilhem da mesma visão a respeito do produto 

final. O sistema foi estruturado de forma que permita maior flexibilidade, usabilidade e 

praticidade. Por esse motivo são apresentadas as etapas abaixo: 

 Listagem de requisitos, funcionais básicos e não funcionais; 

 Plano de desenvolvimento e prioridades; 

 Detalhes funcionais do sistema (fluxograma do sistema); 

 Telas do sistema em operação; 

 Relatórios de validação do sistema; 

 Diagrama Entidade Relacionamento (DER) do sistema (banco de dados). 

O plano de desenvolvimento e prioridades para o projeto foi segmentado em 4 fases, 

onde cada requisito foi classificado quanto a sua fase e a prioridade no desenvolvimento. O 

levantamento de requisitos primordiais do sistema desenvolvido pode ser observado no 

Apêndice A. 

Fases do plano de desenvolvimento: 

1. Desenvolvimento do Sistema Web – Consiste no desenvolvimento do sistema web, 

banco de dados e na criação das páginas do sistema com as funcionalidades para 

baixar os formulários, alterar uma Ordem de Serviço (situação, itens e etc.). O 

modelo de banco a ser utilizado encontra-se no Apêndice A. 

2. Aplicativo e integração com Sistema Web – Consiste no desenvolvimento de 

formulários, do visual do aplicativo e principalmente no mecanismo de integração 

entre o sistema web e o aplicativo.   
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3. Funcionalidades do aplicativo – São as funções solicitadas como login, 

rastreamento. 

4. Definição e concepção dos relatórios e Dashboards – Apresentação final ao usuário 

com os resultados. 

 

Uma pesquisa fundamentada em Design Science deve prover contribuições claras e 

verificáveis nas áreas específicas dos artefatos desenvolvidos, e apresentar fundamentação clara 

em fundamentos de design e/ou metodologias de design, tanto para os profissionais interessados 

na resolução de problemas organizacionais, como para a academia, a fim de contribuir para o 

avanço do conhecimento na área, conforme demonstrado acima. 

No critério 5 (rigor da pesquisa), foi assegurado a validade, bem como a exposição a 

sua confiabilidade, para isso as validações de interação do mobile (aplicativo) com o portal web, 

e funcionalidades do sistema foram conduzidas com o adequado rigor. 

 Apresenta-se alguns exemplos de relatórios de coletas de resíduos realizadas no 

processo de validação do sistema, onde foram efetuados testes para verificar as funcionalidades 

do aplicativo (usado em campo) e do portal (web), bem como a sua interação. Nesses exemplos, 

tem-se além da identificação da ordem de serviço, informações da gerenciadora/recebedor do 

resíduo, do cliente/gerador, informações da coleta (veiculo, motorista, placa), itens/resíduos 

coletados (tipo, unidade e quantidade), assinaturas das partes, localização geográfica da coleta 

realizada, e demais informações pertinentes. 

 Essa validação foi realizada a nível de escritório, com as informações fictícias, com o 

objetivo de testar e validar a interação do aplicativo com a plataforma web, simulando e 

utilizando as opções da ferramenta móvel (aplicativo) e da plataforma web do Sistema Resíduo 

Legal, para realizar uma coleta de resíduo. Como pode-se observar abaixo os relatórios foram 

emitidos de acordo com a necessidade, sendo: no momento da coleta em campo (Figura 7), 

antes da validação no sistema (Figura 8), e após a validação no sistema (Figura 9 e Figura 10). 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 
 

49 

 

Figura 7 – Relatório emitido em campo no momento da coleta do resíduo. 

 
Fonte: Pesquisa do autor (2021). 

 

 

Figura 8 – Relatório emitido antes da validação da coleta no sistema web. 

 
Fonte: Pesquisa do autor (2021). 
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Figura 9 – Relatório emitido após a validação da coleta no sistema web. 

 
Fonte: Pesquisa do autor (2021). 

 

Figura 10 – Parte do relatório emitido após a validação da coleta no sistema web, com a 

localização da coleta realizada. 

 
Fonte: Pesquisa do autor (2021). 
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 Para o processo de validação da ferramenta em campo, foram determinadas as etapas 

dessa atividade em alguma empresa do setor de gerenciamento de resíduos sólidos, mas por 

diversos problemas não se conseguiu realiza-la, mas as etapas seriam: 

1º Reunião de nivelamento e apresentação do sistema; 

2º Definição da região onde serão as coletas resíduos na cidade; 

3º Cadastros dos funcionários e veículos da empresa; 

4º Cadastros dos clientes e dos seus contratos/propostas; 

5º Emissão das ordens de serviços e envio aos motoristas cadastrados; 

6º Checagem do recebimento das OS´s no APP instalados nos tabletes/celulares; 

7º Coleta em campo com preenchimento completo dos formulários de coleta de resíduos 

sólidos; 

8º Envio das coletas para o sistema; 

9º No portal web, verificar o recebimento, fazer a validação das informações recebidas e a 

emissão dos certificados de coleta realizadas no dia; 

10º Reunião de fechamento com a apresentação de um relatório sintético das coletas realizadas 

no dia, clientes, volumes, itens coletados, valores, etc. 

Com essas etapas sendo desenvolvidas a campo em uma empresa real, é que se tem a 

validação final do produto, onde devem surgir sugestões e melhorias, passando de MVP 

(mínimo protótipo viável), para uma versão mais robusta do software com a utilização de mais 

recursos. 

As observações de uso do aplicativo, a utilização dos componentes do portal web, e a 

emissão dos relatórios apresentados nas figuras acima, foram os métodos usados para garantir 

o rigor da validação durante o processo de desenvolvimento. Com isso fica demonstrado que o 

produto elaborado está adequado ao uso que foi proposto e que atendeu aos critérios 

estabelecidos para seu desenvolvimento.  

 No o processo de pesquisa da solução (critério 6), para a construção ou mesmo avaliação 

do artefato, é fundamental que o investigador realize pesquisas, tanto para entendimento do 

problema. Para o desenvolvimento e validação do software, foram realizadas pesquisas de 

anterioridade e também pelos stakeholders em banco de dados de softwares, além de teses e 

artigos publicados para alcançar os conceitos desejados e ao mesmo tempo o desenvolvimento 

da solução. Nesse processo utilizou-se o modelo Canvas para clarear os pontos chaves do 

processo (Figura 11). 
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Figura 11 – Canvas do Sistema Resíduo Legal. 

 

Fonte: Pesquisa do Autor (2020). 

Portanto para a elaboração e desenvolvimento das alternativas que o software atenderia 

o Canvas, pode direcionar e validar o entendimento do problema e a busca por um artefato 

eficaz e efetivo exigiu a utilização de meios que sejam disponíveis, para alcançar os fins 

desejados. 

O critério 7 (comunicação da pesquisa), a pesquisa realizada está sendo divulgada 

através da publicação da dissertação e futuros artigos para a comunidade científica interessada 

no desenvolvimento dessas tecnologias. Bem como por meio da divulgação do software 

desenvolvido que está no portfólio da UFMT. Dessa forma ficam assegurados que os resultados 

da pesquisa sejam devidamente comunicados a toda a sociedade. Satisfazendo o ultimo critério 

da DSR, onde a pesquisa deva ser apresentada tanto para o público mais orientado à tecnologia 

quanto para aquele mais orientado à gestão. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

No decorrer da pesquisa do presente trabalho, foram elaborados diversos produtos. Mais 

concretamente, o resultado final obtido foi o desenvolvimento de um modelo de gerenciamento 

de coletas de resíduos sólidos implementado por sistema computacional (software), cujo 

impacto seja aplicado nas empresas gerenciadoras e geradoras de resíduos sólidos, com enfoque 

nas empresas do agronegócio do estado de Mato Grosso.  

Portanto pode-se citar como produtos do trabalho: 

I) MVP do Software de Gerenciamento de Resíduos (Apêndice A); 

II) Artigo Cientifico sobre os Desafios da Agricultura 4.0 no Brasil (Apêndice B); 

III) Artigo Cientifico sobre Transferência de Tecnologia na Perspectiva de Softwares 

(Apêndice C); 

IV) Relatório Técnico Conclusivo da oficina profissional (Apêndice D); 

V) Dissertação sobre o tema da pesquisa. 

Para se chegar no resultado final da pesquisa, o MVP do software, foi necessário elaborar 

todos os outros produtos listados, sendo que cada um contribuiu de uma forma para a conclusão 

do produto final. 

Na pesquisa do artigo cientifico sobre os Desafios da Agricultura 4.0 no Brasil, ficou 

evidenciado a falta de conectividade no campo, e a carência de soluções tecnológicas para 

serem aplicadas no meio rural. 

Na pesquisa do artigo cientifico sobre a Transferência de Tecnologia na Perspectiva de 

Softwares, pode-se observar as formas de transferência de tecnologia que atualmente são 

utilizadas no pais, o que contribuiu para a elaboração do mapeamento do processo de 

transferência de tecnologia presente no Relatório Técnico Conclusivo da Oficina Profissional. 

No Relatório Técnico Conclusivo da Oficina Profissional, foi levado a prática dos 

trâmites do INPI para o pedido de registro de marcas e pedidos de registro de programa de 

computador. Além da elaboração do mapeamento do processo de transferência de tecnologia 

de softwares que foi homologado pelo EPP/UFMT. 

Como produto final da pesquisa e conforme detalhado no Apêndice A, segue abaixo 

uma descrição levando em conta os critérios de impacto, aplicabilidade, inovação e 

complexidade do produto. 

A solução tecnológica proposta (software) traz diversos avanços e melhorias gerenciais 

tanto para as empresas gerenciadoras de resíduos sólidos, quanto para as empresas geradoras 
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de resíduos, principalmente as empresas ligadas ao agronegócio, pois a ferramenta está prevista 

para ser utilizada em campo de modo off line. O que traz grande avanço para o meio rural que 

atualmente tem pouca conectividade (problema identificado na Agricultura 4.0). As empresas 

instaladas no meio rural dependem de soluções nesse formato para continuar avançando de 

forma ambientalmente correta. E as empresas gerenciadoras de resíduos, carecem de uma 

ferramenta gerencial que organize a sua logística de coleta, transporte e destinação dos resíduos. 

Portanto o uso do sistema proposto poderá causar impacto nas áreas administrativas e gerenciais 

das empresas usuárias do sistema, com a integração do portal web com a ferramenta de coleta 

de campo off line, e também importante impacto no meio ambiente em geral. 

O software em desenvolvimento está previsto para ser utilizado em campo por 

colaboradores das gerenciadoras (motoristas e auxiliares) e das geradoras resíduos sólidos, 

sendo essa uma das portas de entrada do sistema, com uma interface mobile amigável e simples 

de interagir como outros aplicativos utilizados atualmente em celulares. E na outra ponta o 

portal web, com o fornecimento das informações sistematizadas em ambiente virtual, com a 

emissão de relatórios e business intelligence (BI). A abrangência do sistema de gerenciamento 

de resíduos sólidos, poderá ser estendida à todas as empresas gerenciadoras, bem como todas 

as empresas geradoras de resíduos, tanto em meio urbano quanto em meio rural. Sendo possível 

expandir para todos segmentos da economia e locais do país. 

Quanto ao grau de inovação do sistema proposto, de acordo com a busca de 

anterioridade bem como os mecanismos utilizados pelos stakeholders do mercado, a ferramenta 

em desenvolvimento traz avanços consideráveis tanto para o segmento das gerenciadoras de 

resíduos, com a clareza, disposição organização das informações gerenciais das atividades 

operacionais a serem desenvolvidas no dia-a-dia da empresa. Quanto para o segmento das 

empresas geradoras de resíduos sólidos, principalmente no meio rural, pois a ferramenta mobile 

off line, coleta as informações necessárias para compor os bancos de dados das empresas, e com 

isso alimenta sistema. O processo criativo da solução partiu de diversos conhecimentos pré-

estabelecidos e experiências isoladas, em banco de dados, programação, desenvolvimento, 

legislação ambiental, administrativo e gerencial das empresas (organizações), que quando 

colocadas em uma sequência lógica que foi exaustivamente pensada, conseguiu-se encontrar 

uma forma satisfatória de fazer (solução). 

A complexidade do produto tecnológico como descrito acima, está resultando da intensa 

interação de diversos atores do meio de tecnologia da informação (desenvolvimento), meio 
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jurídico (legislação) e meios empresariais (setores administrativos e gerenciais), dos segmentos 

de gerenciadoras e dos geradores de resíduos sólidos. 
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5 CONCLUSÃO 

 

O presente trabalho detalhou o tema dos desafios da Agricultura 4.0 no Brasil, onde 

através dessa pesquisa pode-se apresentar os problemas enfrentados no campo. Entre eles pode-

se destacar a falta de conectividade nas propriedades rurais e a gestão dos resíduos sólidos 

gerados. Diante dessa problemática e com a pesquisa desenvolvida foi possível descrever uma 

proposta de solução tecnológica para essa dor do mercado. Sendo que a gestão e a disposição 

inadequada dos resíduos sólidos causam grandes impactos socioambientais. Durante a pesquisa 

o tema da bioeconomia circular complementou a discussão, trazendo elementos teóricos 

importantes que corroboraram com o desenvolvimento proposto. 

Portanto com o desenvolvimento da pesquisa e de produtos tecnológicos foram 

elaborados os seguintes itens: um registro do software de Gerenciamento de Resíduo (Apêndice 

A), um artigo cientifico sobre os Desafios da Agricultura 4.0 no Brasil (Apêndice B), um artigo 

cientifico sobre Transferência de Tecnologia na Perspectiva de Softwares (Apêndice C); um 

relatório técnico conclusivo da oficina profissional (Apêndice D), além desta dissertação sobre 

o tema da pesquisa. 

A pesquisa buscou contornar problema encontrado no mercado, através de uma modelo 

de gerenciamento de resíduos sólidos implementado por software, especialmente direcionada 

às empresas geradores de resíduos do agronegócio, com vistas a apresentar várias implicações 

teóricas, conceituais e práticas, bem como propor um MVP da solução. 

A aplicação do MVP possibilita o real gerenciamento dos resíduos gerados pelas 

empresas do agronegócio, bem como pelas empresas gerenciadoras desses resíduos, fazendo a 

adoção do controle real e instantâneo dos resíduos. Com isso tem-se a evolução e melhoria do 

desempenho organizacional das pessoas e das empresas. 

Os objetivos do trabalho foram alcançados satisfatoriamente e discutidos no Capítulo 4, 

com a contribuição de cada elemento no produto final. E também se apresenta detalhadamente 

nos apêndices A, B, C e D, com insights teóricos, descobertas científicas sobre o tema, análise 

de normas legais existentes, telas do sistema desenvolvido e validação da interação do sistema. 

A pesquisa demonstra uma forma de se fazer o gerenciamento controle de coleta de 

resíduos com software em ambientes sem conectividade (áreas rurais), atendendo as legislações 

pertinentes e facilitando a tomada de decisão dos gestores das organizações. Pois com o 

aumento da qualidade das informações, dados e números obtidos dos relatórios do sistema tende 
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a provocar o aumento da eficiência dos processos produtivos, a reutilização e a não geração de 

resíduos sólidos. 

Nesta direção, baseado nas descobertas das pesquisas bibliográficas, o trabalho trouxe 

uma proposta sistematizada de gerenciamento de resíduos sólidos, norteada pelos eixos das 

condições encontradas nas áreas rurais, no ambiente jurídico pertinente, na atual pressão social, 

nas diretrizes da bioeconomia circular, e nos processos para o desenvolvimento da solução 

tecnológica. 

Esta proposta pode ser utilizada como modelo para a UFMT para implantação do 

controle de gerenciamento de resíduos no próprio campus da Universidade e outros órgãos 

públicos, embora tenha sido ajustado para o contexto rural, poderá servir como modelo para 

outros contextos empresariais. 

Como limitação à pesquisa elaborada pode-se citar a complexidade do tema proposto, 

com a interação de diversos atores responsáveis pela geração e destinação dos resíduos sólidos. 

Pois mesmo com a legislação vigente trazendo a obrigatoriedade de se destinar corretamente os 

resíduos, ainda se encontra meios de não fazer. O que limita a aplicação de soluções que vão a 

esse encontro. Outra limitação com relação ao tema da bioeconomia circular, diz respeito a falta 

de publicações com a problemática local (Brasil), as mesmas, em geral, trazem a realidade de 

outras nações. 

A proposto de agenda futura a esta pesquisa que deixa como produto um modelo de 

gestão de resíduos, baseando-se em necessidades, exigências e bases teórica-científicas, poderá 

ser adaptada e utilizada para outros nichos do mercado, aliando-se às novas demandas que por 

ventura, vierem existir. Identificadas em novas pesquisas acadêmicas a serem realizadas, no 

âmbito da agricultura 4.0 no Brasil, da bioeconomia circular e da sua interação com a 

propriedade industrial, bem como da geração e disposição de resíduos sólidos no país. Nesse 

sentido as próximas pesquisas podem interagir no mercado de resíduos, facilitando a 

bioeconomia circular, com algo que faça a comunicação entra geradores, gerenciadores e 

recicladores de resíduos. 
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APÊNDICE A – PRODUTO TÉCNICO-TECNOLÓGICO: SISTEMA DE 

GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS – RESÍDUO LEGAL 

 

 

Tipo do produto no apêndice: 

Desenvolvimento de Software 

Título do produto:  

Sistema de Gerenciamento de Resíduos Sólidos – Resíduo Legal 

Resumo:  

O software em questão foi desenvolvido atendendo uma demanda de mercado existente, de 

empresas gerenciadoras de resíduos sólidos e das geradoras de resíduos sólidos do agronegócio, 

para o controle gerencial das coletas, transporte e destinação final dos resíduos sólidos. 

Atendendo dessa forma a legislação vigente e a constante pressão sócio ambiental. 

Abstract:  

The software in question was developed in response to an existing market demand, from solid 

waste management companies and agribusiness solid waste generators, for the management 

control of collection, transport and final destination of solid waste. In this way, complying 

with current legislation and constant socio-environmental pressure. 

Evidência do Produto:  

 

Certificado de Registro de Programa de Computador do INPI. 

 

Processo N. BR512021002042-1 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
 

 
 

 

 

Certificado de Registro de Programa de Computador do INPI. 

 

 
 

 

 



 

 
 

 
 

 

DESENVOLVIMENTO DO SOFTWARE “SISTEMA DE GERENCIAMENTO DE 

RESÍDUOS SÓLIDOS – RESÍDUO LEGAL”. 

 

RESUMO 

O software em questão foi desenvolvido atendendo uma demanda de mercado existente, 

de empresas gerenciadoras de resíduos sólidos e das geradoras de resíduos sólidos do 

agronegócio, para o controle gerencial das coletas, transporte e destinação final dos resíduos 

sólidos. Atendendo dessa forma a legislação vigente e a constante pressão sócio ambiental. 

Atualmente é uma ferramenta única no mercado, que alia a falta de conectividade nas 

áreas rurais com a necessidade de destinar corretamente os resíduos sólidos gerados no campo. 

 

INTRODUÇÃO 

O Sistema Resíduo Legal, é uma ferramenta de controle gerencial desenvolvida para as 

empresas gerenciadoras e geradoras de resíduos sólidos, para facilitar o acompanhamento, 

planejamento e gestão das atividades e processos das empresas, como por exemplo, controle de 

clientes ativos e não ativos, acompanhamento de contratos (prazos, execução), controle e 

acompanhamento das coletas realizadas em tempo real, planejamento das coletas a serem 

realizadas, emissão de comprovante de coleta on-line, interação com clientes pela web, banco 

de dados em web, aplicativo de coletas simplificado e emissão de relatórios diversos pela web.  

O Sistema Resíduo Legal, é constituído de uma plataforma web com a interação ao 

aplicativo Resíduo Legal que os motoristas das empresas gerenciadoras terão acesso bem como 

representantes das empresas geradoras, para fazer a inserção das informações das coletas em 

campo, e posteriormente serem enviados para o sistema. O aplicativo funciona off-line, ou seja, 

não necessita de “internet” para seu uso. Somente nos momentos de baixar as ordens de serviço 

a serem realizadas, e de enviar as ordens de serviço realizadas é que se tem a necessidade da 

conexão com a internet, e que poderá ser realizado na sede da empresa gerenciadora ou da 

geradora dos resíduos sólidos. 

 O sistema em questão utiliza-se do conceito de Internet das Coisas (Internet of Things – 

IoT). Entre as funções do software, podem ser destacadas: 

 Solicitar ordem de serviço de coleta para uma empresa gerenciadora de resíduos; 

 Emitir relatórios gerenciais detalhando os tipos e quantidades de resíduos 

coletados/gerados; 

 Realizar rotograma com a função de se definir o melhor trajeto do caminhão de coleta 

de resíduos (para gerenciadoras); 



 

 
 

 
 

 

O software teve sua concepção em 2019, e as linguagens de programação utilizadas 

foram a Java, Java Script, PHP e XML. O Registro de Programa de Computador foi concedido 

pelo INPI em 2021. 

 

OBJETIVO 

O intuito principal do sistema é de facilitar, organizar e controlar as informações 

gerenciais das empresas gerenciadoras e geradoras de resíduos sólidos, pois com um sistema 

ágil e simples, é possível obter dados e informações constantes no banco de dados, facilitando 

assim o trabalho de todos os colaboradores, e facilitando a tomada de decisão dos seus gestores. 

Além de abrir um canal de relacionamento com os clientes (gerenciadoras) e/ou prestadores de 

serviço (geradoras), que poderão ter acesso ao seu histórico de coletas, quantidades, datas e 

planejamento das coletas a serem realizadas, fazendo com que ocorra uma interação entre 

gerenciador e gerador de resíduos de forma transparente e objetiva. 

 

PLATAFORMA TECNOLÓGICA 

Neste item são apresentados os requisitos primordiais do sistema desenvolvido. O 

propósito é o de tornar claras as necessidades e funcionalidades do sistema, a fim de que todos 

os interessados partilhem da mesma visão a respeito do produto final. O projeto do sistema foi 

estruturado de forma que permita maior flexibilidade, usabilidade e praticidade possível. Por 

esse motivo são apresentados abaixo: 

 Listagem de requisitos, funcionais básicos e não funcionais; 

 Plano de desenvolvimento e prioridades; 

 Detalhes funcionais do sistema (fluxograma do sistema); 

 Telas do sistema em operação; 

 Relatórios de validação do sistema; 

 Diagrama Entidade Relacionamento (DER) do sistema (banco de dados). 

 

REQUISITOS FUNCIONAIS BÁSICOS E NÃO FUNCIONAIS 

o R000 – O sistema web deve permitir o acesso apenas de usuários cadastrados, 

através das respectivas senhas; 

o R001 – O sistema web deve associar a cada usuário uma série de permissões 

previamente definidas (Ex: Motorista, Diretor, Administrador, Auditor); 



 

 
 

 
 

 

o R002 – O sistema web deve permitir/restringir quaisquer ações efetuadas dentro do 

sistema de acordo com as permissões concedidas ao usuário autor da ação (acesso 

a determinadas áreas, cadastros, alterações, visualizações, etc.); 

o R003 – O sistema web deve possibilitar o cadastro de novos usuários;  

o O cadastro será limitado de acordo com Cliente (A empresa não poderá ter 

acesso ao cadastro de usuários das Gerenciadoras e vice-versa/outras 

empresas). 

o R004 – O sistema web deve possibilitar a alteração nas permissões de outros 

usuários; 

o R005 – O sistema web deve possibilitar ao usuário a alteração da própria senha; 

o R006 – O sistema web deve possibilitar o reset da senha do usuário; 

o Essa ação deverá ser limitada a um perfil administrativo. 

o R007 – O sistema web deve possibilitar o cadastro de novos clientes (Ex: Prefeitura, 

Gerenciadoras, Empresas);  

o O sistema web irá registrar inicialmente 3 tipos de clientes: 1 - 

Gerenciadoras, 2 – Empresas, 3 - Prefeituras e órgão fiscalizadores. 

o R008 – O sistema web deve possibilitar a alteração dos clientes;  

o R009 – O sistema web deve possibilitar vincular um usuário como sendo 

funcionário de um cliente; 

o Obrigatoriamente um funcionário deverá ter uma empresa e uma função 

vinculada (ex: João é motorista da Empresa A). 

o R010 – O sistema web deve possibilitar o cadastro de endereços;  

o O sistema web deverá possibilitar cadastrar mais de um endereço, porém 

apenas 1 poderá ser marcado como principal. 

o R011 – O sistema web deve possibilitar a alteração dos endereços;  

o R012 – O sistema web deve possibilitar o cadastro de telefones;  

o O sistema web poderá permitir o cadastro de mais de 1 telefone; 

o R013 – O sistema web deve possibilitar a alteração de telefone;  

o R014 – O sistema web deve possibilitar o cadastro de veículos;  

o A opção de cadastro de veículo será exclusiva das empresas do tipo 

gerenciadoras, o qual poderá cadastrar nenhum ou vários veículos.  

o R015 – O sistema web deve possibilitar a alteração de veículos;  

o R016 – O sistema web deve possibilitar o cadastro de reboques;  



 

 
 

 
 

 

o A opção de cadastro de reboque será exclusiva das empresas do tipo 

gerenciadoras, o qual poderá cadastrar nenhum ou vários reboques. Após 

esse cadastro será permitido o vínculo entre o reboque e o veículo.  

o R017 – O sistema web deve possibilitar a alteração de reboques;  

o R018 – O sistema web deve possibilitar o cadastro de anexo;  

o Os anexos serão relativos aos funcionários, veículos, reboques, cliente, 

contrato e ordem de serviço (rotograma) e estarão disponíveis incialmente 

no cadastro dos mesmos. 

o R019 – O sistema web deve possibilitar a exclusão logica de anexo;  

o Não será permitida a alteração de um anexo, apenas a exclusão e inserção. 

Além disso, a exclusão aplicada neste caso é uma exclusão logica, ou seja, 

o registro permanece no banco de dados e apenas deixa de ser apresentado 

ao usuário. 

o R020 – O sistema web deve possibilitar o cadastro de CNAE;  

o Será permitida aos clientes o cadastro de um ou vários CNAE. 

o R021 – O sistema web deve possibilitar a alteração de CNAE;  

o R022 – O sistema web deve possibilitar o cadastro de contato;  

o Será permitida ao cadastro de cliente a inserção de um ou vários contatos 

(Nome, Cargo, Telefone e Observação). 

o R023 – O sistema web deve possibilitar a alteração de contato;  

o R024 – O sistema web deve possibilitar o cadastro de contratos;  

o O contrato é o mecanismo que irá celebrar o vínculo entre os clientes, sendo 

obrigatoriamente vinculado a 2 clientes distintos sendo uma Gerenciadora 

e uma Empresa. Nele será registrado quais os itens de coleta, unidade 

coletada, valores, data inicial/final, pontos de coleta e ETC. Uma vez 

celebrado o contrato será permitido a emissão das Ordens de Serviços 

(Rotogramas) que irá trazer os campos pré-definidos em contrato. 

o R025 – O sistema web deve possibilitar a alteração de contratos;  

o R026 – O sistema web deve registrar as alterações dos contratos;  

o Toda e qualquer alteração do contrato ou seus itens deverão ser registrados 

em uma tabela de histórico para fins de auditoria. 

o R027 – O sistema web deve possibilitar o cadastro de Itens de Coleta (Ex: Pneu.);  

o O cadastro dos itens de coleta será único para todo sistema. 

o R028 – O sistema web deve possibilitar a alteração de Itens de Coleta;  



 

 
 

 
 

 

o R029 – O sistema web deve possibilitar o cadastro de Unidades de Coleta (EX: Big 

Bag, contêiner, tambor, kg, unidade.); 

o O cadastro das unidades de coleta será único para todo sistema. 

o R030 – O sistema web deve possibilitar a alteração de Unidades de Coleta; 

o R031 – O sistema web deve possibilitar o cadastro de Ordem de Serviço 

(Rotograma); 

o Uma Ordem de Serviço ou Rotograma é a execução do vínculo contratual. 

Por isso, ao solicitar uma nova OS, automaticamente deverá ser 

apresentando um formulário contendo as informações do contrato, cabendo 

ao solicitante apenas a parametrização dos campos. Tais como: local da 

coleta, motorista, veiculo, itens e respectivas unidades a serem coletada. 

o Além disso uma OS deverá ter 5 fases pré-definidas: (1) Nova Solicitação 

de coleta, (2) Em processo de Coleta, (3) Coleta em Análise, (4) Coleta 

Registrada, (5) Solicitação Cancelada. 

o Se no momento da coleta for identificado a existência de itens não 

cadastrado na Ordem de Serviço mais presente no Contrato, o usuário que 

realizará a coleta poderá pelo aplicativo realizar a coleta desses itens. 

Contudo se o mesmo não estiver no contrato não será possível prosseguir.  

o Deverá apresentar um campo não obrigatório de observação para descrever 

situações adversas.  

o R032 – O sistema web deve possibilitar a alteração de Ordem de Serviço 

(Rotograma);  

o R033 – O sistema web deve registrar as alterações na Ordem de Serviço 

(Rotograma);  

o Toda e qualquer alteração na Ordem de Serviço ou em seus itens deverão 

ser registrados em uma tabela de histórico para fins de auditoria. 

o R034 – O sistema web deverá possibilitar através de uma url alterar situação de um 

OS; 

o Deverá ser passado a identificação da OS, funcionário, senha e novo status. 

O qual irá modificar no banco a situação dando prosseguimento ao fluxo. 

o R035 – O sistema web deverá possibilitar através de uma url baixar os formulários 

da OS em estado (1) Nova Solicitação; 

o O sistema deverá permitir que através de uma URL seja disponibilizado o 

download dos respectivos formulários ao aplicativo. 



 

 
 

 
 

 

o R036 – O sistema web deverá possibilitar a alteração do status da OS; 

o Em situações onde aja erros relacionados à OS pode ser interessante 

reiniciar o status da OS para (1) Nova Solicitação de coleta, forçando o 

aplicativo baixar a mesma. 

o R037 – O sistema web deverá possibilitar o acompanhamento de resultados 

(Relatórios e Dashboards); 

o Consistes em relatórios financeiros, estatísticos, ambientais e gerenciais a 

serem definidos. 

o R038 – O sistema web deverá notificar as novas OS; 

o  Deverá ser criado uma tarefa no aplicativa que verifica em tempos em 

tempos se existem novas solicitações ou alterações na OS. 

o R039 – O sistema web deverá permitir a emissão de certificado de coleta; 

o R040 – O sistema web deverá permitir a validação da coleta; 

o O sistema web deverá permitir a quem abriu a OS ou aquele que possui 

perfil semelhante a possibilidade de validar a OS, só após esse processo a 

OS será definida como (4) Coleta Registrada e consequentemente será 

liberado o certificado. 

o R041 – O aplicativo deverá gerenciar os Rotogramas; 

o Ele deverá ser capaz de monitorar todas ordem de serviço disponibilizada 

aos usuários e suas respectivas situações a fim de evitar divergências.  

o R042 – O aplicativo deverá ser capaz de receber rotas; 

o Ele deverá ser capaz de baixar as novas Ordem de Serviços e disponibilizar 

os formulários para sua coleta. Além disso, no caso de uma exclusão o 

mesmo deverá remover o formulário antes disponível. 

o R043 – O aplicativo deverá disponibilizar no mapa os Rotogramas; 

o O aplicativo deverá mostrar no mapa os locais que estão disponíveis para 

efetuar a coleta, ou no caso de um perfil superior, os locais registrados a ser 

coletados. 

o R044 – O aplicativo deverá disponibilizar um QRCODE; 

o Esse QRCODE deverá redirecionar para o certificado daquela coleta 

facilitando a impressão. 

o R045 – O aplicativo deverá ser customizado; 

o Os novos formulários deverão ser simples e preferencialmente com campos 

seletores. 



 

 
 

 
 

 

o R046 – O aplicativo deverá permitir o rastreamento da coleta; 

o Trata-se do rastreamento simultâneo. 

o R047 – O aplicativo deverá notificar qualquer nova alteração ou solicitação; 

o R048 – O aplicativo deverá permitir realizar a coleta de itens não lançados na OS; 

o Quando o responsável pela coleta identificar a existência de itens não 

cadastrado o mesmo poderá realizar o lançamento manual dos novos itens, 

desde que os mesmos estejam no contrato. 

o R049 – O aplicativo deverá permitir o acesso apenas de usuários cadastrados, 

através das respectivas senhas; 

o R050 – O aplicativo deve associar a cada usuário uma série de permissões 

previamente definidas; 

 

 

PLANO DE DESENVOLVIMENTO E PRIORIDADES 

O plano de desenvolvimento para este projeto está segmentado em 4 fases, onde cada 

requisito foi classificado quanto a sua fase e a prioridade no desenvolvimento, conforme pode 

ser observado na tabela 1 abaixo. 

Fases do plano de desenvolvimento: 

5. Desenvolvimento do Sistema Web – Consiste no desenvolvimento do sistema web, 

banco de dados e na criação das páginas do sistema com as funcionalidades para 

baixar os formulários, alterar uma Ordem de Serviço (situação, itens e etc.). O 

modelo de banco a ser utilizado encontra-se disponível no diagrama abaixo nesse 

documento. 

6. Melhorias do aplicativo e integração com Sistema Web – Consiste no 

desenvolvimento de novos formulários, mudança visual do aplicativo e 

principalmente no mecanismo de integração entre o sistema web e o aplicativo.   

7. Novas funcionalidades do aplicativo – São as novas funções solicitadas como login, 

rastreamento. 

8. Definição e concepção dos relatórios e Dashboards – Apresentação final ao usuário 

com os resultados. 

 

 

 



 

 
 

 
 

 

Tabela 1. Requisitos do sistema com as fases de desenvolvimento e as prioridades. 

Requisito Resumo Fase de Desenvolvimento Prioridade 

R000 Acesso sistema Web Desenvolvimento do Sistema Web Normal 

R001 Permissões de Acesso Desenvolvimento do Sistema Web Normal 

R002 Restrições de Acesso Desenvolvimento do Sistema Web Normal 

R003 Cadastro novos Usuários Desenvolvimento do Sistema Web Normal 

R004 Alterar permissões Usuários Desenvolvimento do Sistema Web Normal 

R005 Alterar próprio Senha Desenvolvimento do Sistema Web Baixo 

R006 Reiniciar Senha de outro 

Usuário 

Desenvolvimento do Sistema Web Baixo 

R007 Cadastro de novos Clientes  Desenvolvimento do Sistema Web Alta 

R008 Alterar cadastro dos Clientes  Desenvolvimento do Sistema Web Alta 

R009 Vincular Funcionário Desenvolvimento do Sistema Web Alta 

R010 Cadastrar Endereços  Desenvolvimento do Sistema Web Alta 

R011 Alterar Endereços  Desenvolvimento do Sistema Web Alta 

R012 Cadastrar Telefone Desenvolvimento do Sistema Web Normal 

R013 Alterar Telefone Desenvolvimento do Sistema Web Normal 

R014 Cadastrar Veiculo Desenvolvimento do Sistema Web Alta 

R015 Alterar Veículo Desenvolvimento do Sistema Web Alta 

R016 Cadastrar Reboque Desenvolvimento do Sistema Web Alta 

R017 Alterar Reboque Desenvolvimento do Sistema Web Alta 

R018 Cadastrar Anexo Desenvolvimento do Sistema Web Alta 

R019 Excluir Anexo Desenvolvimento do Sistema Web Alta 

R020 Cadastrar CNAE Desenvolvimento do Sistema Web Normal 

R021 Alterar CNAE Desenvolvimento do Sistema Web Normal 

R022 Cadastrar Contato Desenvolvimento do Sistema Web Alta 

R023 Alterar Contato Desenvolvimento do Sistema Web Alta 

R024 Cadastrar Contratos Desenvolvimento do Sistema Web Altíssima 

R025 Alterar Contratos Desenvolvimento do Sistema Web Altíssima 

R026 Histórico Contratos Desenvolvimento do Sistema Web Altíssima 

R027 Cadastrar Itens de Coleta Desenvolvimento do Sistema Web Normal 

R028 Alterar Itens de Coleta Desenvolvimento do Sistema Web Normal 

R029 Cadastrar Unidades de Coleta Desenvolvimento do Sistema Web Normal 

R030 Alterar Unidades de Coleta Desenvolvimento do Sistema Web Normal 

R031 Cadastrar Ordem Serviço Desenvolvimento do Sistema Web Altíssima 

R032 Alterar Ordem Serviço Desenvolvimento do Sistema Web Altíssima 

R033 Histórico Ordem Serviço Desenvolvimento do Sistema Web Altíssima 

R034 Alterar Situação Ordem Serviço Desenvolvimento do Sistema Web Baixa 

R035 URL para formulários  Desenvolvimento do Sistema Web Altíssima 

R036 Alterar status da Ordem Serviço Desenvolvimento do Sistema Web Baixa 

R037 Relatórios e Dashboards Definição e Concepção dos relatórios e Dashboards Alta 

R038 Notificação sistema Web Desenvolvimento do Sistema Web Alta 

R039 Emissão Certificado Definição e Concepção dos relatórios e Dashboards Altíssima 

R040 Validação da Coleta Melhorias do aplicativo e integração com Sistema 

Web 

Altíssima 

R041 Gerenciar Rotogramas Novas funcionalidades do aplicativo Altíssima 

R042 Receber Rotas Melhorias do aplicativo e integração com Sistema 

Web 

Altíssima 

R043 Mostrar os mapas Novas funcionalidades do aplicativo Altíssima 

R044 QRCODE Definição e Concepção dos relatórios e Dashboards Altíssima 

R045 Customização Aplicativo Melhorias do aplicativo e integração com Sistema 

Web 

Altíssima 

R046 Rastreamento da Coleta Novas funcionalidades do aplicativo Alta 

R047 Notificação Aplicativo Novas funcionalidades do aplicativo Altíssima 

R048 Coleta de itens não registrados Novas funcionalidades do aplicativo Altíssima 

R049 Acesso aplicativo Novas funcionalidades do aplicativo Altíssima 

R050 Perfil acesso aplicativo Novas funcionalidades do aplicativo Altíssima 

Fonte: Próprio autor (2020). 



 

 
 

 
 

 

DETALHES DE FUNCIONAMENTO DO SISTEMA 

Partindo do princípio que as informações já estão cadastradas e que já existe um contrato 

entre a gerenciadora e a empresa geradora, o fluxo resumido do sistema é apresentado na Figura 

1.  

Figura 1. Fluxo Resíduo Legal. 

 
Fonte: Próprio autor (2020). 

 

Para exemplificar o uso do sistema, no caso a solicitação de nova coleta pode partir da 

empresa geradora ou da própria gerenciadora (contato telefônico por exemplo), a qual irá lançar 



 

 
 

 
 

 

no sistema web a nova ordem de serviço criando assim uma nova solicitação de coleta de 

resíduos. Após esse procedimento será disponibilizada a gerenciadora o preenchimento das 

informações de coleta, como por exemplo o motorista, o veículo, a carreta e a data a ser 

realizada. Então, logo depois dessa definição, o aplicativo deverá identificar que existe uma 

nova ordem de serviço e deverá baixar o formulário, atualizar o rotograma e notificar o 

motorista.  

Posteriormente a notificação, o motorista deverá ir até o local informado realizar a coleta 

e imediatamente realizar o processo de informar pelo aplicativo que a coleta foi realizada. Neste 

momento o aplicativo deverá atualizar o sistema web e disponibilizar a parte de validação da 

coleta. Só após a validação da coleta o QRCODE poderá ser gerado, possibilitando assim a 

emissão do certificado de coleta de resíduos sólidos. 

 

 

TELAS DO SISTEMA WEB 

 

 Abaixo apresentamos algumas telas do sistema WEB desenvolvido, por exemplo, 

cadastro de empresas, cadastro de gerenciadoras, cadastro de contratos dos clientes, localização 

das empresas clientes, gerenciamento de ordens de serviço de coletas. 

 

Figura 2. Tela com o cadastro das empresas no sistema. 

 
Fonte: Sistema Resíduo Legal (2021). 

 
 
 
 
 



 

 
 

 
 

 

 
 
 
 

Figura 3. Tela com a localização geográfica do cadastro das empresas no sistema. 

 
Fonte: Sistema Resíduo Legal (2021). 

 
 
 
 
 
 

Figura 4. Tela dos dados cadastrais das gerenciadoras no sistema. 

 
Fonte: Sistema Resíduo Legal (2021). 

 
 
 
 
 



 

 
 

 
 

 

 
 
 
 

Figura 5. Tela com o controle dos contratos em aberto no sistema. 

 
Fonte: Sistema Resíduo Legal (2021). 

 
 
 
 
 
 

Figura 6. Tela com o controle de ordens de serviço em aberto no sistema. 

 
Fonte: Sistema Resíduo Legal (2021). 

 

 

 

 



 

 
 

 
 

 

 

EXEMPLOS DA VALIDAÇÃO REALIZADA NO SISTEMA COM A EMISSÃO DE 

RELATÓRIOS DE COLETAS DE RESÍDUOS EFETUADAS 

 

 Abaixo apresentamos alguns exemplos de relatórios de coletas de resíduos realizadas 

no processo de validação do sistema, onde foram efetuados testes para verificar as 

funcionalidades do aplicativo (usado em campo) e do portal (web), bem como a sua interação. 

Esses relatórios, dentre outros objetivos, servem para o gerador comprovar a destinação dos 

resíduos gerados. Nesses exemplos, tem-se além da identificação da ordem de serviço, 

informações da gerenciadora/recebedor do resíduo, do cliente/gerador, informações da coleta 

(veiculo, motorista, placa), itens/resíduos coletados (tipo, unidade e quantidade), assinaturas 

das partes, localização geográfica da coleta realizada, e demais informações pertinentes. 

 

Figura 7. Tela do relatório de coleta de resíduo realizada. 

 
Fonte: Sistema Resíduo Legal (2021). 

 

 

 



 

 
 

 
 

 

 Essa validação foi realizada a nível de escritório, com as informações fictícias, com o 

objetivo de testar e validar a interação do aplicativo com a plataforma web, simulando e 

utilizando as opções da ferramenta móvel (aplicativo) e da plataforma web do Sistema Resíduo 

Legal, para realizar uma coleta de resíduo. Como pode-se observar abaixo os relatórios foram 

emitidos de acordo com a necessidade, sendo: no momento da coleta em campo, antes da 

validação no sistema, e após a validação no sistema. 

 

Figura 8. Tela do relatório de coleta de resíduo realizada aguando validação. 

 

Fonte: Sistema Resíduo Legal (2021). 

 

 



 

 
 

 
 

 

Figura 9. Tela do relatório de coleta de resíduo realizada validado. 

 
Fonte: Sistema Resíduo Legal (2021). 



 

 
 

 
 

 

DIAGRAMA DE ENTIDADE DE RELACIONAMENTO – RESÍDUO LEGAL 

 

 
Fonte: Próprio autor (2020).  
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Resumo

A Agricultura 4.0 refere-se a um conjunto de tecnologias de ponta que são integradas e conectadas por meio de 
sistemas e equipamentos capazes de otimizar a produção agrícola em todas as suas etapas. Este trabalho tem 
o objetivo de realizar um mapeamento tecnológico mundial das patentes depositadas sobre o tema Máquinas 
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A China é o país com maior quantidade de proteção patentária e as empresas japonesas são as maiores cessionárias 
de tecnologias. Os resultados evidenciaram que o investimento em modernização e tecnologia permite a inserção 
de práticas mais sustentáveis ao setor agrícola.
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Abstract
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mapping of patents applications on the subject of machines connected to machines (M2M). A bibliographic research 
was carried out to identify the challenges presented to the sector, defining the theme of the machines connected 
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1 Introdução

O avanço digital chegou ao meio rural, intensificando e reconectando a ligação urbano-
-rural nas suas diversas abordagens. Termos, como Tecnologia da Informação e Comunicação 
na Agricultura, Agricultura de Precisão, Agricultura Digital e Agricultura 4.0, começam a “vi-
ralizar” com o apoio das nuvens (cloud), da computação de alto desempenho e por meio dos 
aplicativos para dispositivos móveis (apps) usados no dia a dia do campo em propriedades de 
todos os setores do agronegócio e também da agricultura familiar no Brasil. O país, com seu 
protagonismo no agronegócio, vem aplicando geotecnologias para agricultura de precisão, como 
o uso de sensores, nanotecnologia, previsão de safra, monitoramento in situ, modelagem de 
cenários de mudanças globais. Novos conceitos surgem, como economia verde, bioeconomia, 
economia sustentável e economia solidária, baseadas em recursos renováveis biofisicamente e 
socialmente (SIMÕES; SOLER, 2017).

Para lidar com o volume de dados gerados, o Brasil tem sistematizado e integrado suas bases 
em diferentes escalas por meio de métodos interoperacionais, adoção de padrões de códigos 
abertos e soluções Big Data para grandes volumes de dados. A chamada “Internet das Coisas” 
coleta e armazena padrões mapeados, via crowdsourcing (contribuição coletiva), sensores e bases 
múltiplas, transformando-os em dados úteis para a tomada de decisão localmente adaptada.  
A Agricultura 4.0 se refere ao uso de tecnologias de ponta na agropecuária com o propósito de 
estimular processos na cadeia de valor agregado da produção agrícola e na sustentabilidade 
ambiental. Incluem-se sistemas de rastreamento da sustentabilidade da produção agrícola e 
industrial e seus impactos na segurança alimentar e nutricional nas diferentes regiões do Brasil. 
Esbanjando tecnologia, a utilização de sensores, câmeras, GPS e algoritmos inteligentes permite 
alterar a trajetória de máquinas agrícolas remotamente e por meio de avisos meteorológicos 
recebidos em tempo real. Igualmente, sensores e modelos matemáticos já podem avaliar a es-
cassez hídrica e estimar perdas da biodiversidade, resiliência dos ecossistemas e alterações nos 
serviços ecossistêmicos (SIMÕES; SOLER, 2017).

O ambiente produtivo é impactado de maneira cada vez mais rápida e mais intensa pelos 
desenvolvimentos tecnológicos e de conhecimentos convergentes. As pesquisas, o desenvolvi-
mento e as aplicações produtivas das mais diferentes áreas ocorrerão de forma integrada. Proje-
tos de pesquisa, testes em situações reais e a utilização de produtos e serviços tecnológicos nos 
sistemas de produção se darão crescentemente de modo conjunto. Os avanços em Tecnologia 
de Informação e Comunicação terão grande importância nessa integração (EMBRAPA, 2018).

Assim, elementos da agricultura tecnificada e conectada geram conhecimentos, permitindo 
ganhos de produtividade e sustentabilidade econômica, social e ambiental. Essa agricultura 
digital, adaptada e barateada com o uso de tecnologia nacional, pode ser a grande revolução 
no campo, uma vez que desde pequenos agricultores até grandes produtores buscam inovar, 
tornando suas lavouras mais eficientes e sustentáveis (SIMÕES; SOLER, 2017).

A partir de um levantamento e da identificação dos desafios da Agricultura 4.0 no Brasil, 
em 2018, este trabalho tem por objetivo geral realizar um mapeamento mundial das patentes 
depositadas sobre o tema Máquinas conectadas a Máquinas (M2M). Para tanto, são estes os 
objetivos específicos: a) identificar os principais players do mercado; b) apontar os países com 
maior proteção (depósitos de patentes efetuados nesta área em seu escritório de patentes); c) 
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indicar a evolução anual de depósitos de patentes; e d) verificar os países de origem/sede dos 
principais players e seus perfis de mercado.

1.1 Agricultura 4.0

A tecnologia empregada no campo foi determinante para que a agricultura brasileira alcan-
çasse o patamar atual. A evolução é contínua e agora se consolida uma nova era de tecnologia 
agrícola. Hoje já não existe mais separação entre os mundos físico e virtual, conectados para 
facilitar a vida das pessoas. Por trás dessa ideia está o conceito da Agricultura 4.0 (Agro 4.0), 
também chamada de agricultura digital, uma clara referência à Indústria 4.0, inovação que teve 
início na indústria automobilística alemã e que agora conquista fábricas de diversos segmentos 
devido à completa automatização proporcionada aos processos produtivos (VDMA VERLAG, 
2016).

A Agro 4.0 emprega métodos computacionais de alto desempenho, rede de sensores, co-
municação Máquinas conectadas a Máquinas (M2M), conectividade entre dispositivos móveis, 
computação em nuvem, métodos e soluções analíticas para processar grandes volumes de dados 
e construir sistemas de suporte para a tomada de decisões de manejo. Além disso, contribui 
para elevar os índices de produtividade, de eficiência do uso de insumos e de redução de custos 
com mão de obra, melhorar a qualidade do trabalho e a segurança dos trabalhadores e para 
diminuir os impactos ao meio ambiente (MASSRUHÁ; LEITE, 2017).

Nesse contexto, se faz presente a Agricultura 4.0, que faz uso de métodos também empre-
gados na Indústria 4.0, englobando a agricultura e a pecuária de precisão, a automação e a 
robótica agrícola, além de técnicas de Big Data e de Tecnologia de Informação e Comunicação 
(TIC) que contribuem para a definição das fazendas digitais ou fazendas inteligentes (digital 

farm ou smart farm) (MASSRUHÁ; LEITE, 2017).

A Agricultura 4.0 contribuirá com a redução do consumo de água, fertilizantes e agrotóxicos, 
comumente aplicados de forma uniforme nos campos. Com a tecnologia, será possível utilizar 
apenas as quantidades mínimas necessárias, aplicadas em áreas específicas. Outras inovações, 
como a impressão 3D de alimentos, o cultivo de carne, a modificação genética e a agricultura 
com água do mar, por exemplo, ainda estão nos estágios iniciais, mas podem se tornar revo-
lucionárias na próxima década, uma vez que, dessa forma, será possível cultivar alimentos em 
áreas áridas, viabilizando o uso de recursos abundantes e limpos, como é o caso do sol e da 
água do mar (CLERCQ; VATS; BIEL, 2018).

Esse fenômeno da Agro 4.0 vai além da simples mecanização do campo. As operações e as 
decisões passam a ser orientadas com base em dados retirados do clima, da terra, da lavoura, 
entre outros. Além disso, os diversos dispositivos conectados e integrados permitem a automação 
dos processos. Isso está intimamente relacionado ao conceito de Internet of Things (IoT). Com 
isso, equipamentos e profissionais trabalham de modo conectado e otimizado. Dentro dessa 
nova visão e com o uso das novas tecnologias digitais, a Agricultura 4.0 reúne quatro aspectos 
principais: gestão baseada em dados, produção a partir de novas ferramentas e técnicas, sus-
tentabilidade e profissionalização.

Com a implantação das técnicas de Agricultura 4.0 e dos avanços a ela associados, as 
operações do campo deverão ser mais precisas e eficientes, justamente por que o uso de sen-
sores, dispositivos, softwares e demais componentes da tecnologia da informação serão, então, 
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os responsáveis pelas análises e aplicações dos diferentes insumos nas quantidades mínimas 
necessárias em áreas bem específicas, minimizando desperdícios e maximizando seus efeitos 
no ambiente (REDAÇÃO AGRISHOW, 2016).

Apesar do grande crescimento e da popularização dessas ferramentas, o Brasil ainda está 
em processo de evolução na adoção das tecnologias quando comparado a outros países, como 
Estados Unidos e China. Ainda há muito o que avançar, com diversos desafios a serem solu-
cionados, principalmente pelos seguintes aspectos: a falta de serviços de internet compatíveis 
no campo, a ausência de equipamentos, como as máquinas agrícolas conectadas, e a escassez 
de mão de obra tecnificada (MASSRUHÁ; LEITE, 2016).

Esses itens mencionados corroboram com a ideia de Roldão (2018), quando ele afirma 
que, com isso, pode-se, também, destacar a dificuldade de acesso à internet na zona rural; o 
que tem dificultado, significativamente, a evolução dos dispositivos móveis aplicados às cadeias 
produtivas. Apesar disso, os indicativos de uso têm aumentado, gradativamente, no que tange 
ao avanço da utilização dos aparelhos celulares para acesso à internet; tanto no meio rural 
quanto no meio urbano. Conforme mostram os dados apresentados por CETIC.br (2017), a 
porcentagem de pessoas que possuem aparelho celular no meio urbano é de 86%; e, no meio 
rural, na proporção de 71%. Ainda, destes, 90% já acessaram a internet na zona urbana; e 85%, 
na zona rural. Outro grande desafio é a capacitação daqueles profissionais que irão trabalhar 
com essas tecnologias inteligentes. De nada adianta possuir um grande volume de informações, 
se estas não forem analisadas, convertidas em dados e transformadas em conhecimento que 
proporcionem melhores condições para a tomada de decisão em tempo real.

A busca pela otimização no uso dos recursos naturais e insumos fará com que a fazenda do 
futuro seja massivamente monitorada e automatizada. Sensores dispersos por toda a propriedade 
e interligados à internet gerarão dados em grande volume, variedade e velocidade (Big Data) 
que necessitarão ser filtrados, armazenados (computação em nuvem) e analisados. Essa nova 
realidade, na qual tudo se encontra interligado, permitirá o fornecimento de uma abundância de 
serviços e de aplicações, permitindo que usuários, máquinas, dados e objetos do espaço físico 
interajam uns com os outros de forma autônoma e transparente, criando a chamada Internet 
das Coisas no campo (MASSRUHÁ; LEITE, 2016).

A força de trabalho humana não será capaz de gerenciar essa quantidade de dados e 
precisará de algoritmos cada vez mais aprimorados por meio de técnicas de inteligência com-
putacional e de computação cognitiva para auxiliar no processo de análise. Após a análise, o 
ciclo é fechado por meio de comandos remotos aos tratores e por implementos agrícolas que, 
munidos de GPS, farão intervenções pontuais apenas onde for necessário para otimizar cus-
to, produção e impacto no meio ambiente (MASSRUHÁ, 2016). Para esclarecer sobre essas 
questões, pretende-se detalhar alguns dos principais desafios da Agricultura 4.0 atualmente no 
Brasil. Para isso, serão listadas e discutidas algumas dessas barreiras existentes para a adoção 
de IoT no campo, mapeadas em diversos artigos e documentos publicados.

1.2 Mão de Obra Qualiicada

Latorraca e Silva (2018) explicam no Relatório do AgriHub que, devido à grande importân-
cia dada pelos produtores rurais durante as reuniões e ao impacto direto na implantação das 
novas tecnologias na agricultura, esse tema, mão de obra qualificada, é de suma importância; 
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no entanto, já houve outras investigações no Estado de Mato Grosso e foi verificado que a falta 
de atualização e de competência da mão de obra no campo são gargalos para o avanço da 
agricultura digital em propriedades rurais.

Ainda, de acordo com Latorraca e Silva (2018), a prova disso está em uma pesquisa 
conduzida pelo Instituto Mato-grossense de Economia Agropecuária (IMEA), que, no ano de 
2015, constatou que o maior gargalo para expansão da utilização das técnicas de agricultura de 
precisão é oriundo da falta de mão de obra qualificada, ou seja, na amostragem com produto-
res rurais, 88% afirmaram que a qualificação de seus colaboradores é o que mais limita o uso 
de técnicas, como mapas de fertilidade de solos, mapa de colheita, taxa variável, entre outras. 
Assim, além de ser uma oportunidade para o desenvolvimento de novas soluções, o desafio 
de manter a mão de obra atualizada no mesmo ritmo do lançamento das novas tecnologias 
deve ser levado em consideração em qualquer tipo de inovação que será desenvolvida como 
serviço nas propriedades rurais.

A qualificação dos colaboradores que vão conduzir as máquinas agrícolas, lançar dados 
coletados nos mais diversos sensores espalhados pela propriedade, utilizar sistemas gerenciais, 
operar seus veículos aéreos não tripulados, ou seja, os chamados VANT ou drones, precisa 
acompanhar a velocidade das inovações da agricultura digital. Por isso, devem ser monitorados 
não apenas pelas startups e empresas de tecnologia, como também por universidades, centros 
de treinamento e outras entidades de ensino (LATORRACA; SILVA, 2018).

O Relatório do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES, 2017) 
condiz com as informações de Latorraca e Silva (2018) e aponta, ainda, que a baixa profissiona-
lização da mão de obra gera desafios para adoção de novas tecnologias. Embora a escolaridade 
da população rural esteja crescendo nos últimos nove anos, a baixa profissionalização da mão 
de obra para as atividades mais operacionais foi apontada como um desafio.

1.3 Conectividade no Campo

Latorraca e Silva (2018) explicam no Relatório do AgriHub que, ao longo da pesquisa de 
campo realizada em Mato Grosso, sempre se nota uma precariedade no serviço de internet, 
seja fixa, móvel, rádio, entre outras. Nos levantamentos de problemas, a questão da “Conecti-
vidade” foi classificada pelos produtores rurais como um dos problemas mais graves, urgentes e 
abrangentes do Estado de Mato Grosso, recebendo ainda a classificação de um Problema-Raiz.

A pesquisa do AgriHub revelou um dado prejudicial para o desenvolvimento de novas 
soluções e também para a usabilidade de soluções já disponíveis no mercado que dependem 
de internet na lavoura e nas pastagens. Os dados da pesquisa revelam a existência ou não de 
conexão/internet nos talhões das fazendas dos produtores rurais participantes da pesquisa, e 
o resultado foi impressionante: 86% de respostas negativas para a conectividade no campo e 
apenas 14% responderam positivamente, ou seja, que possuem internet nos talhões.

1.4 Máquinas Conectadas a Máquinas (M2M)

De acordo com o documento da Redação Agrishow (2016), as máquinas que estão co-
nectadas a máquinas ou os sistemas autônomos vão ser cada vez mais comuns e viáveis para 
aumentar os níveis de produção. Entre as vantagens dessa tecnologia que dispensa muito a 
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intervenção humana, estão a habilidade de reimplantar o trabalho em tarefas de valor agregado, 
a capacidade de superar a falta de trabalho qualificado durante espaços críticos, a possibilidade 
de ter um “plantão” 24 horas de trabalho sem variação de produtividade e a vantagem de fazer 
mais em um espaço de tempo menor, aperfeiçoando todo o resultado.

Para explorar esse desafio do segmento, as empresas do setor estão desenvolvendo veículos 
autônomos, com um sistema a bordo que leva automaticamente em consideração as larguras 
dos implementos e estabelece o percurso mais eficiente, dependendo do terreno, das obstruções 
e das máquinas em uso no mesmo campo. As tarefas da máquina também podem ser modi-
ficadas em tempo real pela interface remota ou por avisos meteorológicos automáticos. Além 
disso, o controle do desempenho das máquinas deve ser feito por meio de informações sobre 
quantidade de combustível no trator ou enviando mensagens sobre o estoque de sementes/
fertilizantes, se está baixo, isso é avisado ao usuário. O veículo deve funcionar via radar, com 
reflexão, geração e telemetria de luz, e com câmeras de vídeo a bordo, além disso, ele poderá 
identificar os obstáculos parados ou em movimento no seu caminho e, nesse caso, parar sozinho 
até que seja especificado um novo percurso (REDAÇÃO AGRISHOW, 2016).

Ainda, de acordo com o Relatório do BNDES (2017), a otimização do uso de maquinário 
gera redução de custos operacionais. Há ainda muitas oportunidades de melhoria de uso de 
maquinário que podem ser abordadas por IoT, em especial por meio da mecanização e da 
automação (substituição da mão de obra humana por máquinas), definição de rotas mais efi-
cientes de plantio e de colheita e adoção de práticas de manutenção preventiva. A gestão de 
desempenho das máquinas compreende o monitoramento em tempo real das operações, gerando 
um banco de dados (Big Data) que permite o acompanhamento da qualidade das operações.

1.5 Monitoramento do Microclima

A agricultura é a atividade econômica mais dependente das condições climáticas. Além 
de influenciar o crescimento, o desenvolvimento e a produtividade das culturas, o clima afeta 
também a relação das plantas com insetos e microrganismos, favorecendo ou não a ocorrência 
de pragas e de doenças. O monitoramento agrometeorológico consiste na coleta sistemática e 
contínua de dados meteorológicos para a produção de informações de interesse ou uso agrícola. 
Sistemas que integram de forma coordenada e simultânea as funções de coleta, transmissão 
e processamento de dados podem fornecer informações agrometeorológicas atualizadas em 
tempo quase real. Existem várias práticas agrícolas que podem se beneficiar de informações 
agrometeorológicas, destacando-se: o preparo do solo, a semeadura, a adubação, a irrigação, o 
controle fitossanitário e a colheita. Além disso, há as estimativas de produtividade, de qualidade 
da produção e condições favoráveis à ocorrência de doenças que também necessitam de dados 
meteorológicos (MONTEIRO; OLIVEIRA; NAKAI, 2014).

A variação geográfica do clima e da quantidade de chuva em grandes territórios de fazendas 
resulta na variação da umidade do solo que, se tratado uniformemente, causa ineficiência na 
irrigação e perdas na colheita. Portanto, em estações meteorológicas conectadas, o monitora-
mento do microclima para medir e predizer a tomada de decisão para irrigação e a colheita, além 
de gerar alertas contra o desenvolvimento de pragas e doenças, deve resultar em significativos 
ganhos de produtividade (BNDES, 2017).
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2 Metodologia

O presente estudo pauta-se em fontes de informações tecnológicas acessíveis em bases 
de dados de patentes. Entre as diversas técnicas que compõem o grupo de métodos analíticos 
pertencentes à bibliometria, necessária para análise de documentos de patentes, está a pa-
tentometria (FAGUNDES et al., 2014), que proporciona incentivos ao “[...] desenvolvimento 
tecnológico, o encorajamento à pesquisa científica, a disseminação do conhecimento prático e 
econômico, a criação de novos mercados e a satisfação das necessidades latentes dos consu-
midores.” (FERREIRA; GUIMARÃES; CONTADOR, 2009, p. 212)

Além disso, a patentometria pode orientar diferentes tipos de pesquisa de patentes, depen-
dendo das necessidades específicas do pesquisador, incluindo novidade ou atividade inventiva 
(não obviedade), validade, violação, a liberdade de operação ou a creditação e pesquisas da 
técnica anterior.

Os serviços de bases de dados de patentes diferem por cobertura geográfica e histórica e pelo 
tipo de documentos, estando disponíveis para acesso livre para qualquer pessoa. Nessas bases, 
é possível encontrar a descrição completa das patentes (títulos, resumos, descrição, reclamações 
ou outros elementos). Além disso, muitos bancos de dados oferecem diferentes ferramentas para 
facilitar a recuperação, a análise e a interpretação dos resultados (WIPO, 2011).

Para Ferreira, Guimarães e Contador (2009, p. 211), o “[...] título de Propriedade Intelectual 
corresponde ao marco legal, mundo afora, no que se refere aos direitos relativos a determinados 
objetos intangíveis ou criações do intelecto humano”. 

O objeto de estudo deste trabalho tem como cerne os ativos de propriedade intelectual, 
especificamente as patentes acerca das soluções dos desafios apresentados para a Agricultura 
4.0 no Brasil, em 2018, apresentadas aqui para mapear os principais players, países de proteção 
e evolução anual de depósito de patentes.

O primeiro passo para a realização das buscas em base de patentes foi a definição da maté-
ria, nesse caso, foi elaborado um estudo bibliográfico para identificar os desafios da Agricultura 
4.0 e, após isso, foram escolhidos os termos-chave para as buscas das soluções em documentos 
patentários. A presente pesquisa consiste então na busca por patentes relacionadas aos temas 
escolhidos, utilizando-se, para tanto, o sistema de base Questel Orbit, que é o mesmo procedi-
mento executado por Fagundes et al. (2014) e por Fantinel et al. (2017).

Como um recorte específico para este estudo, foi eleito um entre os desafios estudados, 
sendo o de Máquinas conectadas a Máquinas (M2M) para, com isso, desenvolver a pesquisa e 
apresentar os resultados. Esse desafio foi escolhido devido à sua relevância e pela possibilidade 
de seus avanços contribuírem com os outros desafios apresentados, como o monitoramento de 
microclima e a conectividade no campo.

A utilização de ferramentas de prospecção tecnológica é importante para os processos de 
tomada de decisão em diversos níveis na sociedade. Essas ferramentas podem ser entendidas 
como um meio metódico de mapear desenvolvimentos científicos e tecnológicos capazes de 
influenciar de forma significativa a indústria, a economia ou a sociedade (MAYERHOFF, 2008, 
p. 7). O Orbit é uma ferramenta comercial com desempenho muito superior às bases gratuitas, 
proporcionando a exportação e o manuseio de dados em diversas extensões de arquivos, além 
de possuir a maior quantidade de conectores e de operadores de truncamento. Essa ferramenta 
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permite ainda realizar o tratamento dos resultados mediante tabelas e gráficos de maneira rápida 
e eficiente (GUERREIRO et al., 2018). 

O sistema de busca Orbit dá acesso à base de dados proprietária da Fampat. Essa base de 
dados cobre publicações de patentes, em todos os segmentos tecnológicos, de 90 escritórios 
nacionais, incluindo o Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI) – escritório brasileiro 
– e seis escritórios regionais (EPO, WIPO, OAPI, ARIPO, EAPO e CGC). As publicações são 
agrupadas em famílias de patentes que consistem em um conjunto de patentes depositadas 
em diferentes países com o propósito de proteger uma mesma invenção, sendo que a principal 
característica da família de patentes é o direito de prioridade do primeiro depósito ser estendido 
aos demais nos diferentes países em que foram depositados, com inclusões de depósitos fora 
do prazo de 12 meses, pedidos provisionais/“reissued” norte-americanos e agrupamento de 
invenções de pedidos japoneses (AXONAL, 2015).

No Orbit, há a permissão de extração de dados em várias extensões, essa ferramenta pos-
sibilita que o usuário trabalhe no próprio software, acumulando listas de pesquisas na quais 
os documentos em duplicidade são descartados automaticamente pelo programa. É permitida 
ainda a geração de gráficos e de mapas complexos e correlacionados a partir dessas listas, de 
modo fácil e rápido. 

Assim sendo, na base de dados Questel Orbit, foram aplicados os itens de título, resumo, 
objeto da invenção, vantagens sobre as desvantagens da técnica anterior e reivindicações inde-
pendentes, utilizando-se as palavras-chave na plataforma de busca, isoladamente ou agrupadas 
por conectores, e os códigos da Classificação Internacional de Patentes (CIP) (International Patent 

Classification), em vigor desde 1968 (INPI, 2014).

Torna-se interessante observar que mesmo sem conter a palavra “internet of things” no 
título ou no resumo do documento da patente, as classificações (CIP) recebem pelos agentes 
certificadores de patentes a categoria inicial H04 ou G06 (SANTOS et al., 2015).

Portanto, para o refinamento da busca do tema recortado para este estudo (Máquinas co-
nectadas a Máquinas – M2M) com a Internet das Coisas, foram feitas as pesquisas, usando essa 
classificação, o que corrobora com Santos et al. (2015), quando eles perceberam que os códigos 
de classificação (CIP) atribuídos pelos agentes certificadores pertencem às classes “H04” ou 
“G06”. A primeira classe corresponde a dispositivos ou métodos de computação digital, adap-
tados para funções específicas, como: recuperação de informações, construção de estruturas de 
banco de dados, processamento de dados de imagem ou geração. A segunda classe abrange os 
dispositivos ou sistemas de comunicação eletroeletrônica com vias de propagação que utilizam 
a luz, ondas sônicas ou ondas eletromagnéticas.

A prospecção tecnológica foi realizada entre 25 de novembro e 6 de dezembro de 2018, 
não contendo delimitação temporal quanto à data dos depósitos nos escritórios. Após a recupe-
ração das informações contidas nos documentos de patente em nível mundial, procedeu-se com 
tratamento estatístico utilizando-se a ferramenta Analyze, da própria ferramenta Questel Orbit, 
permitindo, assim, o cruzamento de dados como depositantes, inventores, agentes, citações, 
classificações (CIP), distribuição geográfica, cobertura temporal, entre outros. Posteriormente, 
ocorreu a exportação dos dados para o programa Microsoft Excel®, consolidando as informa-
ções, mesma técnica usada por Neto et al. (2017).
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As palavras-chave utilizadas nas buscas foram: agricultural machine, internet of things, iot, 
com conectores booleanos “and” e “or”, símbolo de truncatura (caracteres genéricos) “*”, além 
dos códigos CIP para Internet das Coisas (H04 e G06).

3 Resultados e Discussão

No Quadro 1 estão apresentados os resultados das diversas buscas realizadas, ressalta-se que 
em algumas há uma grande quantidade de resultados e em outras obteve-se poucos retornos. 
Para efeito do presente trabalho, foram levadas em consideração a utilização das strings “agri* 

machi*” com os cruzamentos dos códigos IPC G06 ou H04, tendo sido obtidos 794 documentos 
que serão a fonte dos resultados e da discussão apresentados a seguir.

Quadro 1 – Quantidade de pedidos de patentes depositadas na base de dados Orbit

Palavras-chave IPc QuantIdade de dePósItos

agricultural machine 41.361

agri* machi* 62.974

agricultural machine AND internet of things 56

agri* machi* AND internet of things 72

agri* machi* AND internet of things G06 OR H04 29

agri* machi* AND internet of things G06 AND H04 02

agricultural machine AND iot 04

agri* machi* AND iot 04

agricultural machine G06 AND H04 54

agricultural machine G06 OR H04 646

agri* machi* G06 AND H04 61

agri* machi* G06 OR H04 794

Fonte: Elaborado pelos autores deste artigo (2018)

Com base na análise dos resultados obtidos do conjunto total analisado de 794 documen-
tos, observa-se que, nas principais famílias de patentes depositadas na base de dados, tem-se 
que 334 delas (42%) encontram-se no status legal como Concedidas; 241 (30%) estão como 
Pendentes; e as demais apresentam-se como Expiradas, Revogadas ou Caducas (Figura 1). 

Portanto, a grande maioria dos depósitos está em vigor (42%), e uma parcela considerável, 
30%, está pendente para concessão. Esses quantitativos evidenciam que o tema é atual e está 
em amplo desenvolvimento pelas equipes de pesquisa das empresas, das instituições de ensino 
e dos governos.
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Figura 1 – Status legal das famílias de patentes depositadas na base de dados Orbit

Fonte: Elaborada pelos autores deste artigo (2018)

Com relação à evolução anual dos pedidos de patentes, é possível verificar que, entre os 
anos de 1998 a 2010, o número de depósitos dessas tecnologias foi discreto. A partir de 2011, 
esse número aumentou consideravelmente, chegando a registrar 119 depósitos em 2017.  
O incremento constante dos números de depósito ano após ano a partir de 2011 se deve princi-
palmente às novas tecnologias e tendências do mercado agrícola mundial relacionado ao tema 
estudado, as máquinas inteligentes e as máquinas conectadas a outras máquinas, impulsionando 
essa demanda. A partir da última década é que o tema da conectividade se destacou em todos 
os setores da economia, portanto, o setor agrícola não poderia ficar esquecido. E com base 
no gráfico, pode-se notar como essa resposta vem aumentando a cada ano. No ano de 2018, 
foram relacionados 59 pedidos de patentes (Figura 2). O mapeamento patentário foi realizado 
antes de terminar o ano de 2018.

Figura 2 – Evolução anual dos pedidos de patentes de depositados na base de dados Orbit

Fonte: Questel Orbit (2018)

Atualmente, o ranking de países com maior quantidade de pedido de proteção de patentes 
em seus escritórios é liderado pela China, com 312 pedidos de patentes depositadas na base de 
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dados, país que se destaca de outras nações consideradas as mais desenvolvidas e influentes do 
mundo, como Estados Unidos (162 pedidos), Alemanha (111 pedidos) e Japão (95 pedidos). 
O escritório europeu de patentes aparece com 128 pedidos no recorte elaborado para o estudo 
(Figura 3). A corrida pela proteção das patentes na China é um forte indicativo da competi-
tividade desse país frente aos outros mercados, mesmo no setor agrícola, que apresenta uma 
demanda tecnológica crescente. No estudo realizado, pode-se ainda identificar o Brasil com 25 
pedidos de proteção de patentes no INPI, ou seja, um pouco mais de 3% do total analisado, o 
que mostra quanto ainda é necessário avançar no Brasil com relação à proteção patentária e à 
competitividade com outros mercados mundiais.

Figura 3 – Quantidade de depósitos de patentes por país de proteção

Fonte: Questel Orbit (2018)

Com relação aos principais players do mercado, procurou-se levantar os 15 principais 
cessionários, buscando relacionar a quantidade de famílias de depósito de patentes por cessio-
nário de tecnologia de máquinas conectadas a máquinas e de Internet das Coisas (IoT), o que 
permitiu a identificação dos maiores players do mercado. Observa-se que a maioria é formada 
por empresas, indústrias e fabricantes de máquinas agrícolas e de motores a diesel. A maior 
depositante, a Kubota Corporation, com 49 depósitos de patentes, é um fabricante de tratores 
e equipamentos pesados, com sede em Osaka, no Japão, fundada em 1890. A segunda maior, 
a Claas, com 46 depósitos, é uma fabricante global de máquinas agrícolas, fundada em 1913 
e sediada em Harsewinkel, Alemanha, no Estado Federal da Renânia do Norte-Vestfália. Essa 
é uma empresa familiar e uma das líderes de mercado e em tecnologia de colheita. Na sequên-
cia, tem-se a John Deere & Company, com 41 depósitos, é uma corporação estadunidense, 
fundada na localidade de Moline, Estado de Illinois, em 1837. E a AGCO Corporation, com 
23 depósitos, é um fabricante multinacional com foco em desenvolvimento, fabricação e dis-
tribuição de equipamentos agrícolas, com sede em Duluth, USA, fundada em 1990. Seguidas 
pela Yanmar Co., Ltd, com 17 depósitos de patentes, esta é uma fabricante japonesa de mo-
tores a diesel, fundada em Osaka, Japão em 1912 (Figura 4). Essas informações evidenciam 
que os grandes players desse mercado são as empresas e os fabricantes mundiais de máquinas 
agrícolas, equipamentos, tratores e motores a diesel. E os respectivos departamentos de pes-
quisa e desenvolvimento estão em busca de novas tecnologias ligadas ao tema de Máquinas 
conectadas a Máquinas. Observando ainda a Figura 4, destacam-se, também, na lista dos 15 
maiores players do mercado, além das empresas e das fábricas em geral, as universidades e as 
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instituições de ensino, com três representantes. O que mostra que as instituições de ensino têm 
um papel importante no desenvolvimento tecnológico do tema pesquisado, como também o 
resultado dos investimentos financeiros em educação, pesquisa e inovação.

Figura 4 – Quantidade de famílias de depósito de patentes por cessionários (principais depositantes)

Fonte: Questel Orbit (2018)

Ainda analisando a lista com os 15 maiores players do mercado, é possível verificar que 
as sedes dessas companhias ficam confinadas em apenas cinco países, o que mostra a grande 
concentração de investimentos em pesquisa e desenvolvimento dessas patentes para o tema 
pesquisado. As empresas japonesas participam com 39% do total das patentes depositadas, 
seguidas pelas empresas alemãs com 23% e das americanas com 22%. As universidades chi-
nesas detêm 11% dessas patentes e, por fim, as empresas italianas possuem 5% das patentes 
depositadas (Figura 5).

Figura 5 – País sede dos 15 principais depositantes (players do mercado)

Fonte: Elaborada pelos autores deste artigo (2018)
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Atualmente, as empresas japonesas mantêm a liderança nas invenções de dispositivos 
eletrônicos relacionados às máquinas conectadas e à Internet das Coisas, como foi visto pelo 
recorte do estudo. O ranking dos países detentores da tecnologia é liderado pelo Japão, seguido 
pelos americanos e pelos alemães, que, juntos, correspondem a 84% dos pedidos de depósitos 
do estudo. Esse resultado se deve principalmente pelo investimento que essas nações fazem em 
suas empresas para o aporte em pesquisa e desenvolvimento na inovação. Ao voltar na Figura 3, 
pode-se identificar que a maioria da proteção está depositada no escritório chinês de patentes, 
quase 40% do total do recorte do estudo são depósitos da China (312 pedidos de patentes). 
Ou seja, as empresas japonesas, as americanas e as alemãs veem como principal mercado 
competidor os chineses, por isso, a corrida pela proteção patentária na China para proteger 
suas invenções das universidades e das empresas que são competitivas. Na mesma Figura 3, é 
possível verificar o Brasil com 25 pedidos de depósito de patentes, pouco mais de 3% do total 
do recorte do estudo. Além de as nossas empresas, os setores de pesquisa e desenvolvimento e 
as instituições de ensino solicitarem menor número de pedidos de patentes do que o restante, 
os grandes players do mercado não protegem suas invenções no Brasil, pois consideram que 
a nossa competitividade ainda é baixa e, por isso, não oferecemos risco às tecnologias desen-
volvidas por eles, mesmo o país sendo protagonista na produção agrícola, não existe o mesmo 
desempenho na inovação, na pesquisa e no desenvolvimento das tecnologias do setor agrícola.

4 Considerações Finais 

A Agricultura 4.0 é um termo criado para designar a nova revolução na agricultura, em que 
são aplicadas as mais novas tecnologias no sentido de promover o aumento da produção de 
alimentos, reduzir custos e racionalizar a utilização de recursos naturais. Essas novas tecnologias 
se apresentam como solução para os principais problemas surgidos na agricultura, envolvendo 
falta de terras para plantio, condições inadequadas de solo, crescimento populacional, aqueci-
mento global, poluição e desperdício de alimentos. 

O Brasil, como um dos maiores produtores agrícolas mundiais, exerce importante papel 
no sentido de fomentar a Agricultura 4.0, investindo em modernização e tecnologia e, dessa 
forma, inserindo cada vez mais práticas sustentáveis ao setor agrícola. Existe, portanto, uma 
grande possibilidade de o Brasil ampliar sua produção de alimentos com as novas tecnologias, 
dada a sua extensão territorial e o clima favorável.

Com base nos resultados obtidos por meio do mapeamento patentário realizado na base de 
dados do software Orbit sobre o tema das Máquinas conectadas a Máquinas (M2M) e a Internet 
das Coisas (IoT), foi possível chegar a algumas respostas para as questões levantadas.

Sobre a evolução anual dos pedidos de patentes, foi possível perceber que houve um in-
cremento significativo na quantidade de depósitos de patentes dessa tecnologia a partir do ano 
de 2011, atingindo o pico em 2017. Essa evolução se deve principalmente à crescente impor-
tância do tema para o setor agrícola desde a última década, em que a busca para as máquinas 
autônomas, máquinas que se conectam e Internet das Coisas, está cada vez mais recorrente 
nos noticiários.

Quanto à identificação dos países com maior proteção patentária no tema estudado, a 
China é o país que mais se destaca na quantidade de depósitos de patentes relacionados a 
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essas tecnologias M2M e Internet das Coisas, seguida dos Estados Unidos, Escritório Europeu 
de Patentes e Alemanha. Na China é que ocorre 40% do total dos pedidos de proteção paten-
tária. Dessa forma, é possível concluir que o Brasil corresponde a pouco mais de 3% do total 
de pedidos de patentes.

Sobre a identificação dos principais players do mercado e os países sede das organizações, 
nota-se que que, entre os 15 maiores depositantes encontrados no estudo, a empresa japonesa 
Kubota Corporation tem 49 pedidos de patentes sobre o tema, seguida pela alemã Claas, com 
46 pedidos, depois pelas americanas John Deere & Company (41 pedidos) e AGCO (23 pe-
didos) e pela japonesa Yanmar Co., Ltd com 17 pedidos de patentes sobre o tema abordado.

Ainda analisando os 15 maiores players do mercado, verifica-se que as sedes dessas or-
ganizações ficam em cinco países. Sendo que os japoneses, com 39% do total dos pedidos de 
patentes, são as principais empresas depositantes, seguidos pelas empresas alemãs com 23% e 
pelos americanos com 22%. Isso mostra a grande concentração de investimentos em pesquisa 
em desenvolvimento que essas nações fazem em suas empresas, e a resposta para isso é o 
grande número de pedidos de patentes que eles apresentam. Ainda é possível observar que, 
entre os 15 maiores players, tem-se a presença de três instituições de ensino, todas chinesas e 
que representam 11% do total de pedidos de patentes do estudo.

Portanto, diante dos números mostrados e das análises apresentadas, entende-se que, mesmo 
sendo no escritório de patentes chinês em que há a maior quantidade de pedidos de depósi-
tos, são as empresas japonesas, alemãs e americanas que solicitam essa proteção, pois são as 
maiores cessionárias dessas tecnologias. E as entidades chinesas correspondem a apenas 11% 
dos pedidos. As equipes de pesquisa e desenvolvimento das empresas protegem suas invenções 
no mercado considerado o mais competitivo, ou seja, o mercado chinês. Desse modo, as suas 
tecnologias ficam protegidas do parque industrial da China. Em comparação, o Brasil detém 
apenas 3% dos pedidos de depósitos que foram feitos no período pesquisado, mostrando que, 
mesmo o país sendo protagonista no setor agrícola mundial, não se tem o mesmo destaque na 
pesquisa, no desenvolvimento e na inovação de máquinas agrícolas e de Internet das Coisas.

A tecnologia de Máquinas conectadas a Máquinas e a IoT estão presentes em vários dos 
desafios apontados neste trabalho, pois nota-se uma gama de dispositivos eletrônicos utilizados 
na Agricultura 4.0. Sabe-se que a tecnologia e a inovação são fundamentais para o contínuo 
crescimento da produção sustentável e que somente com o aumento dos investimentos públicos 
e privados em nossas equipes de pesquisa e desenvolvimento será possível o Brasil se equiparar 
às grandes potências mundiais.

Este estudo apresentou alguns dos desafios encontrados atualmente para o contínuo avanço 
da produção agrícola no Brasil. E com a definição do tema de pesquisa proposto – Máquinas 
ligadas a Máquinas – pode-se identificar os possíveis parceiros comerciais dos quais devemos 
nos aproximar para embarcar na Agricultura 4.0.
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Resumo:  

A transferência de tecnologia para programas de computador, está amparada na legislação 

vigente, tanto na lei do software quanto na lei dos direitos autorais, ambas de 1998. Bem como 

em seus decretos que as regulamentam. Este trabalho objetivou elaborar uma revisão 

bibliográfica sobre o tema, analisando o seu histórico, legislações, propriedade intelectual do 

desenvolvimento de softwares, a transferência de tecnologia de programas de computador 

propriamente ditas, e os mecanismos de disponibilização dos programas de computador, sendo 

descritas: freeware, shareware, software livre, software proprietário, software comercial 

(software comercial exclusivo, software comercial não exclusivo e software meramente 

comercial) e demo. Os resultados evidenciaram que existe uma gama de legislação aplicada ao 

tema, e também que ocorrem diversas formas de mecanismos de transferência da tecnologia 

criada por desenvolvedores nos programas de computador. 

Abstract:  

The transfer of technology to computer programs is supported by current legislation, both in the 

software law and in the copyright law, both of 1998. As well as in its decrees that regulate them. 

This work aimed to elaborate a bibliographical review on the subject, analyzing its history, laws, 

intellectual property of the development of software, the transference of technology of computer 

programs proper, and the mechanisms of availability of computer programs, being described: 

freeware , shareware, free software, proprietary software, commercial software (exclusive 

commercial software, non-exclusive commercial software and merely commercial software) 

and demo. The results showed that there is a range of legislation applied to the theme, and also 

that there are several forms of technology transfer mechanisms created by developers in 

computer programs. 
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A TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA NA PERSPECTIVA DO  

DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR 

 

RESUMO 

A transferência de tecnologia para programas de computador, está amparada na legislação 

vigente, tanto na lei do software quanto na lei dos direitos autorais, ambas de 1998. Bem como 

em seus decretos que as regulamentam. Este trabalho objetivou elaborar uma revisão 

bibliográfica sobre o tema, analisando o seu histórico, legislações, propriedade intelectual do 

desenvolvimento de softwares, a transferência de tecnologia de programas de computador 

propriamente ditas, e os mecanismos de disponibilização dos programas de computador, sendo 

descritas: freeware, shareware, software livre, software proprietário, software comercial 

(software comercial exclusivo, software comercial não exclusivo e software meramente 

comercial) e demo. Os resultados evidenciaram que existe uma gama de legislação aplicada ao 

tema, e também que ocorrem diversas formas de mecanismos de transferência da tecnologia 

criada por desenvolvedores nos programas de computador. 

 

Palavras-Chave: Transferência de tecnologia de programas de computador. Programas de 

computador. Desenvolvimento de softwares. 

 

TECHNOLOGY TRANSFER IN THE PERSPECTIVE OF  

COMPUTER PROGRAM DEVELOPMENT 

 

ABSTRACT 

The transfer of technology to computer programs is supported by current legislation, both in 

the software law and in the copyright law, both of 1998. As well as in its decrees that regulate 

them. This work aimed to elaborate a bibliographical review on the subject, analyzing its 

history, laws, intellectual property of the development of software, the transference of 

technology of computer programs proper, and the mechanisms of availability of computer 

programs, being described: freeware, shareware, free software, proprietary software, 

commercial software (exclusive commercial software, non-exclusive commercial software and 

merely commercial software) and demo. The results showed that there is a range of legislation 

applied to the theme, and also that there are several forms of technology transfer mechanisms 

created by developers in computer programs. 

 

Keywords: Transfer of technology from computer programs. Computer programs. Software 

development. 
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INTRODUÇÃO 

A expressão “transferência de tecnologia” é genérica e utilizada para designar o repasse de um 

conhecimento específico para um terceiro (BARBOSA JUNIOR et al., 2013). Essa 

transferência pode acontecer por meio da troca de informações técnicas e científicas, pela 

formação de profissionais qualificados em P&D, pelos cursos de mestrado ou doutorado para 

funcionários de empresas, consultorias, palestras e seminários, uso de infraestrutura e outros 

projetos de cooperação em pesquisa (WOERTER et al., 2008 apud BENEDETTI, 2010). Um 

conhecimento protegido (como patentes e marcas, por exemplo) também pode ser transferido, 

nesse caso, por meio de um contrato de licença, assim como um conhecimento não protegido 

também é passível de transferência, por meio de um contrato de transferência de know-how 

(BARBOSA JUNIOR et al., 2013). 

No Brasil, está sendo criada uma série de iniciativas para estimular o estabelecimento de 

parcerias entre universidades e o meio empresarial visando a inovação e, consequentemente, o 

desenvolvimento científico-tecnológico, todos esses esforços veem acompanhados de um 

arcabouço legal que culminaram no Marco Legal de Ciência, Tecnologia e Inovação (Lei nº 

13.243/2016). A principal característica dessa lei foi de alterar vários trechos da Lei nº 

10.973/2004 (Lei de Inovação) que foi constituída com o objetivo de estimular a inovação, a 

pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo brasileiro. Foi também na Lei de 

Inovação que foram criados os Núcleos de Inovação Tecnológica (NIT´s), responsáveis pela 

interlocução e formalização de parcerias com o setor produtivo dentro das universidades 

brasileiras, além de possuir outras orientações e definições voltadas para o estímulo da inovação 

no país (BRASIL, 2004). Esse arcabouço legal tenta fazer com que as parcerias se concretizem 

com a universidade se aproximando da sociedade e do mercado por meio do compartilhamento 

ou transferência do conhecimento, advindos das atividades de ensino e pesquisa (SCHREIBER, 

2014). 

A transferência de tecnologia é uma maneira das empresas internalizarem a inovação 

tecnológica em seu processo produtivo, para se manterem competitivas, agregar valor aos seus 

produtos/serviços e gerar riqueza. A transferência de tecnologia, de modo geral, refere-se ao 

repasse do conhecimento científico e tecnológico gerado nos centros de pesquisa, universidades 

e empresas privadas, sendo que o termo “tecnologia” pode significar um produto ou processo 

tecnológico, uma patente, um software ou mesmo um relatório de pesquisa aplicada. A seguir 

tem-se os principais tipos de contrato de transferência de tecnologia existentes nesse processo 

(OLIVEIRA, 2017). 

A transferência de tecnologia deve ser utilizada quando o objeto de contrato é a aquisição de 

conhecimentos (know-how) e técnicas não amparadas por direitos de propriedade industrial. 

Vale ressaltar que o INPI (Instituto Nacional de Propriedade Intelectual) não reconhece a figura 

de transferência de tecnologia não patenteada. O Instituto justifica essa postura com o 

argumento de que não se trata de um direito de propriedade e, que desta forma, não poderia ser 

licenciada a terceiros, mas transferida de fato. Entende ainda que uma vez que um conhecimento 

não patenteado é divulgado, não se pode mais exercer controle sobre ele e, consequentemente, 

não se pode retirá-lo da parte que o adquiriu (OLIVEIRA, 2017).  

O licenciamento envolve a exploração de produtos ou serviços protegidos por propriedade 

intelectual, ou seja, aqueles protegidos por patentes ou que passaram pelo registro de marca, 

válidos tanto para patentes/marcas já concedidas quanto por aquelas que ainda estão sob exame 

pelo INPI. O licenciamento funciona como um aluguel, em que a titularidade não é alterada, 

apenas é combinado um período de uso dentro de condições previamente estabelecidas, ou seja, 

através desse contrato, o detentor da tecnologia permite que ela seja explorada por terceiros, 



 

 
 

 
 

 

mas seus direitos como titular são mantidos. Para esse tipo de contrato devem ser observadas 

as restrições de exploração que podem ser impostas, como o tempo de exploração da tecnologia 

licenciada (OLIVEIRA, 2017). 

A cessão de tecnologia é um processo semelhante àquele do licenciamento, mas com uma 

diferença fundamental. No caso da cessão, o detentor da tecnologia transfere a titularidade do 

direito de propriedade intelectual (OLIVEIRA, 2017). 

A Lei 9.610/98 afirma que os programas de computadores possuem a mesma natureza jurídica 

dos direitos autorais, da mesma forma a ligação entre software e propriedade intelectual 

existente nas leis n. 7.646/87 e a 9.609/98 (Lei do Software) permaneceram.  

Logo, fica definido que o software, no contexto atual, é determinado como obra literária, 

científica ou artística, porém não é tutelado por direitos conexos; existe na verdade diferenças 

entre software e outras obras, pois para o primeiro há diferente normatização. São exemplos da 

distinção: o tempo de proteção dos softwares que é fixado em 50 anos; sigilo dos códigos-fonte 

de aplicativos; os programas criados com vínculo empregatício são de propriedade do 

empregador, sendo que quando não houver tal vínculo, será de propriedade do empregado; e 

por fim, cabe esclarecer que não existe legislação correlata sobre alugueis com finalidades 

comerciais (IZIDORO, 2012). 

O programa de computador ficou novamente conceituado, no art. 1° da Lei do Software; porém 

não mudou a definição em relação ao que estava prescrito na Lei 7.646/87, trazendo com isto 

um possível risco, porque a evolução tecnológica permanece a todo tempo e a lei poderia já ser 

promulgada de maneira desatualiza e não condizente com a realidade social (IZIDORO, 2012). 

O artigo 1º da Lei do Software, define o programa de computador como a expressão de um 

conjunto organizado de instruções em linguagem natural ou codificada, contida em suporte 

físico de qualquer natureza, de emprego necessário em máquinas automáticas de tratamento da 

informação, dispositivos, instrumentos ou equipamentos periféricos, baseados em técnica 

digital ou análoga, para fazê-los funcionar de modo e para fins determinados. (Lei 9.609/98). 

Assim a transferência de tecnologia deve existir no registro do contrato obrigatoriamente 

(IZIDORO, 2012). 

O objetivo principal deste artigo é o de apresentar as formas e mecanismos de transferência de 

tecnologia no mercado brasileiro de software (ou programa de computador), a partir de 

publicações oficiais, artigos, teses e dissertações. 

Como resultado da pesquisa, tem-se um breve histórico das legislações ligadas ao tema, os 

requisitos de propriedade intelectual e os mecanismos de transferência de tecnologia de 

programas de computador ocorridos atualmente no Brasil. Assim, o estudo se justifica pela 

importância que o tema tem no mercado nacional de produção de softwares, e direitos de 

propriedade intelectual no campo dos programas de computador, considerando a proposta de 

inovação tecnológica nesse mercado. 

 

METODOLOGIA 

O método de pesquisa utilizado parte de uma análise qualitativa de material que possibilite o 

estabelecimento de conteúdo investigado extraído de forma indireta, por via do levantamento 

de informação legislativa, documental e bibliográfica utilizado para qualificar como se dá a 

transferência de tecnologia nos programas de computador. 

O que se busca é investigar os mecanismos de transferência de tecnologia atuais de software e 

programas de computador, para tal busca, há de se asseverar que, como em qualquer estudo e 



 

 
 

 
 

 

investigação, que as pesquisas realizadas possam passar por atualizações e adaptações, ainda 

mais em temas tão atuais. Entretanto, isso de forma alguma torna a pesquisa inválida, uma vez 

que a evidência de como estes dados foram obtidos e explorados e as inferências que deles se 

realizam são elucidadas da maneira mais ampla e fidedigna quanto possível (EPSTEIN; KING, 

2013). 

A pesquisa foi realizada durante os meses de junho e julho de 2019. O conteúdo bibliográfico 

foi pesquisado e acessado por meio de sites de busca como o Google, Google Acadêmico, 

Scopus (Elsevier), scielo.org, e Web of Science (WOS) para artigos científicos, além de 

pesquisas diretas nos sites relacionados ao tema. O acesso a essas bases está disponível através 

do Portal de Periódicos da CAPES. Para a busca foi utilizado como palavra-chave os termos 

“transferência de tecnologia de softwares”, “transferência de tecnologia de programas de 

computador” e “mecanismos de transferência de tecnologia de softwares”, principalmente. 

Foram utilizadas para ambas as bases o campo de pesquisa TOPICS, que engloba título, resumo 

e palavras-chave do autor. 

A revisão bibliográfica consistiu no estudo de artigos, relatórios, legislações, teses, dissertações 

e livros, com o objetivo de avaliar a evolução da temática “transferência de tecnologia de 

softwares” nos estudos científicos e nas legislações. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Histórico 

A primeira lei brasileira a explicitar os programas de computador foi a Lei n° 7.232, de 1984, 

conhecida como a Lei da Informática. Ela mencionava que programas de computador seriam 

objeto de leis específicas, o que claramente demonstrava que estes não se incluiriam em 

quaisquer das legislações vigentes. As regras específicas tratavam não só da proteção da criação 

intelectual do software, como da sua comercialização no país, criando regimes diferenciados 

para produtos nacionais e estrangeiros. A Secretaria Especial da Informática (SEI) tinha como 

principais preocupações a implantação de um sistema próprio de registro de software e a 

limitação das importações de programas estrangeiros, com o objetivo de promover a indústria 

local. O cadastramento de programas de computador passou a ser necessário para 

comercialização de software no País, assim como o exame prévio dos contratos de transferência 

de tecnologia que envolvesse a informática (ANDRADE, 2007). 

A posição protecionista brasileira gerou ameaças de retaliações do governo americano, em 

função da demora em incluir o software na legislação de direito autoral. A crescente 

importância tecnológica do software impunha a necessidade de adaptação do ordenamento 

jurídico às novas exigências. Em 1986, o Conselho Nacional de Informática e Automação 

(CONIN), pressionado pelos EUA, deliberou que a proteção de programas de computador 

deveria ser implementada por “direito autoral modificado” e, a partir desta resolução, foi 

promulgada a Lei n° 7.646, de 18/12/1987, que instituiu a proteção à propriedade intelectual 

para os programas de computador e sua comercialização, regulamentada pelo Decreto 

96.036/88. A Lei previa a definição de empresa nacional especial para os fins da reserva de 

mercado; prazo de proteção de 25 anos no regime de direito autoral; registro do software no 

INPI; averbação de contrato no INPI de caráter declaratório, quando este envolvia transferência 

de tecnologia; e cadastramento na SEI para efeitos de comercialização no país. Incluía 

penalidades para violação dos direitos do autor de software e multa para importação e 

exportação de programas de computador de origem não cadastrada. Aos atos de violação da 

propriedade intelectual de software, caberiam, ainda, ação civil e penal para busca e apreensão, 

nos casos de violação dos direitos do autor. No entanto, com a liberalização da economia 



 

 
 

 
 

 

brasileira a partir do Governo Collor a Lei 7.646/87 deixou de ser aplicada para programas de 

computador (ANDRADE, 2007). 

Em 1998 foi promulgada a Lei n° 9.609/98, conhecida como a Lei de Software, juntamente com 

a nova legislação de direitos autorais (Lei n° 9.610/98). As novas regras estabeleciam que o 

Brasil deveria se adequar às normas internacionais e deixou a critério do titular dos direitos 

autorais de software, efetuar ou não seu registro junto ao INPI (SANTOS, 1997). Tal arbítrio 

tem como base o fato de o direito nascer com a obra sendo assim meramente declaratório e, 

como tal o registro deve ser opcional. 

A Lei de Software estabeleceu que, para assegurar a titularidade do programa de computador, 

é necessário que haja comprovação da autoria, seja por meio de publicação ou de alguma outra 

prova da criação. Cabe ressaltar que o registro de programa de computador, diferentemente dos 

casos de marcas e patentes, tem abrangência nacional e internacional. O prazo de validade dos 

direitos autorais que, pela lei anterior era de 25 anos contados da data de lançamento, passa a 

ser de 50 anos contados a partir de 1º de janeiro do ano subsequente ao da sua publicação ou, 

na ausência desta, da sua criação (ANDRADE, 2007). 

O Brasil procurou inicialmente estabelecer regras jurídicas próprias para estimular o 

desenvolvimento de uma indústria local. Porém, a reserva de mercado para o software nacional 

(Lei de 1984) não produziu resultados práticos pois, ao contrário de produtos físicos, o mercado 

de software não é passível de proteção por meio de restrições à importação. Além disso, a 

proteção gerou reações diplomáticas no exterior, diante das restrições inerentes à 

comercialização do software importado. Diante deste quadro o Brasil acabou por aderir às 

convenções internacionais e especialmente às recomendações do Acordo TRIPS para o 

tratamento jurídico do software. A Lei de Software de 1998 consolida a postura de atender o 

interesse das grandes multinacionais por maior proteção jurídica (ANDRADE, 2007). 

A questão da propriedade intelectual 

A Propriedade Intelectual trata dos direitos inerentes à atividade intelectual, compreendendo as 

obras literárias, artísticas e científicas, nos domínios industrial, científico, literário e artístico. 

A propriedade intelectual engloba a Propriedade Industrial, o Direito Autoral e Conexos. Em 

linhas gerais a propriedade intelectual é um direito, outorgado pelo Estado ao detentor da obra 

por um prazo determinado. É regida por acordos multilaterais e internacionais, sendo as 

legislações mais importantes nas questões relacionadas aos programas de computador: (i) a 

Convenção da União de Paris de 1883; (ii) a Convenção de Berna de 1886; (iii) o Acordo sobre 

Aspectos dos Direitos da Propriedade Intelectual Relacionados ao Comércio (Trade-Related 

Aspects of Intellectual Property Rights – TRIPS) no âmbito da OMC de 1994; e (iv) o Tratado 

da Organização Mundial da Propriedade Intelectual (OMPI) sobre direito autoral de 1996. Tais 

legislações conferem ao software a proteção como direito autoral. 

No Brasil, programa de computador é um ramo da propriedade intelectual protegido junto ao 

Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI), sendo realizado como depósito de registro 

que, quando concedido, tem proteção de 50 anos, sendo definido de acordo com a Lei 9.609/98 

como a expressão de um conjunto organizado de instruções em linguagem natural ou 

codificada, contida em suporte físico de qualquer natureza, de emprego necessário em máquinas 

automáticas de tratamento da informação, dispositivos, instrumentos ou equipamentos 

periféricos, baseados em técnica digital ou análoga, para fazê-los funcionar de modo e para fins 

determinados. O programa de computador é protegido através de registro no INPI, na forma 

similar a proteção conferida às obras literárias pela legislação de direitos autorais e conexos 

vigentes no Brasil, uma vez que lhe é analisado para proteção do código fonte e trechos do 

programa, considerados suficientes para identificá-lo e caracterizar sua originalidade. Vale 

registrar que caso os métodos ou processos executados a partir do programa de computador 



 

 
 

 
 

 

forem detentores de novidade, atividade inventiva e aplicação industrial, a proteção também 

pode ser alternativamente concedida a partir de patente de invenção, porém, o programa de 

computador em si, é alvo apenas de certificação de registro (OLIVEIRA, 2017). 

Direito autoral é o regime de proteção conferido especificamente às criações literárias, artísticas 

e científicas. Para a obtenção de um registro de direito autoral é necessário, apenas, o requisito 

de originalidade. Este registro confere ao autor o direito exclusivo de utilizar, fruir e dispor da 

obra literária, artística ou científica, ou seja, basicamente, o de impedir que terceiros copiem o 

que foi criado, sem o seu consentimento. O registro do software é opcional, já que o direito do 

autor nasce com a obra e, consequentemente, não se aplica a uma concepção abstrata ou simples 

ideia, mas sim a algo escrito, pintado, esculpido, expressando uma ideia, em uma forma 

concreta de criação (BARBOSA, 2004). 

O pré-requisito normal para a proteção de direitos autorais, que estabelece que uma obra deva 

ser original, é razoavelmente adequado para ser aplicado a programas de computador. Embora 

a maioria dos programas de computador consista de elementos rotineiros que, muitas vezes, por 

si só dificilmente se qualificam como obras originais, a combinação de tais elementos e a 

estruturação dos programas, com a exceção de alguns programas muito simples, os torna 

suficientemente criativos e protegidos pelo Direito (PIMENTEL, 2014). 

O registro de direito autoral protege tanto o código-fonte quanto o código-objeto (ou código-

executável) relativo ao software. Tal proteção está relacionada à “forma de expressão da ideia” 

e não à “aplicação da ideia” que o software executa. As criações envolvendo programas de 

computador eram consideradas uma extensão do pensamento, atos puramente mentais, que não 

se enquadram como invenções (ANDRADE, 2007). 

Logo, as invenções relacionadas com programa de computador devem ter um efeito técnico 

para receber proteção por patente. Assim, se o software produz um efeito técnico, é necessário, 

então, examinar se estão preenchidos os demais requisitos de patenteabilidade. Os programas 

de computador, incluindo padrões, em código objeto compartilham o status formal de direito 

autoral de outras obras literárias, artísticas ou científicas armazenadas em sistemas de 

computador em forma legível por máquina. Enquanto eles são ininteligíveis em código objeto, 

que pode ser recuperado, “descompilado”, em forma de código-fonte de onde eles são 

inteligíveis (PIMENTEL, 2014). 

A indústria de software é naturalmente segmentada entre produtos e serviços, embora possa 

haver uma combinação entre as duas modalidades. O software-produto ou pacote de software 

é uma aplicação preparada previamente que serve a um conjunto amplo de clientes. A 

competitividade nesse segmento é definida pela capacidade de desenvolvimento técnico e de 

comercialização de produtos em massa. O investimento necessário para desenvolver e lançar o 

produto é elevado e o retorno depende de sua aceitação pelo mercado. O software-produto se 

diferencia dos serviços de software em função de suas características concorrenciais, pois 

envolve ganhos crescentes de escala. Segundo Roselino (2006), o desenvolvimento de 

software-pacote envolve, de modo geral, uma menor interação entre a empresa de software e o 

potencial demandante. 

O registro de programas de computador no Brasil deve ser realizado no Instituto Nacional da 

Propriedade Industrial (INPI), sendo necessário conter: os dados referentes ao autor e ao titular, 

se distinto do autor; a sua identificação e descrição funcional; e os trechos do programa e outros 

dados que se considerem suficientes para identificá-lo e caracterizar sua originalidade, 

ressalvando-se os direitos de terceiros e a responsabilidade do governo, com caráter sigiloso, 

não podendo ser reveladas, salvo por ordem judicial ou a pedido do próprio titular (BRASIL, 

1998, art. 3º). 



 

 
 

 
 

 

No que se refere à titularidade dos direitos de propriedade intelectual de programa de 

computador desenvolvido por empresa, no Brasil a regra é que pertencem com exclusividade 

ao empregador ou contratante de serviços, se for desenvolvido e elaborado durante a vigência 

de contrato estabelecido, ou se a atividade do empregado ou contratado de serviço seja prevista 

ou decorra da própria natureza dos encargos concernentes ao vínculo. Caso contrário, se o 

programa de computador foi criado sem relação com o contrato de trabalho ou prestação de 

serviços, e sem a utilização de recursos, informações tecnológicas, segredos industriais e de 

negócios, materiais, instalações ou equipamentos do empregador ou da empresa com a qual o 

empregador mantem contrato, pertencem ao seu criador (BRASIL, 1998, art. 4º). 

A transferência de tecnologia de programas de computador 

A transferência de tecnologia de programa de computador, no Brasil, para que o contrato 

produza efeitos em relação a terceiros, deve ser registrada no INPI, cujo negócio deve incluir a 

entrega, por parte do fornecedor ao receptor da tecnologia, da documentação completa, em 

especial do código-fonte comentado, memorial descritivo, especificações funcionais internas, 

diagramas, fluxogramas e outros dados técnicos necessários à absorção da tecnologia (BRASIL, 

1998, art. 11º). Todos os direitos autorais e suas limitações se aplicam aos padrões técnicos que 

possam ser caracterizados como uma obra. 

A transferência de tecnologia de programas de computador não é feita com o corpus 

mechanicum propriamente dito, mas sim com o direito relacionado ao uso ou à nova 

distribuição do programa de computador, instalado em um determinado suporte físico. A Lei 

de software propicia uma ampla liberdade na relação comercial entre desenvolvedor de software 

e contratante. Desde o preço para o desenvolvimento até a sua forma de distribuição podem ser 

largamente discutidos entre as partes (SILVA NETTO, 2004). 

O termo transferência de tecnologia pode ser definido como um processo entre duas entidades 

sociais, em que o conhecimento tecnológico é adquirido, desenvolvido, utilizado e melhorado 

por meio da transferência de um ou mais componentes de tecnologia, seja ele o próprio processo 

ou parte dele, com o intuito de se implementar um processo, um elemento de um produto, o 

próprio produto ou uma metodologia (TAKAHASHI, 2000). E ainda, a transferência de 

tecnologia é a aquisição, desenvolvimento e utilização de conhecimento tecnológico por outro 

ambiente que não o gerou. Seria o processo de introduzir um conhecimento tecnológico já 

existente, onde não foi concebido e ou executado (LIMA, 2004). 

No Brasil, segundo Longo (1984), a transferência de tecnologia se efetua através de contratação 

tecnológica e, para que surjam determinados efeitos econômicos, o contrato deve ser avaliado 

e averbado junto ao Instituto Nacional de Propriedade Intelectual (INPI). 

O conhecimento dos fatores envolvidos no processo de transferência de tecnologia é 

significativamente relevante para que as tecnologias desenvolvidas alcancem o mercado, e esse 

resultado esperado proporcione o desenvolvimento econômico e social. Neste caminho até o 

mercado, além dos fatores expostos, um ponto fundamental para a transferência de tecnologia 

é a qualidade, excelência e relevância acadêmica dos conhecimentos que estão sendo gerados, 

com capacidade de desenvolver tecnologias com base científica e potencial de aplicabilidade 

mercadológica (LUZ, 2012). 

A distribuição de software e a responsabilidade pelo fornecimento de serviços técnicos 

complementares para o seu adequado funcionamento serão do titular dos direitos ou de seu 

distribuidor contratado para tal fim. A validade técnica será estipulada pelo titular dos direitos 

na licença de uso. Isto pode ser constatado no artigo 8º da Lei de software e em seu parágrafo 

único, afirmando que aquele que comercializar programa de computador, quer seja titular dos 

direitos de programa, quer seja titular dos direitos de comercialização, fica obrigado, no 



 

 
 

 
 

 

território nacional, durante o prazo de validade técnica da respectiva versão, a assegurar aos 

respectivos usuários a prestação de serviços técnicos complementares relativos ao adequado 

funcionamento do programa, consideradas as suas especificações (SILVA NETTO, 2004). 

O licenciamento de distribuidor faz com que este último possa licenciar usuários finais ao uso 

de programas de computador. A licença de uso é o instrumento com o qual o titular dos direitos 

do software ou o distribuidor licenciado delimitam o uso, a aplicação e a sua utilidade para o 

usuário final. A licença de uso deverá conter o período de vigência, a descrição de exclusividade 

ou não. Neste último caso, o titular terá o direito de licenciar terceiros. Deverá constar também 

a descrição de ser transferível ou não, informando se a licença poderá ser transferida ou 

sublicenciada a terceiros. Devem figurar ainda na licença de uso a versão do software que está 

sendo licenciado, o detentor dos direitos autorais, o registro junto ao INPI (caso exista) e a data 

de criação do software (SILVA NETTO, 2004). 

A licença de uso de software é semelhante a um contrato de adesão, pois o desenvolvedor impõe 

ao usuário todas as cláusulas. Uma vez que a licença de uso é aceita pelo usuário, promove-se 

um negócio jurídico entre essas duas partes. O contrato de licença do software não é um contrato 

das obrigações da criação, é um contrato para utilizar o produto, e o programador ao 

disponibilizar o software deverá esclarecer as limitações para uso, gozo, disponibilidade, tempo 

de uso e possibilidade de alterações e a quem pertence o código-fonte, protegendo seu direito 

autoral e se eximindo de determinadas responsabilidades (FERRARI, 2003). 

Assim como o registro de software, a transferência de código fonte deverá ser formalizada por 

um contrato de transferência de tecnologia registrado no INPI, ou seja, dar ciência pública e 

legal à transferência. A transferência poderá ser total ou restrita, sendo ajustado em contrato 

tais condições e ainda a forma com a qual se efetivará a transferência entre as partes, quer seja 

onerosa ou gratuita. Todos estes mecanismos deverão estar identificados no instrumento 

contratual, assim como a presença das especificações funcionais, registro no INPI, diagramas, 

fluxogramas e outros dados que possam identificar o programa em questão (SILVA NETTO, 

2004). 

As licenças de uso de software delimitam os direitos e obrigações do usuário e do seu 

desenvolvedor. Este último deverá informar a versão do programa licenciado, a validade 

técnica, as especificações de qual hardware suporta o software a ser licenciado e as suas 

especificações. A Lei de software, em seu artigo 10º, prevê a responsabilidade solidária entre 

fornecedores e produtores por vícios e defeitos do produto, bem como por violação de direitos 

do autor. Ainda serão nulas as cláusulas do contrato de licença de direitos de comercialização 

de programas de computador de origem externa ou nacional que eximam quaisquer dos 

contratantes das responsabilidades por eventuais ações de terceiros, decorrentes de vícios, 

defeitos ou violação de direitos de autor (SILVA NETTO, 2004). 

Existem diversas modalidades de licenciamento de uso de software, os principais tipos de 

licenças de uso de software são: freeware, shareware, software livre, software comercial, 

software proprietário e demo. Existem várias maneiras de se classificar as licenças e existe uma 

grande variedade delas. É muito comum se fazer confundir com as definições, devido a 

distribuição ser feita sob uma licença diferente da qual é mencionada e pela falta de 

conhecimento desses conceitos. 

Um software freeware é livre para o uso, a cópia e para a distribuição, desde que da mesma 

forma disponibilizado primeiramente e com as mesmas condições impostas. O freeware, por si 

só, não autoriza a alteração, tampouco obriga o programador a exibir o código-fonte 

(FERRARI, 2003). 



 

 
 

 
 

 

O software shareware é um tipo de licença que é uma alternativa para se promover a venda de 

um software, pois ele pode ser usado, copiado e distribuído livremente. Contudo seu uso é 

temporário e estabelecido pelo desenvolvedor. Esta é uma forma que o usuário tem de testar na 

prática as qualidades do software. Caso o usuário pretenda adquiri-lo em definitivo, ele deverá 

fazer o pagamento da licença de uso (SILVA NETTO, 2004). 

Segundo Ferrari (2003), as liberdades propostas nos softwares livres não se confundem com 

preço ou cobrança, afinal, software livre não é software de graça. As regras básicas de um 

software livre são quatro: 

1. A liberdade de executar o programa, para qualquer propósito lícito; 

2. A liberdade de estudar o funcionamento do programa, podendo adaptá-lo para outras 

necessidades, com total acesso ao código-fonte; 

3. A liberdade de redistribuir cópias do programa ilimitadamente; e 

4. A liberdade de aperfeiçoar o programa, publicar as alterações de aperfeiçoamento e integrar 

nos direitos autorais do software, podendo inserir seu nome ou pseudônimo como indicação de 

coautor, compartilhando sempre o código-fonte. 

Portanto, software livre não significa software não comercial. Um software livre pode 

perfeitamente estar disponível para uso comercial, desenvolvimento comercial e distribuição 

comercial. É preciso ter claro que a modalidade de disponibilização do software livre difere 

totalmente da realizada para o denominado software proprietário. Isto porque o licenciamento 

do software proprietário traz consigo a ideia de copyright, que implica restrições e limitações 

ao usuário do programa de computador na utilização, cessão, compartilhamento ou cópia. 

Inobstantemente, o software livre apresenta a ideia do copyleft. Trata-se de uma nova maneira 

de distribuir o software, cuja regra é basicamente a liberdade, expressa pela garantia de que o 

usuário, ao redistribuir um software livre, não poderá adicionar restrições que venham a impedir 

terceiros de executarem as quatro liberdades fundamentais do software livre, já mencionadas. 

O copyleft constitui uma regra na modalidade de distribuição do software livre, como garantia 

da perpetuidade das liberdades básicas intrínsecas ao seu conceito, o que se reflete na sua 

criação e comercialização. Tudo para que o programa de computador, mesmo no caso de cópias, 

de modificações, de desenvolvimento e de distribuição comercial, não venha a perder a sua 

característica inicial de free software (WACHOWICZ, 2014). 

O software proprietário geralmente é considerado como software comercial. Sendo uma 

possibilidade de o programador mostrar sua obra para apreciação, como forma de divulgar seu 

trabalho para fomentar uma proposta comercial. Ele é um software de propriedade do seu 

criador que não estará obrigado a fornecer seu código fonte. O uso desse software, que 

geralmente não passará de algumas poucas vezes, podendo inclusive ser usado uma única vez, 

apenas ocorrerá com a permissão do desenvolvedor (FERRARI, 2003). 

O software comercial é aquele que tem uma finalidade de retorno financeiro, podendo ser 

desenvolvido a partir da solicitação de um contratante, ou ainda, almejar um público-alvo 

coletivo qualquer, sendo desenvolvido a partir da iniciativa própria do programador, ou por 

encomenda, podendo ter três variações distintas, de acordo com o objetivo proposto, pode ser 

comercial exclusivo, comercial não exclusivo e software meramente comercial (FERRARI, 

2003). 

O Software comercial exclusivo, depende de um contrato de desenvolvimento de software que 

deverá ser firmado entre o programador e o contratante dos serviços, pactuando assim a 

elaboração de um sistema de informação computacional com um fim específico. Este contrato 

será regido pelo Código Civil, que estipula o direito entre as partes. Com o pagamento dos 



 

 
 

 
 

 

serviços, o desenvolvedor entregará também o código-fonte do programa, não podendo este ser 

comercializado pelo programador. Por se tratar de um serviço entre partes, não será necessária 

a licença de uso, pois o contrato de desenvolvimento é pressuposto para o uso por parte do 

contratante (SILVA NETTO, 2004). 

O Software comercial não exclusivo, difere num único aspecto com o software comercial 

exclusivo: a empresa desenvolvedora não entregará o código-fonte ao contratante. Um contrato 

de desenvolvimento de software regido pelo Código Civil é elaborado, firmando as 

especificidades do programa, e ao final, ou mesmo durante a elaboração do software, o 

desenvolvedor poderá utilizar-se do código-fonte para desenvolver outros sistemas de 

informação. O reaproveitamento de código é comumente utilizado e possível, para aqueles que 

utilizam linguagem de programação orientada a objeto, por meio de programação baseada em 

padrões de desenvolvimento (SILVA NETTO, 2004).  

Já o Software meramente comercial, tem uma característica de ele ser produzido sem qualquer 

contratação para sua elaboração. Ele é encontrado pronto no mercado e não necessariamente 

visa atender a um consumidor final específico. Nessa modalidade, também conhecida como 

software de prateleira, estará regido pelo Código de Defesa do Consumidor, pois ao adquirir o 

programa, o cliente final ou usuário não negociou nenhuma especificidade do software com a 

empresa desenvolvedora. Ele apenas poderá aceitá-lo da forma na qual o programa foi 

desenvolvido (FERRARI, 2003). 

E por fim, tem-se o software de demonstração, ou demo, é também facilmente confundido com 

freeware e principalmente com shareware, devido a sua distribuição gratuita e a possíveis 

limitações temporais ao uso. Porém, a característica mais marcante nos demos é a ausência de 

algumas funcionalidades que o software completo teria. Isto pode ser sentido com a não 

realização de algumas tarefas, devido ao não acionamento de alguns botões que executam 

processamentos no software completo (SILVA NETTO, 2004). 

Portanto, essas modalidades de licença de software, são as mais usuais atualmente no Brasil, e 

o objetivo do desenvolvimento que se quer com o software poderá determinar que tipos de 

licença será aplicada em cada momento do seu desenvolvimento, estabelecendo dessa forma a 

relação entre o desenvolvedor, software e produto com o cliente, público e usuário. 

Outro item importante no contexto de mecanismos de transferência de tecnologia de programas 

de computador é o modelo de licença de Software como serviço (Software as a service - SaaS). 

Na avaliação feita, os mesmos não podem ser considerados como uma transferência de 

tecnologia de programa de computador, e sim pode ser considerada como uma transferência de 

tecnologia de processo, pois a receptora da tecnologia não terá acesso ao programa 

propriamente dito, e sim incorporará novos processos que deverão ser realizados para alimentar 

o software, portanto implementando novos procedimentos e processos na receptora da 

tecnologia. No modelo SaaS, o fornecedor do software se responsabiliza por toda a estrutura 

necessária à disponibilização do sistema, e o cliente utiliza o software via internet, pagando um 

valor pelo serviço. 

 

CONCLUSÃO 

Talvez não exista hoje um único setor da economia que não tenha envolvido em alguma de suas 

áreas processos automatizados. O programa, quando finalizado e pronto para ser utilizado torna-

se um produto negociável, merecendo proteção jurídica alcançada pelo direito autoral. A 

proteção intelectual dos programas de computador em quase todo o mundo é determinada pelos 

direitos autorais, pois ao assumir este status de mercadoria, o programa torna-se alvo da 

competição que pode tender facilmente para o lado da pirataria 



 

 
 

 
 

 

O arcabouço legal construído no Brasil disciplina a propriedade intelectual do software, mas 

contribuem para o cenário de falta de incentivo e de impedimento aos criadores de software, 

impossibilitados de desenvolverem e expandirem seus programas devido ao domínio 

mercadológico global das grandes corporações. Faz-se, pois, necessário estabelecer iniciativas 

e também incentivos a longo prazo para o desenvolvimento nacional de software. O que pode 

ser solucionado com incentivos voltados para software livre, que como visto, estimulam a 

inovação e a concorrência ao mesmo tempo em que possibilitam a disseminação do 

conhecimento ali empregado. O que enfoque deveria ser estabelecido de medidas integradas, 

como capacitação e incentivo à indústria nacional de software como forma de estímulo à 

concorrência e à inovação, almejando a contenção de monopólios. A finalidade da 

ressignificação do tema é de, portanto, impulsionar tecnologias legitimamente nacionais e criar 

um mercado próprio competitivo, fornecendo alternativas ao consumidor. 

Nesse contexto, com a difusão do modelo de software livre a transferência de tecnologia relativa 

à área de software seria facilitada e faria com que os softwares comuns e de uso geral, como 

editores de texto, se tornassem commodities. Enquanto que softwares de nicho específico 

trariam uma vantagem competitiva para a empresa e permitiria que outros modelos de licenças 

pudessem ser aplicados sem que isso trouxesse impactos diretos no lucro e na transferência de 

tecnologia.  
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APÊNDICE D – RELATÓRIO TÉCNICO CONCLUSIVO. 

 

Tipo do produto no apêndice: 

Relatório Técnico Conclusivo 

Título do produto:  

Relatório Técnico Conclusivo das atividades desenvolvidas na Oficina. 

Resumo:  

A realização da atividade no EIT/UFMT (Escritório de Inovação Tecnológica), NIT da UFMT, 

contou com a coordenação do servidor Danilo Fochesatto e com a supervisão e orientação do 

Professor Olivan da Silva Rabêlo, e teve como objetivo estabelecer o diálogo e a interação entre 

Universidade-Empresa (UFMT – Grupo Mazu), fazendo os registros dos ativos intelectuais da 

empresa (Grupo Mazu) no INPI (Instituto Nacional de Propriedade Industrial).  

Com a atividade tivemos a oportunidade de aprender e realizar na pratica a interação da empresa 

(Grupo Mazu) com a Universidade (UFMT), explicando as vantagens de se registrar seus ativos 

intelectuais junto ao INPI. Com isso foi realizado o pedido de Registro de Programa de 

Computador (Sistema Resíduo Legal), o pedido de registro das marcas: “Mazu” e “Resíduo 

Legal”, bem como podem ser discutidas as estratégias de transferência de tecnologia para o 

software registrado, com a elaboração do Mapeamento de Processo de Transferência de 

Tecnologia de Softwares, que foi homologado pelo Escritório de Projetos e Processos (EPP) da 

UFMT. 

Abstract:  

The performance of the activity at the EIT/UFMT (Office of Technological Innovation), NIT 

of UFMT, was coordinated by the civil servant Danilo Fochesatto and under the supervision 

and guidance of Professor Olivan da Silva Rabêlo, and aimed to establish dialogue and 

interaction between University-Company (UFMT – Mazu Group), registering the company's 

intellectual assets (Mazu Group) at the INPI (National Institute of Industrial Property). 

With the activity, we had the opportunity to learn and carry out in practice the interaction of the 

company (Grupo Mazu) with the University (UFMT), explaining the advantages of registering 

its intellectual assets with the INPI. With this, the request for Registration of Computer Program 

(Legal Residue System) was carried out, the request for registration of trademarks: "Mazu" and 

"Legal Residue", as well as we can discuss technology transfer strategies for the registered 

software, with the elaboration of the Software Technology Transfer Process Mapping, which 

was approved by the Office of Projects and Processes (EPP) of UFMT. 

Evidência do Produto:  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
 

 
 

 

Pedido de Registro de Marca “Mazu”. 

 
 

Pedido de Registro de Marca “Resíduo Legal”. 

 
 



 

 
 

 
 

 

Mapeamento do Processo de Transferência de Tecnologia de Softwares: 

 
https://www.ufmt.br/epp-

homologacao/processo_tranfer%c3%aancia_tecnologia_software/#diagram/bd4f698d-e6b6-

4557-9c0b-5b60a10eb1fa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://www.ufmt.br/epp-homologacao/processo_tranfer%c3%aancia_tecnologia_software/#diagram/bd4f698d-e6b6-4557-9c0b-5b60a10eb1fa
https://www.ufmt.br/epp-homologacao/processo_tranfer%c3%aancia_tecnologia_software/#diagram/bd4f698d-e6b6-4557-9c0b-5b60a10eb1fa
https://www.ufmt.br/epp-homologacao/processo_tranfer%c3%aancia_tecnologia_software/#diagram/bd4f698d-e6b6-4557-9c0b-5b60a10eb1fa
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RELATÓRIO TÉCNICO CONCLUSIVO 

 

Aluno: Carlos Alexandre Silva Alves dos Santos 

Matricula: 23920203 

Orientador: Prof. Olivan da Silva Rabêlo 

 

INTRODUÇÃO 

A realização da atividade no EIT/UFMT (Escritório de Inovação Tecnológica), NIT da 

UFMT, contou com a coordenação do servidor Danilo Fochesatto e com a supervisão e 

orientação do Professor Olivan da Silva Rabêlo, e teve como objetivo estabelecer o 

diálogo e a interação entre Universidade-Empresa (UFMT – Grupo Mazu), fazendo os 

registros dos ativos intelectuais da empresa (Grupo Mazu) no INPI (Instituto Nacional de 

Propriedade Industrial). 

Com a atividade tivemos a oportunidade de aprender e realizar na pratica a interação da 

empresa (Grupo Mazu) com a Universidade (UFMT), explicando as vantagens de se 

registrar seus ativos intelectuais junto ao INPI. Com isso foi realizado o pedido de 

Registro de Programa de Computador (Sistema Resíduo Legal), o pedido de registro das 

marcas: “Mazu” e “Resíduo Legal”, bem como podemos discutir as estratégias de 

transferência de tecnologia para o software registrado, com a elaboração do Mapeamento 

de Processo de Transferência de Tecnologia de Softwares, que foi devidamente 

homologado pelo Escritório de Projetos e Processos (EPP) da UFMT, constando do seu 

portfólio atual. 

Inicialmente foram realizadas reuniões com a empresa para explicar as vantagens de se 

proceder os registros dos ativos intelectuais junto ao INPI, sendo atualmente esses ativos: 

a marca da empresa (Mazu), a marca do software desenvolvido (Resíduo Legal) e o 

registro de programa de computador desenvolvido. E algumas das vantagens podemos 

destacar: a proteção quanto a marca da empresa, posicionamento no mercado que está 

inserido, proteção do software desenvolvido, possibilidade de negociação das diversas 

formas de licenciamento possíveis. 

Nesses encontros também foram discutidas as formas de transferência de tecnologia da 

empresa ligadas ao programa de computador, onde pudemos avaliar os tipos de 
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licenciamento possíveis, como cessão, pagamento de royalties, bem como o uso do 

software como serviço – Saas (aluguel de software). Podemos verificar que existem 

diversas estratégias que dependem do mercado para poderem ser adotadas. 

Para facilitar esse entendido foi elaborado o Mapeamento de Processo de Transferência 

de Tecnologia de Softwares, com a ajuda do software Bizage Modeler, que emprega as 

ferramentas do BPMN (Business Process Model and Notation), que é uma notação da 

metodologia de gerenciamento de processos de negócio e trata-se de uma série de ícones 

padrões para o desenho de processos, definição dos responsáveis, ações e fluxo de 

procedimentos. 

Já com relação aos registros no INPI, primeiramente foi procedido o cadastro da empresa 

no órgão (E-INPI), pois a mesma é a titular dos ativos. Depois foi realizada a busca de 

anterioridades no próprio banco de dados do instituto para o software (Resíduo Legal), e 

das marcas (“Mazu” e “Resíduo Legal”), com o intuito de verificar se já houve algum 

registro semelhantes quanto as classes utilizadas, segmentos mercadológicos, busca de 

stakeholders.  

Após a busca de anterioridade, e não encontrado o que poderia ser objeção quanto à 

solicitação dos registros propostos, foram geradas as GRU´s (guias de recolhimento da 

união). Para o registro do programa de computador foi utilizada o código 730, referente 

ao pedido de registro de programa de computador. Para os registros das marcas foram 

utilizadas o código 389, referente ao registro de marca com classe pré-aprovada. 

Para o peticionamento eletrônico do pedido de registro de programa de computador foi 

utilizado o E-Software do INPI, com as credencias de acesso da empresa. Inseridas as 

informações solicitadas como resumo HASH e linguagens utilizadas. Para o 

peticionamento eletrônico dos pedidos de registro das marcas foi utilizado o E-Marcas do 

INPI, também com as credenciais da empresa para acesso ao sistema. Foram inseridas 

todas as informações solicitadas, logo, descrição, classe de proteção, elementos 

figurativos. 

Após os peticionamentos estarem prontos, foram realizados os protocolos, com a emissão 

do recibo do pedido de registro de programa de computador pelo E-Software, e as 

emissões dos recibos dos pedidos de registro de marcas pelo E-Marcas. 

No momento estamos fazendo o acompanhamento dos pedidos, pelo site do INPI, usando 

a plataforma de busca (PePI) e pela Revista da Propriedade Industrial, aguardando o 

deferimento das solicitações. 
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ATIVIDADES DESENVOLVIDAS 

REUNIÕES 

Para o desenvolvimento das atividades propostas com a interface de membros da empresa 

(Grupo Mazu), supervisor da oficina (Danilo Fochesatto) e orientador da oficina (Prof. 

Olivan da Silva Rabelo), foram necessárias diversos encontros e reuniões, onde podemos 

destacar as seguintes: 

Reuniões em julho/2020 com membros da empresa para apresentar as vantagens e a 

necessidade de fazermos os registros dos ativos intelectuais da empresa e que precisavas 

estar registrado junto ao INPI, sendo o registro de marca da empresa, registro de marca 

do software, e o registro do software. E também fazer uma discussão sobre as 

possibilidades de transferência de tecnologia do software registrado. 

Reuniões em julho e agosto/2020 com Danilo Fochesatto para delinear as atividades de 

busca de anterioridade do que se pretendia registrar. E também para delinear as atividades 

de registro propriamente ditos tanto do Registro do Programa de Computador, quanto das 

Marcas. Fazer o Passo a Passo, de como seria. E verificação do mapeamento do processo 

de transferência de tecnologia de softwares. 

Reuniões em abril/2021 com o Prof. Olivan da Silva Rabelo, para o acompanhamento da 

realização das atividades, definição dos produtos a serem entregues e a verificação do 

mapeamento do processo de transferência de tecnologia de softwares. 

Reunião em setembro/2021 com a equipe do Escritório de Projetos e Processos (EPP) 

/UFMT para a homologação do Mapeamento do Processo de Transferência de Tecnologia 

de Software proposto. 

Os registros de atividades das reuniões relatadas acima estão anexos a esse relatório. 

 

BUSCA DE ANTERIORIDADES 

Antes de protocolar os pedidos de registro tanto do software quanto das marcas da 

empresa, é necessário realizar a busca de anterioridade no INPI. 

 

Programa de computador 

Portanto foi realizado a busca prévia de anterioridades do programa de computador na 

base do INPI de Programas de Computadores Registrados, para saber se existe algum 
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software registrado com o mesmo perfil do Resíduo Legal, dentro da mesma classe, com 

os mesmos objetivos, bem como buscar concorrentes e stakeholders. 

Para as buscas foram utilizadas diversas strings, principalmente em “Título do programa”, 

pois as outras opções de busca não são viáveis para esse caso. Algumas das strings 

utilizadas foram: “Resíduo Legal”, “Gestão de Riscos Ambientais”, “Gestão de 

Logística”, conforme pode ser observado abaixo nos print´s: 

 
Página de busca na base de programas de computador do INPI. 

 
Resultado não encontrado na busca. 
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Resultado não encontrado na busca. 

 

 

 
Resultados retornados na busca, onde os depósitos encontrados não estão relacionados 

ao objetivo do software em questão. 

 

 

Usando a palavra “Resíduo” no título do programa, o resultado da busca retornou um 

depósito, realizado em 17/10/2019. Portanto, abrimos as informações do depósito para 

verificar outros dados e também abrimos o site do programa depositado para conseguir 

mais informações sobre o seu uso, conforme podemos verificar abaixo. 
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Resultado retornado na busca, com o depósito do Programa “Meu Resíduo”. 

 

 

 

 

 
Consulta ao depósito do Programa “Meu Resíduo”. 
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Consulta ao site do Programa “Meu Resíduo”. 

 

Analisando o programa encontrado, podemos verificar que existem algumas 

similaridades com o software Resíduo Legal, pois ambos propõem a gestão dos resíduos 

sólidos, mas verificando os campos de aplicação do registro acima, encontramos que a 

destinação de mercado e solução tecnológica não são as mesmas, pois esse software seria 

para ser usando on-line, com o intuito de ser utilizado dentro das cidades. Portanto, do 

ponto de vista técnico operacional do aplicativo e sistema há uma grande diferença, pois 

o software Resíduo Legal, traz dentre outras inovações, a possibilidade de utilização off-

line em campo, o que facilita o seu uso em propriedades rurais. 

 

Marcas 

Foram realizadas as buscas prévias de anterioridades das marcas que seriam registradas 

na base de Marcas do INPI, para saber se existiam alguma marca registrada com os 

mesmos nomes solicitados (“Mazu” – nome da empresa e “Resíduo Legal” – nome do 

software), principalmente dentro da mesma classe de serviços, pois ambas as marcas 

seriam registradas como serviço. 

Para realização das buscas temos algumas características que podemos utilizar para 

encontrar as marcas já registradas, utilizando o construtor de Pesquisas Avançadas da 

base de marcas do INPI. Onde podemos destacas as seguintes características e opções: 

O tipo de pesquisa textual pode ser boleana ou Fuzzy, onde a pesquisa boleana, permite 

aos pesquisadores digitarem consultas complexas utilizando termos especiais (AND, OR, 
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AND NOT), e ainda permite utilizar wildcard (“*”) para truncar a palavra pela esquerda 

ou direita. Na pesquisa tipo Fuzzy, permite pesquisar palavras que sejam aproximados ao 

termo digitado na caixa de pesquisa, onde o sistema de busca irá encontrar palavras 

idênticas ao termo digitado e também palavras que contenha variações no termo. 

A pesquisa pode ser selecionada em Pedidos Vivos, é uma opção que permite acionar o 

filtro para todos os pedidos registrados, sendo ligado somente os pedidos registrados 

ativos, e desligado todos os pedidos registrados. 

A pesquisa pode ser feita escolhendo uma apresentação possível, sendo qualquer 

apresentação, nominativa, mista, figurativa, tridimensional ou marca de posição. Bem 

como definir a natureza da classe (produto, serviço, coleta ou certificação) e a 

classificação de Nice, inserindo o NCL desejado para a busca. Essas são algumas das 

características que podem ser usadas para a realização das buscas avançadas na base de 

marcas do INPI. 

 

 
Página inicial da busca avançada na base de Marcas do INPI. 
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Marca “Mazu” 

Para as buscas da marca “Mazu” (nome da empresa) foram utilizadas as strings: “Mazu” 

e “mazu”, e diversas opções de características das buscas avançadas, para tentar encontrar 

esse nome na base do INPI, conforme pode ser observado nos print´s abaixo: 

 
Busca da “Mazu” na base de Marcas do INPI. 

 

 
Retorno dos resultados somente com a apresentação nominativa e todas as classes. 



 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO 

VICE-REITORIA 

ESCRITÓRIO DE INOVAÇÃO TECNOLÓGICA – EIT 
Av. Fernando Correa da Costa, s/n – Cidade Universitária - 78060-900 – Cuiabá – MT 

Tel: (65) 3313-7340 

10 
 

 

 

 

 
Retorno dos resultados com todas as apresentações e classes. 

 

 

 
Busca da “Mazu” utilizando a pesquisa Fuzzi, em qualquer apresentação e todas as 

classes. 
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Retorno dos resultados da pesquisa Fuzzi com todas as apresentações e classes. 

 

 

Analisando os retornos dos resultados das diversas pesquisas realizadas, foi encontrada 

somente uma marca registrada com o nome “Mazu”. Entrando nesse registro podemos 

obter maiores informações da proteção solicitada, bem como verificar que a mesma se 

refere a classe de produtos, diferente da classe que seria solicitada para o caso especifico 

que estamos fazendo de serviços. Conforme pode ser verificado abaixo: 
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Dados do processo de registro de proteção da marca “Mazu”. 

 

 

 

Marca “Resíduo Legal” 

Para as buscas da marca do software que está sendo registrado no INPI “Resíduo Legal” 

foi utilizada a string: “Resíduo Legal”, e diversas opções de características das buscas 

avançadas, para tentar encontrar esse nome na base de marcas do INPI, conforme pode 

ser observado nos print´s abaixo: 
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Retorno do resultado da pesquisa com “Resíduo Legal”, com pedidos vivos e mortos. 

 

 

 

 

 

 
Retorno do resultado da pesquisa usando boleano AND - Resíduo AND Legal, com 

pedidos vivos e mortos. 
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Retorno dos resultados da pesquisa usando boleano OR - “Resíduo OR Legal”, com 

pedidos vivos e mortos. 

 

 
Retorno dos resultados da pesquisa usando boleano OR “Resíduo OR Legal”, com 

pedidos vivos. 
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Retorno do resultado da pesquisa usando Fuzzi - “Resíduo Legal”, com pedidos vivos e 

mortos. 

 

 

Analisando os retornos dos resultados das diversas pesquisas realizadas, não foi 

encontrada a marca “Resíduo Legal” registrada na base de marcar do INPI. Foram 

encontradas algumas semelhantes, principalmente com os termos “resíduo” e “legal”, mas 

não com a mesma classificação de NCL que está sendo proposta no registro de marcas. 

 

CADASTRO DA EMPRESA MAZU NO E-INPI 

Foi realizado o cadastro da pessoa jurídica Mazu Assessoria e Gestão de Riscos Ltda no 

E-INPI, pois essa personalidade jurídica é a titular dos registros RPC (Registro de 

Programa de Computador) e das marcas. Bem como foi solicitado o E-CNPJ para a 

assinatura eletrônica da Declaração de Veracidade do registro do programa de 

computador. 
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EMISSÃO DA GRU (Guia de Recolhimento da União) 

Foram emitidas as GRU´s pelo sistema do INPI, sendo uma para o Registro de Programa 

de Computador (RPC) código 730 (Pedido de Registro de Programa de Computador). E 

duas GRU´s para as marcas, uma para o Pedido de Registro da Marca “Mazu” código 389 

(Pedido de Registro de marca com classe Pré-aprovada), e outra para a marca “Resíduo 

Legal”, também com o código 389. 

 

 

 

 
Página para geração da GRU para o Pedido de Registro de Programa de Computador. 
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Página para geração da GRU para o Pedido de Registro de Marca. 
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Página para geração da GRU, para o download do boleto de pagamento e da declaração 

de veracidade para o Pedido de Registro de Programa de Computador. 

 

 

 
Página para geração da GRU, para o download do boleto de pagamento da GRU gerada 

para o Registro da Marca ‘Mazu”. 
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Página para geração da GRU, para o download do boleto de pagamento da GRU gerada 

para o Registro da Marca “Resíduo Legal”. 

 

 

PETICIONAMENTO ELETRÔNICO 

Para o peticionamento do registro do programa de computador, foi usado o Sistema E-

Software do INPI, com as credenciais de acesso da empresa Mazu. 

Para o pedido foram inseridas todas as informações solicitadas no sistema como as 

características do software, linguagem utilizada, autores, resumo HASH, e a declaração 

de Veracidade devidamente assinada com o E-CNPJ da empresa. Ficando o 

peticionamento pronto para ser protocolado no sistema. 

Para o peticionamento do registro das marcas, foi usado o Sistema E-Marcas do INPI, 

com as credenciais de acesso da empresa Mazu. 

Para o pedido foram inseridas as informações solicitadas no sistema, sendo para cada uma 

no seu respectivo processo, com as informações de características das marcas, classe de 

proteção requerida, para ambas foi definido a classe 42 (que entre outros assuntos, trata 

de serviços de projeto e desenvolvimento de hardware e de software, meio ambiente e 
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agricultura), de acordo com as demandas mercadológicas da empresa e do software 

desenvolvido. 

Bem como as características dos elementos figurativos que compõe as marcas mistas. 

Ficando o peticionamento pronto para ser protocolado no sistema. Abaixo temos alguns 

prints das telas de descrição do peticionamento. 

 

 

 

 

 
Página do peticionamento de registro de marcas do INPI. 
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Página do peticionamento de registro de marcas do INPI. 
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Página do peticionamento de registro de marcas do INPI. 
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Página do peticionamento de registro de marcas do INPI. 

 

 

EMISSÃO DO PEDIDO DE REGISTRO E PROTOCOLO 

A emissão do pedido de registro de programa de computador (RPC) pelo Sistema E-

Software (INPI), e a emissão dos pedidos de registros das marcas pelo Sistema E-Marcas 

(INPI), são as últimas etapas de verificação e checagem dos dados por parte do requerente 

antes do protocolo propriamente dito, nessa etapa são conferidas as informações prestadas 

tanto no pedido de registro do programa de computador, quanto nos pedidos de registro 

das marcas, para não haver equívocos nas informações protocoladas no pedido. Estando 

tudo certo são realizados os protocolos dos pedidos, nos respectivos sistemas (E-Software 

e E-Marcas), com as emissões dos recibos de envio dos pedidos contendo as informações 

prestadas de cada registro. 
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Página do protocolo para download do Recibo do registro de programa de computador. 
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Página do protocolo para download do Recibo do registro de marca. 

 

 

ACOMPANHAMENTO DAS SOLICITAÇÕES 

Com e emissão de cada recibo é gerado o número de pedido para cada registro, e através 

deste número que ocorre a pesquisa no site do INPI e também nas publicações na Revista 

de Propriedade Industrial. Esse recibo, portanto, deverá ser guardado pela empresa para 

o acompanhamento dos pedidos de RPC (Registro de Programa de Computador) e das 

marcas requeridas. Além de conter outras informações, como um relatório com os dados 

dos pedidos protocolados, o código de barras com o número da GRU paga, o número do 

processo e outros dados informados nos formulários eletrônicos. 
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MAPEAMENTO DO PROCESSO DE TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA DE 

SOFTWARES 

1. APRESENTAÇÃO 

A identificação e realização do mapeamento do processo de transferência de tecnologia 

de software na Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT), foi realizada para dar aos 

entes envolvidos maior clareza quanto às suas responsabilidades. 

Para o mapeamento do processo de transferência de tecnologia de softwares foi usado o 

software Bizage Modeler, que emprega as ferramentas do BPMN (Business Process 

Model and Notation), que é uma notação da metodologia de gerenciamento de processos 

de negócio e trata-se de uma série de ícones padrões para o desenho de processos, o que 

facilita o entendimento do usuário.  

OBJETIVO 

Identificação e mapeamento do processo de transferência de tecnologia de softwares na 

UFMT. 

BENEFÍCIO 

A partir do mapeamento e gerenciamento dos processos da instituição é possível 

descrever os papéis de cada ente envolvido em cada tarefa do processo. 

2. DESENVOLVIMENTO 

Para o mapeamento do processo foram inseridas as raias: Demandante (empresa detentora 

do registro de softwares), EIT/UFMT, PROPRAN/UFMT, REITORIA/UFMT, 

PROCURADORIA/UFMT, Setor Produtivo (Mercado) e INPI. E foram inseridos as 

etapas e atividades do processo, bem como o envolvimento entre os entes, para o 

demandante fazer a transferência da tecnologia do software para o setor produtivo, com 

o apoio da Universidade, e a relação com o INPI em todo o processo. 

O detalhamento das tarefas a serem realizadas no processo de transferência de tecnologia 

de softwares das partes envolvidas no mesmo constam no Quadro 1. 

Quadro 1. Descrição das tarefas do processo de transferência de tecnologia de softwares. 

ORDEM RAIA TAREFA DESCRIÇÃO 

1 DEMANDANTE 

Selecionar software 

disponível para 

transferência. 

O processo de transferência de tecnologia de software se 

inicia com a seleção de ativo do demandante que já 

constar sob seu domínio, e com o intuito de promover 

transferência do software com o apoio do EIT/UFMT. 
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2 DEMANDANTE 

Solicita o apoio da 

UFMT para a 

transferência de 

tecnologia do software. 

Envia comunicação ao EIT/UFMT com as informações do 

software. 

3 EIT/UFMT 
Avaliar o Nível de 

maturidade tecnológica. 

Com auxílio de ferramentas do EIT/UFMT, é realizado a 

avaliação do nível de maturidade do software. Se há parte 

interessada no ativo, prossegue-se para a tarefa seguinte. 

4 EIT/UFMT 
Cálculo do valor 

econômico de referência. 

Com o auxílio de ferramentas do EIT/UFMT, é realizada 

a valoração econômica da tecnologia para se chegar a um 

valor de referência que será empregado na negociação 

com a parte interessada. Para o desenvolvimento desta 

tarefa, há troca de informações com o demandante. 

5 EIT/UFMT 

Preparar a proposta e 

enviar para o setor 

produtivo interessado. 

Nesta tarefa, a proposta de transferência da tecnologia dp 

software, é formatada para ser enviada ao setor produtivo 

interessado. Há troca de informações com o inventor da 

patente nesta tarefa. 

6 SETOR PRODUTIVO 
Aguardar manifestação 

da parte. 

Caso a manifestação seja negativa, e não haja negociação 

encerra-se o processo. Caso seja positiva, passa-se à 

próxima tarefa. Como se trata de atividade de terceiro, 

pode ou não haver prazo estabelecido entre as partes para 

a manifestação quanto à proposta. 

7 SETOR PRODUTIVO 

Realizar negociação de 

transferência da 

tecnologia. 

Após a manifestação de interesse da parte quanto à 

proposta enviada, iniciam-se as negociações acerca do 

contrato de transferência do ativo. Caso a negociação não 

avance, encerra-se o processo. 

8 EIT/UFMT 
Preparar documentos para 

formalizar contrato. 

A partir da sinalização positiva da negociação na tarefa 

anterior, tem início a preparação interna dos documentos e 

criação do processo administrativo para formalização da 

transferência, cujas minutas podem ser fornecidas pelo 

EIT, com base em documentos pré-aprovados pela 

Advocacia-Geral da União (AGU). 

9 

PROPLAN/REITORIA/ 

PROCURADORIA/ 

UFMT 

Tramitar instrumento 

jurídico na UFMT. 

O processo administrativo tramita nas instâncias da 

UFMT, na Pró-Reitoria de Planejamento (PROPLAN), 

com a conferencia de documentação exigida, na Reitoria, 

com a solicitação de parecer da PGF, e na Procuradoria-

Geral Federal (PGF), com a emissão de parecer, 

manifestação e eventual saneamento, e por fim novamente 

na Reitoria para a homologação do parecer emitido.  

10 EIT/UFMT Assinar documentos. 

Concluída a tramitação na UFMT e aprovados os 

documentos pelas instâncias competentes, procede-se à 

assinatura do instrumento jurídico que regulará as 

obrigações das partes quanto à transferência da tecnologia 

do software. 

11 EIT/UFMT 
Solicitar pagamento de 

GRU. 

Uma vez assinado os documentos, o EIT/UFMT solicita a 

emissão de GRU junto ao INPI para providenciar o 

registro ou a averbação do contrato de transferência de 

tecnologia a fim de gerar efeitos contra terceiros. O 

responsável pelo pagamento da GRU é definido no 

instrumento jurídico. 
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12 EIT/UFMT 
Solicitar o registro ou 

averbação no INPI. 

O EIT prepara a documentação necessária exigida para 

efetuar o protocolo junto ao INPI, conforme resoluções 

internas da autarquia e manual da Coordenação-Geral de 

Contratos de Tecnologia (CGTEC). Após, o EIT segue 

acompanhando a tramitação junto ao INPI. 

13 INPI Realizar exame formal. 

O INPI realiza o exame formal, realizando exigências 

quando necessário. O EIT tem 60 dias para saná-las, 

conforme resoluções internas da autarquia. 

14 INPI 
Publicar na RPI e emitir 

certificado. 

Deferido o pedido de registro ou averbação no INPI, é 

emitido o certificado de averbação. 

15 EIT/UFMT 
Informar demandante e 

setor produtivo. 

O EIT informa todos os envolvidos e encerra-se o 

processo. 

 

O mapeamento do processo descrito acima foi homologado pela equipe do Escritório de 

Projetos e Processos da UFMT (EPP/UFMT), e atualmente consta em seu portfólio, que 

pode ser visualizado no endereço: https://www.ufmt.br/epp-

homologacao/processo_tranfer%c3%aancia_tecnologia_software/#diagram/bd4f698d-

e6b6-4557-9c0b-5b60a10eb1fa. 

 

Visão geral do software utilizado para o Mapeamento do Processo de Transferência de 

Tecnologia de Softwares. 

 

 

 

 

https://www.ufmt.br/epp-homologacao/processo_tranfer%c3%aancia_tecnologia_software/#diagram/bd4f698d-e6b6-4557-9c0b-5b60a10eb1fa
https://www.ufmt.br/epp-homologacao/processo_tranfer%c3%aancia_tecnologia_software/#diagram/bd4f698d-e6b6-4557-9c0b-5b60a10eb1fa
https://www.ufmt.br/epp-homologacao/processo_tranfer%c3%aancia_tecnologia_software/#diagram/bd4f698d-e6b6-4557-9c0b-5b60a10eb1fa
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ANEXOS 

 

1) Registros de atividades das reuniões realizadas. 

2) Pedidos de Registro de efetuados. 

3) Mapeamento do Processo de Transferência de Tecnologia de Softwares. 
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ANEXO 1 

Registros de atividades das reuniões realizadas. 
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Registro de Atividades 

 

Projeto: Oficina Profissional – Profnit 

Tipo de Atividade: Reunião com a empresa Grupo Mazu 

Data: julho/2020 Horário: Diversos Local: Escritório da empresa no Jardim Imperial -Cuiabá/MT 

 

Sumário das atividades desenvolvidas: 

Foram realizadas 3 reuniões com os sócios da empresa Grupo Mazu durante o mês de julho de 2020 com o 

intuito de esclarecer as necessidades de fazer os registros dos ativos intelectuais da empresa no órgão 

competente, no caso o INPI.  

Como ativos intelectuais atualmente a empresa possui a sua marca (Mazu) com o logotipo, a marca do 

software desenvolvido (Resíduo Legal com o logotipo, e o programa de computador (Resíduo Legal). Foi 

proposto de se fazer um levantamento de custos desses registros, mas que ficaria a cargo do proponente 

(Carlos Alexandre), e que em momento futuro isso seria acertado. Mas de qualquer forma os registros serão 

feitos em nome da empresa (Mazu). 

Foi dada anuência por escrito para o Carlos Alexandre fazer esses registros junto ao INPI, usando os ativos 

intelectuais da empresa. 

Bem como foi discutido as estratégias de transferência de tecnologia para o software desenvolvido. Podendo 

ocorrer o licenciamento por cessão dos direitos patrimoniais, ou até mesmo o uso do software como serviço 

(Saas), sendo talvez o mais vantajoso para a empresa. Mas isso dependerá do mercado. 

 

 

Encaminhamentos: 

Carlos Alexandre ficou de verificar os custos desses registros, preparar as petições, e realizar os registros 

junto ao INPI. 

Ficou também de elaborar um mapeamento do processo de transferência de tecnologia. 

 

 

 

Lista de Presença: 

Carlos Alexandre Silva Alves dos Santos; 

Carlos Pedro Alves dos Santos; 

Leonardo Miyakawa; 

Mauro Yamashita; 

Walter Alves dos Santos Junior; 

Luiz Gabriel Righetti de Campo; 

Jorge Felipe Roman Psendiziuk; 

Larissa Silva Alves dos Santos; 
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Registros fotográficos das atividades: 

 

 
Reunião 1. 

 

 
Reunião 1. 
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Reunião 3. 
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Registro de Atividades 

 

 

Projeto: Oficina Profissional – Profnit 

Tipo de Atividade: Reunião de supervisão com Danilo Fochesatto. 

Data: 23/07/2021 Horário: 15:00h Local: Escritório da empresa no Jardim Imperial -Cuiabá/MT 

 

 

Sumário das atividades desenvolvidas: 

 

Reunião com Danilo Fochessato para definir as estratégias de busca de anterioridade dos registros a serem 

elaborados. As buscas de anterioridade devem ser realizadas no site do INPI, na página de buscas do INPI. 

Danilo sugeriu que fosse feito print das telas de busca realizadas, para poder explicar cada situação 

encontrada. E também que fosse realizada o tipo de busca boleana e fuzzi para verificar os resultados. 

Na consulta ao site de busca de Marcas do INPI podemos verificar que tanto a marca “Mazu”, quanto a 

“Resíduo Legal”, se enquadram na classe de serviços (42). 

Na consulta ao site de busca de Softwares do INPI, verificou-se a possibilidade de ser fazer uma prospecção 

mercadológica do software, mapeando os possíveis concorrentes e stakeholders. 

 

 

 

 

 

Encaminhamentos: 

 

Carlos Alexandre fazer as buscas de anterioridades das marcas “Mazu” e “Resíduo Legal” no INPI; 

Fazer as buscas de anterioridade do software “Resíduo Legal” no INPI; 

 

 

 

Lista de Presença: 

Carlos Alexandre Silva Alves dos Santos; 

Danilo Fochessato 
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Reunião com Danilo Fochesatto em 23/07/2021. 
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Registro de Atividades 

 

Projeto: Oficina Profissional – Profnit 

Tipo de Atividade: Reunião de supervisão com Danilo Fochesatto. 

Data: 26/08/2020 Horário: 15:30h Local: Meeting. 

 

Sumário das atividades desenvolvidas: 

 

Reunião com Danilo Fochessato para avaliar o andamento das atividades a serem desenvolvidas para a 

oficina profissional. 

Danilo, ajudou a avaliar a busca de anterioridade realizada para as marcas “Mazu” e “Resíduo Legal”, bem 

como para o software “Resíduo Legal”. 

Orientou também quanto ao cadastro da empresa Mazu no site do INPI, para ela ser a autora dos pedidos de 

proteção. E também alertou que para o pedido de Registro de Programa de Computador, será necessário a 

assinatura de uma Declaração de Veracidade (DV) com um E-CNPJ da empresa, por isso precisa ter essa 

certificação digital para assinar o documento a ser incluído no pedido. 

Foi conversado também sobre as taxas a serem pagas para os registros a serem feitos, sendo uma taxa para o 

pedido de registro de programa de computador, e uma taxa para pedido proteção de cada marca. Sendo que 

assim que for deferido teria uma nova taxa para cada marca para o primeiro decênio. 

E por último foi delineado sobre os produtos a serem entregues como resultado da oficina, sendo: 

• Pedido de Registro de Programa de Computador – Sistema Resíduo Legal; 

• Pedido de Registro da Marca – Mazu; 

• Pedido de Registro da Marca – Resíduo Legal; 

• Mapeamento do processo de transferência de tecnologia de softwares; 

 

Encaminhamentos: 

Carlos Alexandre fazer o cadastro da empresa no INPI e obter o certificado digital para assinatura da DV. 

Gerar as guias de retribuição do INPI para a proteção das 2 marcas e do software; 

Fazer os processos de registro no site do INPI; 

Elaborar o mapeamento proposto. 

 

Lista de Presença: 

Carlos Alexandre Silva Alves dos Santos; 

Danilo Fochessato 
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Registro de Atividades 

 

Projeto: Oficina Profissional – Profnit 

Tipo de Atividade: Reunião de orientação Prof. Olivan da Silva Rabêlo. 

Data: 17/04/2021 Horário: 10:00h Local: Reunião realizada pelo meeting. 

Data: 22/04/2021 Horário: 15:00h Local: Escritório do Projeto RADIS UFMT no INPP/UFMT. 

 

Sumário das atividades desenvolvidas: 

Reuniões de orientação com o Prof. Olivan da Silva Rabêlo, para discussão dos encaminhamentos finais dos 

produtos da oficina profissional, realizadas no dia 17/04/21, pelo meeting, e no dia 22/04/2021, 

presencialmente. 

 

Prof. Olivan verificou que ainda não foi feito o Mapeamento do Processo de Transferência de Tecnologia de 

Softwares, e que para isso deve ser usado o software Bizage, que utilizada a linguagem BPMN, para fazer 

todo o processo com o fluxo de atividades para a transferência de tecnologia. E também buscar alguns 

modelos já desenvolvidos de outros tipos de transferência de tecnologia para apoiar o desenvolvimento. 

 

No final da elaboração dos produtos da oficina, esses devem ser encaminhado pelo SEI, juntamente com a 

proposta elaborada e aprovada, a declaração do supervisor da oficina, e o relatório da oficina no formato 

Profnit. Bem como a lista de evidencias, que são os registros de atividades das reuniões realizadas com a 

empresa Mazu, com o supervisor e com o orientador. 

 

Na lista de produtos da oficina profissional foram destacados: 

• Pedido de Registro de Programa de Computador – Sistema Resíduo Legal); 

• Pedido de Registro de Marca – Mazu; 

• Pedido de Registro de Marca – Resíduo Legal; 

• Mapeamento do Processo de Transferência de Tecnologia de Software; 

• Relatório das atividades desenvolvidas, evidencias, buscas de anterioridade realizadas. 

 

Encaminhamentos: 

• Realizar os registros dos ativos no INPI (software e marcas); 

• Finalizar o relatório de atividades desenvolvidas com a inclusão de prints das buscas de 

anterioridades; 

• Elaborar o relatório final da oficina no formato Profnit; 

• Elaborar o Mapeamento do Processo de Transferência de Tecnologia de Software; 

• Enviar pelo SEI o Relatório com os anexos para a Profa. Luciane Durante, solicitando a inclusão na 

Ata da CAI para a sua aprovação; 

• Enviar também esses documentos pelo AVA. 

 

Lista de Presença: 

Carlos Alexandre Silva Alves dos Santos; 

Prof. Olivan da Silva Rabelo 
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Registro de Atividades 

 

Projeto: Homologação do Mapeamento de Transferência de Tecnologia de Softwares. 

Tipo de Atividade: Reunião de discussão da homologação. 

Data: 03/09/2021 Horário: 10:00 Local: Meeting. 

 

Sumário das atividades desenvolvidas: 

Reunião com a equipe do Escritório de Projetos e Processos (EPP) da UFMT, Sr. Cleiton Diniz da Silva e 

Sra. Greice de Souza Arruda, com a participação do Sr. Danilo Fochessato (EIT/UFMT), para a discussão e 

homologação do Mapeamento do Processo de Transferência de Tecnologia de Softwares. 

Durante a reunião foi apresentado e discutidas todas as etapas mapeadas no processo, tendo ocorrido 

diversas orientações quanto aos procedimentos que devem ser adotados nos mapeamentos de processo 

usando o software Bizagi Modeler. 

Foram realizadas algumas inclusões de pistas, principalmente na tramitação do processo dentro da 

instituição UFMT, pois para cada segmento tem procedimentos próprios que devem ser adotados. 

No final da reunião o mapeamento do processo estava validado, e de agora em diante faz parte do portfolio 

do EPP/UFMT, como sendo mais um processo mapeado. Nesse caso servindo como contribuição da 

atividade para a UFMT. 

 

Encaminhamento: 

Como encaminhamento a equipe do EPP irá disponibilizar esse mapeamento homologado no site do 

escritório para dar publicidade ao mesmo. (Link: https://www.ufmt.br/epp-

homologacao/processo_tranfer%c3%aancia_tecnologia_software/#diagram/bd4f698d-e6b6-4557-9c0b-

5b60a10eb1fa). 

 

Lista de Presença: 

Carlos Alexandre Silva Alves dos Santos; 

Danilo Fochessato / EIT – UFMT; 

Cleiton Diniz da Silva / EPP – UFMT; 

Greice de Souza Arruda / EPP – UFMT; 

 

https://www.ufmt.br/epp-homologacao/processo_tranfer%c3%aancia_tecnologia_software/#diagram/bd4f698d-e6b6-4557-9c0b-5b60a10eb1fa
https://www.ufmt.br/epp-homologacao/processo_tranfer%c3%aancia_tecnologia_software/#diagram/bd4f698d-e6b6-4557-9c0b-5b60a10eb1fa
https://www.ufmt.br/epp-homologacao/processo_tranfer%c3%aancia_tecnologia_software/#diagram/bd4f698d-e6b6-4557-9c0b-5b60a10eb1fa
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Pedidos de Registro de efetuados. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Pedido de Registro de Marca de Produto e/ou Serviço (Mista)

29409171939396057

18:3223/08/2021
850210363093

Dados Gerais

Número do Processo: 924048115

Nome: MAZU ASSESSORIA E GERENCIAMENTO DE RISCO LTDA

CPF/CNPJ/Número INPI: 32117476000101

Endereço: R PROJETADA 2, 07 QUADRA03 LOTE 07 AV DAS TORRES

Cidade: Cuiabá

Estado: MT

CEP: 78075-490

Pais: Brasil

Natureza Jurídica: Empresa de Pequeno Porte assim definidas em lei

e-mail: carlosmt2002@hotmail.com

Dados do(s) requerente(s)

Nome: MAZU ASSESSORIA E GERENCIAMENTO DE RISCO LTDA

CPF/CNPJ/Número INPI: 32117476000101

Endereço: R PROJETADA 2, 07 QUADRA03 LOTE 07 AV DAS TORRES

Cidade: Cuiabá

Estado: MT

CEP: 78075-490

Pais: Brasil

Natureza Jurídica: Empresa de Pequeno Porte assim definidas em lei

e-mail: carlosmt2002@hotmail.com

Dados da Marca

Apresentação: Mista

Produto e/ou serviçoNatureza:

MazuElemento Nominativo:

Marca possui elementos em
idioma estrangeiro? Sim

Em primeiro lugarTradução da Marca:
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Imagem Digital da Marca

A eventual deformação desta imagem, com relação
à constante do arquivo originalmente anexado, terá
sido resultado da necessária adequação aos
padrões requisitados para a publicação da marca
na RPI. Assim, a imagem ao lado corresponde ao
sinal que efetivamente será objeto de exame e
publicação, ressalvada a hipótese de substituição
da referida imagem decorrente de exigência formal.

Especificação de Produtos ou Serviços, segundo a Classificação de NICE e listas auxiliares

Descrição da Especificação:

Classe escolhida:   NCL(11) 42

Assessoria, consultoria e informação no campo da seleção, implementação e uso dos
sistemas hardware e software para terceiros

•

Assessoria, consultoria e informações no campo da manutenção da segurança e integridade
de banco de dados [serviço de informática]

•

Assessoria, consultoria e informações sobre pesquisas no campo de agricultura•

Assistência técnica em software•

Consultoria em design de websites•

Desenvolvimento de plataformas de computador•

Design de homepage•

Fornecimento de mecanismos de busca para a obtenção, manutenção e distribuição de dados
a partir de um banco de dados localizado em uma rede mundial de computadores
[desenvolvimento de um software/website para terceiros]

•

Em cumprimento ao disposto no art. 128 da Lei 9279/96, o(s) requerente(s) do presente pedido
declara(m), sob as penas da Lei, que exerce(m) efetiva e licitamente atividade compatível com
os produtos ou serviços reivindicados, de modo direto ou através de empresas controladas
direta ou indiretamente.

Declaração de Atividade
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Classificação dos Elementos Figurativos da Marca - CFE(4), segundo a Classificação de Viena

Categoria Divisão Seção Descrição

27 5 1 Letras apresentando um grafismo especial

27 5 8 Letras ligadas a um elemento figurativo

29 1 2 Amarelo, dourado

29 1 4 Azul

Declaro, sob as penas da lei, que todas as informações prestadas neste formulário são verdadeiras.

A partir de agora, o número 924048115 identificará o seu pedido junto ao INPI. Contudo, a aceitação do
pedido está condicionada à confirmação do pagamento da respectiva GRU (Guia de Recolhimento da
União), que deverá ter sido efetuado previamente ao envio deste formulário eletrônico, bem como ao
cumprimento satisfatório de eventual exigência formal, (prevista no art. 157 da Lei 9.279/96), em até
cinco dias contados do primeiro dia útil após a publicação da referida exigência na RPI (disponível em
formato .pdf no portal www.inpi.gov.br), sob pena do presente pedido vir a ser considerado inexistente.

Obrigado por acessar o e-Marcas.

Este pedido foi enviado pelo sistema e-Marcas (Verso 4) em 23/08/2021 às 18:32
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Pedido de Registro de Marca de Produto e/ou Serviço (Mista)

29409171939400437

07:0024/08/2021
850210363475

Dados Gerais

Número do Processo: 924049952

Nome: MAZU ASSESSORIA E GERENCIAMENTO DE RISCO LTDA

CPF/CNPJ/Número INPI: 32117476000101

Endereço: R PROJETADA 2, 07 QUADRA03 LOTE 07 AV DAS TORRES

Cidade: Cuiabá

Estado: MT

CEP: 78075-490

Pais: Brasil

Natureza Jurídica: Empresa de Pequeno Porte assim definidas em lei

e-mail: carlosmt2002@hotmail.com

Dados do(s) requerente(s)

Nome: MAZU ASSESSORIA E GERENCIAMENTO DE RISCO LTDA

CPF/CNPJ/Número INPI: 32117476000101

Endereço: R PROJETADA 2, 07 QUADRA03 LOTE 07 AV DAS TORRES

Cidade: Cuiabá

Estado: MT

CEP: 78075-490

Pais: Brasil

Natureza Jurídica: Empresa de Pequeno Porte assim definidas em lei

e-mail: carlosmt2002@hotmail.com

Dados da Marca

Apresentação: Mista

Produto e/ou serviçoNatureza:

Resíduo LegalElemento Nominativo:

Marca possui elementos em
idioma estrangeiro? Não
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Imagem Digital da Marca

A eventual deformação desta imagem, com relação
à constante do arquivo originalmente anexado, terá
sido resultado da necessária adequação aos
padrões requisitados para a publicação da marca
na RPI. Assim, a imagem ao lado corresponde ao
sinal que efetivamente será objeto de exame e
publicação, ressalvada a hipótese de substituição
da referida imagem decorrente de exigência formal.

Especificação de Produtos ou Serviços, segundo a Classificação de NICE e listas auxiliares

Descrição da Especificação:

Classe escolhida:   NCL(11) 42

Assessoria, consultoria e informações sobre pesquisas no campo de agricultura•

Controle de qualidade de processos/sistemas produtivos•

Desenvolvimento de plataformas de computador•

Fornecimento de mecanismos de busca para a obtenção, manutenção e distribuição de dados
a partir de um banco de dados localizado em uma rede mundial de computadores
[desenvolvimento de um software/website para terceiros]

•

Projeto de engenharia agronômica•

Rastreabilidade de processos/sistemas produtivos [controle de qualidade]•

Software como serviço [saas]•

Em cumprimento ao disposto no art. 128 da Lei 9279/96, o(s) requerente(s) do presente pedido
declara(m), sob as penas da Lei, que exerce(m) efetiva e licitamente atividade compatível com
os produtos ou serviços reivindicados, de modo direto ou através de empresas controladas
direta ou indiretamente.

Declaração de Atividade

Classificação dos Elementos Figurativos da Marca - CFE(4), segundo a Classificação de Viena

Categoria Divisão Seção Descrição

27 5 1 Letras apresentando um grafismo especial

27 5 10 Grupos de letras apresentando dimensões diferentes

29 1 2 Amarelo, dourado

29 1 4 Azul

29 1 6 Branco, cinza, prateado
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Declaro, sob as penas da lei, que todas as informações prestadas neste formulário são verdadeiras.

A partir de agora, o número 924049952 identificará o seu pedido junto ao INPI. Contudo, a aceitação do
pedido está condicionada à confirmação do pagamento da respectiva GRU (Guia de Recolhimento da
União), que deverá ter sido efetuado previamente ao envio deste formulário eletrônico, bem como ao
cumprimento satisfatório de eventual exigência formal, (prevista no art. 157 da Lei 9.279/96), em até
cinco dias contados do primeiro dia útil após a publicação da referida exigência na RPI (disponível em
formato .pdf no portal www.inpi.gov.br), sob pena do presente pedido vir a ser considerado inexistente.

Obrigado por acessar o e-Marcas.

Este pedido foi enviado pelo sistema e-Marcas (Verso 4) em 24/08/2021 às 07:00
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Pedido de Registro de Programa de Computador - RPC

29409191939385564

23/08/2021
870210077559
17:21

Número do Processo: 512021002042-1

Dados do Titular

Titular 1 de 1

Nome ou Razão Social: MAZU ASSESSORIA E GERENCIAMENTO DE RISCO LTDA

Tipo de Pessoa: Pessoa Jurídica

CPF/CNPJ: 32117476000101

Nacionalidade: Brasileira

Qualificação Jurídica: Pessoa Jurídica

Endereço: R PROJETADA 2, 07 QUADRA03 LOTE 07 AV DAS TORRES

Cidade: Cuiabá

Estado: MT

CEP: 78075-490

País: Brasil

Telefone:

Fax:

Email: carlosmt2002@hotmail.com

Dados do Programa

Data de Criação: 20/04/2021

Data de Publicação: 20/04/2021

- § 2º do art. 2º da Lei 9.609/98: "Fica assegurada a tutela dos direitos relativos a programa de
computador pelo prazo de cinquenta anos contados a partir de 1º de janeiro do ano subsequente ao da
sua publicação ou, na ausência desta, da sua criação"

Sistema Resíduo LegalTítulo:

Algorítimo hash: SHA-512 - Secure Hash Algorithm

Resumo digital hash: 15b91198c9731f1e9408ecc4e9d47b2c775cccb19a51c4321f816fb6d
b27bf4b69cc9db40219ea5069a48a939b13c3d3ec3e2e4fae9083661
3c38e55c747c56e

Esta solicitação foi enviada pelo sistema Peticionamento Eletrônico em 23/08/2021 às
17:21, Petição 870210077559

Petição 870210077559, de 23/08/2021, pág. 1/5



§1º e Incisos VI e VII do §2º do Art. 2º da Instrução Normativa: O titular é o responsável único pela
transformação, em resumo digital hash, dos trechos do programa de computador e demais dados
considerados suficientes para identificação e caracterização, que serão motivo do registro. O titular
terá a inteira responsabilidade pela guarda da informação sigilosa definida no inciso III, § 1º, art. 3º da
Lei 9.609 de 19 de fevereiro de 1998.

JAVALinguagem:

XML

PHP

JAVA SCRIPT

AG01-AGRICULTUR (AGROPECUÁRIA, DESENVOLVIMENTO
RURAL, EXTENSÃO RURAL, PLANEJAMENTO E POLÍTICA
AGRÍCOLA, ZONEAMENTO AGRÍCOLA)

Campo de Aplicação:

AG09-PROD VEGET (PRODUÇÃO AGRÍCOLA, FITOTECNIA:
CULTURA AGRÍCOLA, LAVOURA, CULTIVO - TÉCNICA
AGRÍCOLA)
AG10-PROD ANIML (PRODUTO ANIMAL, ZOOTECNIA: TIPOS DE
CRIAÇÃO, VETERINÁRIA OU MEDICINA VETERINÁRIA,
ZOOPATOLOGIA, PRODUTO VETERINÁRIO; VETERINÁRIA
PREVENTIVA)
EC11-PROPRIEDAD (PROPRIEDADE DO CAPITAL, DA TERRA
OU PROPRIEDADE FUNDIÁRIA, ESTRUTURA AGRÁRIA,
LOTEAMENTO);
MA02-RECURS NAT (NATUREZA: CONSERVAÇÃO, RECURSOS
NATURAIS RENOVÁVEIS, NÃO RENOVÁVEIS, ÁREA
PROTEGIDA)
MA04-QUALID AMB (QUALIDADE DA VIDA, DA ÁGUA, DO AR,
MONITORAMENTO AMBIENTAL, ENGENHARIA AMBIENTAL, DE
DEFESA CIVIL)
SV01-SERVIÇOS (PÚBLICOS ESPECIFICAR CONFORME O TIPO:
TELEFONIA, TELEGRAFIA, ETC: CORREIO, SERVIÇOS DE
ENERGIA ELÉTRICA, SEGURANÇA PÚBLICA, DE ÁGUA, DE
ESGOTO, ETC - PRIVADOS: ALOJAMENTO E ALIMENTAÇÃO, DE
REPARO E MANUTENÇÃO, PESSOAIS, DE VIGILÂNCIA ...

AP01 - APLICATIVOSTipo de Programa:

AP03 - CONTROLE

GI02 - GERENCIADOR DE BANCO DE DADOS

GI04 - GERADOR DE RELATÓRIOS

Esta solicitação foi enviada pelo sistema Peticionamento Eletrônico em 23/08/2021 às
17:21, Petição 870210077559
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Dados do Autor

Autor 1 de 3

Nome: CARLOS ALEXANDRE SILVA ALVES DOS SANTOS

CPF: 00059933186

Nacionalidade: Brasileira

Qualificação Física: Agrônomo e afins

Endereço: Rua das Orquídeas, 105
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CEP: 78050-010
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Telefone: (65) 984 413587

Fax:

Email: carlosmt2002@hotmail.com
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Nome: LUIZ GABRIEL RIGHETTI DE CAMPO

CPF: 99776570178

Nacionalidade: Brasileira

Qualificação Física: Analista de sistemas, desenvolvedor de software, administrador de
redes e bancos de dados e outros especialistas em informática
(exceto técnico)
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Telefone: (65) 981 491522

Fax:
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CPF: 01179397142

Nacionalidade: Brasileira
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DECLARAÇÃO DE VERACIDADE - CLIENTE

Em atendimento à Instrução Normativa em vigor eu, MAZU ASSESSORIA E
GERENCIAMENTO DE RISCO LTDA, CNPJ: 32.117.476/0001-01, declaro, para
fins de direito, sob as penas da Lei e em atendimento ao art. 2º do Decreto nº
2.556², de 20 de abril de 1998, que as informações feitas no formulário eletrônico de
programa de computador – e-Software, são verdadeiras e autênticas.

Fico ciente através desse documento que a falsidade dessa declaração configura
crime previsto no Código Penal Brasileiro e passível de apuração na forma da Lei.

Ciente das responsabilidades pela declaração apresentada, firmo a presente.

--------------(assinado digitalmente)-------------

DECRETO Nº 2.556, DE 20 DE ABRIL DE 1998
Art. 1º Os programas de computador poderão, a critério do titular dos respectivos direitos, ser registrados no Instituto Nacional
da Propriedade Industrial - INPI.

Art. 2º A veracidade das informações de que trata o artigo anterior são de inteira responsabilidade do requerente, não
prejudicando eventuais direitos de terceiros nem acarretando qualquer responsabilidade do Governo.

29409191939385564
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ANEXO 3 

Mapeamento do Processo de Transferência de 

Tecnologia de Softwares. 
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Processo de Transferência de Software

Autor Carlos Alexandre Silva Alves dos Santos Ver atributos

https://www.ufmt.br/epp-homologacao/processo_tranfer%c3%aancia_tecnologia_software/list/
https://www.ufmt.br/epp-homologacao/processo_tranfer%c3%aancia_tecnologia_software/
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